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Presentación do número

O movemento educativo que relaciona aspectos socias e ambientais para colaborar na 
formación dunha cidadanía global, ecolóxicamente responsable e socialmente xusta, ven 
denominándose como Educación Ambiental.

Os novos escenarios internacionais borran do discurso hexemónico a Educación Ambiental 
como referencia, e buscan e crean alternativas as veces de dudoso avance. O discurso da 
sostenibilidade tan débil como maleable non lograr destronar ao xa maduro movemento 
educativo.

A Educación Ambiental existe porque hai colectivos que resisten. Grupos de mestras e 
mestres nas escolas, profesorado e alumnado nas universidades, políticos e políticas nas 
administracións locais e nacionais, organizacións sociais nos municipios, organizacións in-
ternacionais nos debates... e moitas persoas no día a día que demostran a necesidadee 
dunha educación comprometida coas persoas e co ambiente, lonxe de modelos desenvol-
vistas que minan as posibilidades dun desenvolvemento humano xusto e equitativo.

5LZ[L� U�TLYV� KL� HTIPLU[HS4,5;,� Z\Z[LU[HISL� VMYLJLTVZ� YLÅL_P}UZ�� YL[VZ� L� WYVWVZ[HZ�
para impulsar políticas públicas de Educación Ambiental, prácticas comprometidas e trans-
formacións desde o local cunha perspectiva global. O Planete Terra merece, as persoas 
tamén.

Consello de Dirección
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Intervención socio-artística nas rúas para denunciar 
o abandono do barrio de Canido (Ferrol-Galicia) © UDC



7ambientalMENTEsustentable, 2018, (25), 2

Ciência Pós-Normal e a gestão de 
áreas protegidas: aproximações 
iniciais com Unidades de Conservação
Post-Normal Science and the management 
of protected areas: initial approximations with 
Conservation Units
Rodrigo Machado Rodrigo. Universidade de São Paulo (Brasil)  

Resumo

O texto trata de expor um esforço inicial de aproximação das proposições sobre a 
Ciência Pós-Normal (CPN) e sua comunidade ampliada de pares com algumas noções 
escolhidas de gestão de Unidades de Conservação (UC), especialmente observando 
seus dois principais instrumentos, o plano de manejo e o conselho gestor. Em uma 
TqV��H� PKLPH�KL�*75�JVUK\a�H�\T�LU[LUKPTLU[V�KL�X\L�V�JVUOLJPTLU[V�JPLU[xÄJV�
e sua validação por uma comunidade de pares estritamente vinculados à ciência, 
WVY� ZP�� UqV� ZLYPHT� Z\ÄJPLU[LZ� WHYH� YLZWVUKLY� HVZ� KLZHÄVZ� JHKH� ]La�THPZ� JVT\UZ�
de uma realidade – sobretudo socioambiental – instável, incerta, complexa e por 
vezes incompreendida, demandando assim uma aproximação e diálogo entre ciência 
e política. Em outra, os planos de manejo são tidos como construções apoiadas 
UV� JVUOLJPTLU[V� JPLU[xÄJV� HY[PJ\SHKV�� LT�TLUVY� V\�THPVY�TLKPKH�� JVUZJPLU[L� V\�
inconscientemente, com tomadas de decisões essencialmente políticas, seja pelas 
circunstâncias em que são produzidos ou implementados, seja em razão de contextos 
históricos, econômicos, culturais e socioambientais em que se realizam. O outro 
PUZ[Y\TLU[V�KL�NLZ[qV�KL�<*� MVJHSPaHKV��V� JVUZLSOV�NLZ[VY�� LTLYNL�ULZ[H� YLÅL_qV�
como espaço potencializado para abrigar a ampliação da comunidade de pares na 
elaboração de planos que reconhecem a complexidade da realidade que envolve a 
<*��<[PSPaHUKV�ZL�KL�YL]PZqV�KL�IPISPVNYHÄH�ZVIYL�*57�L�HWVPHUKV�ZL�LT�HZWLJ[VZ�KV�
debate sobre elaboração de planos de manejo e conselhos gestores de UC, o trabalho 
busca apontar pontos de contato entre as duas discussões, visando responder a uma 
questão: que aproximações iniciais são possíveis entre a proposta de CNP e contextos 
socioambientais especialmente vinculados à gestão de UC”.
Astract

;OL�[L_[�[YPLZ�[V�L_WVZL�HU�PUP[PHS�LɈVY[�[V�HWWYV_PTH[L�[OL�WYVWVZP[PVUZ�VU�7VZ[�5VYTHS�
Science (CPN) and its expanded community of peers with some chosen notions of 
management of Conservation Units (UC), especially observing its two main instruments, 
the plan management and management council. In one hand, the idea of   ANC leads to 
HU�\UKLYZ[HUKPUN�[OH[�ZJPLU[PÄJ�RUV^SLKNL�HUK�P[Z�]HSPKH[PVU�I`�H�JVTT\UP[`�VM�WLLYZ�
Z[YPJ[S`�SPURLK�[V�ZJPLUJL��WLY�ZL��^V\SK�UV[�IL�Z\ɉJPLU[�[V�YLZWVUK�[V�[OL�PUJYLHZPUNS`�
common challenges of a reality - above all socioenvironmental - unstable, uncertain, 
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RODRIGO MACHADO RODRIGO

Da ideia de Ciência 
Pós-Normal
 

9LJVUOLJLUKV� X\L� H� HÄYTHsqV� KL�
UL\[YHSPKHKL�� VIQL[P]PKHKL� L� PZLUsqV�
da ciência conduziu a um cenário de 
incerteza diante do que ela própria 
desenvolveu em termos de cultura 
tecnológica moderna (LATOUR, 1994; 
MORIN, 2007; SOUSA SANTOS, 2008; 
RAYNAUT, 2011), FUNTOWICZ e RAVETZ 
(1992; 1997) expõem a premência de 
um método novo, para buscar lidar 
com a complexidade, compreensão 
limitada e risco característicos da 
contemporaneidade. A esse método novo, 
baseado no reconhecimento desse quadro 
histórico, os autores atribuem a alcunha 
de “Ciência Pós-Normal” (CPN). Como 
aspecto diferenciador, o assentimento 
KH� PUZ\ÄJPvUJPH�KH�JPvUJPH� [VTHKH�JVTV�

¸UVYTHS¹� L� KV� JVUOLJPTLU[V� JPLU[xÄJV�
produzido tradicionalmente nesse 
paradigma para lidar com questões e 
decisões tecnológicas e ambientais 
urgentes. Por isso, apontam: “New tools 
for new problems” (FUNTOWICZ; RAVETZ, 
2003).

(� YLMLYPKH� SPTP[HsqV�WVKL�� L�KL]L�UH� ]PZqV�
dos autores, ser colocada em um debate 
genuíno com uma versão ampliada da 
usual comunidade de pares para subsidiar 
[VTHKHZ� KL� KLJPZ�LZ�� ;HS� HTWSPHsqV� UH�
comunidade de pares parte da admissão de 
outras fontes e modalidades de saber, que 
não apenas fundamentadas na ciência, e que 
teriam valor equivalente no enfrentamento 
de imprevisibilidades e descontrole de 
uma realidade cada vez mais composta 
por “híbridos” (LATOUR, 1994), questões 
L� KLZKVIYHTLU[VZ� KL� HWSPJHs�LZ� KL�
JVUOLJPTLU[VZ�JPLU[xÄJVZ�PUJVTWYLLUZx]LPZ�

complex and sometimes misunderstood, thus requiring an approach and dialogue between science 
HUK�WVSP[PJZ��0U�HUV[OLY��THUHNLTLU[�WSHUZ�HYL�ZLLU�HZ�JVUZ[Y\J[PVUZ�IHZLK�VU�HY[PJ\SH[LK�ZJPLU[PÄJ�
RUV^SLKNL�� [V� H� SLZZLY� VY� NYLH[LY� L_[LU[�� JVUZJPV\ZS`� VY� \UJVUZJPV\ZS �̀�^P[O� LZZLU[PHSS`� WVSP[PJHS�
KLJPZPVU�THRPUN��LP[OLY�ILJH\ZL�VM�[OL�JPYJ\TZ[HUJLZ�PU�^OPJO�[OL`�HYL�WYVK\JLK�VY�PTWSLTLU[LK��
VY�ILJH\ZL�VM�OPZ[VYPJHS�JVU[L_[Z����LJVUVTPJ��J\S[\YHS�HUK�ZVJPV�LU]PYVUTLU[HS�PU�^OPJO�[OL`�[HRL�
WSHJL��;OL�V[OLY�MVJ\ZLK�<*�THUHNLTLU[�[VVS��[OL�THUHNLTLU[�JV\UJPS��LTLYNLZ�PU�[OPZ�YLÅLJ[PVU�
as a potentialized space to accommodate the expansion of the peer community in the elaboration of 
plans that recognize the complexity of the reality that involves UC. Using a review of the bibliography 
on CNP and drawing on aspects of the debate on the development of management plans and UC 
THUHNLTLU[�JV\UJPSZ��[OL�^VYR�ZLLRZ�[V�WVPU[�V\[�WVPU[Z�VM�JVU[HJ[�IL[^LLU�[OL�[^V�KPZJ\ZZPVUZ��
aiming to answer one question: what initial approximations are possible between the CNP proposal 
HUK�ZVJPV�LU]PYVUTLU[HS�JVU[L_[Z�LZWLJPHSS`�SPURLK�[V�<*�THUHNLTLU[¹�
Palabras chave

Áreas protegidas; Unidades de Conservação; plano de manejo; Conselho gestor; Ciência Pós-Normal.
Key-words

Protected areas; Conservation Units; plan management; management council; Post-Normal Science.
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Ciência Pós-Normal e a gestão de áreas protegidas

à ciência normal -porque abstratos, 
simbólicos, subjetivos, fragmentados, 
complexos e menosprezados- mesmo que 
gerados  por ela mesma.

Um campo repleto de híbridos, conforme 
FUNTOWICZ e RAVETZ (1997), é o da saúde 
–sendo possível estender compreensão 
semelhante a eventos ambientais ou às 
questões socioambientais-. Neles, a “[...] 
escala é planetária e seu impacto, de 
longa duração. Os fenômenos são novos, 
complexos, variáveis e, com frequência, 
mal compreendidos” (FUNTOWICZ e 
RAVETZ, 1997: 222). Diante disso, a ciência 
normal não demonstra capacidade na 
forma de teorias bem fundamentadas nem 
para explicar, muito menos para prever 
esses problemas novos.  Conseguem, 
na melhor das tentativas, oferecer 
TVKLSVZ� TH[LTm[PJVZ� L� ZPT\SHs�LZ�
desenvolvidas em computador que 
carecem da possibilidade de teste por 
Tt[VKVZ� JPLU[xÄJVZ� [YHKPJPVUHPZ�� (PUKH�
HZZPT�� Z\IZPKPHT� HZ� VWs�LZ� WVSx[PJHZ�
LT� YLSHsqV� n� JVTWYLLUZqV� ZVIYL� LZZHZ�
adversidades emergentes e as decisões 
KPYLJPVUHKHZ� n� JVUZ[Y\sqV� KL� YLZWVZ[HZ�
na forma de políticas. Advertem os 
autores: “[...] as políticas destinadas a 
solucionar os problemas de meio ambiente 
não podem ser determinadas à luz de 
WYLKPs�LZ� JPLU[xÄJHZ"� HWVPHT�ZL� HWLUHZ�
em cálculos políticos” (Id. Ibid.). Em vez de 
HU[LJPWHs�LZ�¸ZLN\YHZ¹��V�X\L�ZL�[LT�ZqV�
hipóteses incertas.
6Z� H\[VYLZ� ZL� HWVPHT� UH� YLÅL_qV� ZVIYL�

H� LZ[Y\[\YH� KHZ� YL]VS\s�LZ� JPLU[xÄJHZ�
proposta por KUHN (1998). Segundo 
KUHN��\T�WHYHKPNTH�JPLU[xÄJV�KLTVZ[YH�
H�ULJLZZPKHKL�KL�Z\H�Z\WLYHsqV�n�TLKPKH�
que reconhece novos problemas, novas 
abordagens, métodos e teorias aos quais 
V� TLZTV� UqV� HWYLZLU[H� JVUKPs�LZ� KL�
YLZWVUKLY�� 6Z� WYVWVULU[LZ� KH� UVsqV�
KL� *75� H� HÄYTHT� HSLNHUKV� X\L� \YNL�
superar uma era em que a regra básica 
KV� WYVJLKPTLU[V� JPLU[xÄJV� LYH� ¸YLZVS]LY�
X\LIYH�JHILsHZ¹�� PNUVYHUKV� X\HSX\LY�
aspecto considerado incompreensível 
e fora da moldura da ciência normal 
KLTHYJHKH�� ZPNUPÄJH[P]HTLU[L�� HWLUHZ�
WVY�HX\PSV�X\L�t�VI_LJ[P]V��X\HU[PÄJm]LS��
controlável, previsível, replicável.

Outro elemento trazido ao debate por KUHN 
e utilizado por FUNTOWICZ e RAVETZ se 
YLMLYL�n�UVsqV�ZLN\UKV�H�X\HS� JPLU[PZ[HZ�
\Z\HSTLU[L� KLÄULT� WYVISLTHZ� H� ZLYLT�
investigados na mesma medida em que 
apostam em respostas preconcebidas. 
Ou seja, quando já têm alguma ideia de 
onde se pretende ou é possível chegar. 
Considerando a desconfortável, poluída, 
X\LU[L�� KLZÅVYLZ[HKH� L� KLZLX\PSPIYHKH�
ZP[\HsqV�JVT�H�X\HS�HZ�sociedades de risco 
(BECK, 1998) se deparam hoje em nível 
global (perceptivelmente da perspectiva 
ambiental), marcada pelas características 
já apontadas acima (incerteza, descontrole, 
imprevisibilidade etc.), a ciência não teria 
THPZ� JVUKPs�LZ� KL�� JVUZPKLYHUKV� Z\HZ�
SPTP[Hs�LZ� L� ULNSPNvUJPHZ�� MHaLY� ]PZ[HZ�
grossas a problemas tidos como novos. 
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de fenômenos e problemas emergentes, 
FUNTOWICZ e RAVETZ (1992) apresentam 
\T� KPHNYHTH� �ÄN\YH���� (� WHY[PY� KLSL� t�
possível inferir também novas formas de 
lidar com tais questões em ascensão nas 
sociedades contemporâneas.

Figura 1: Diagrama de modos de compreensão 
e resolução de problemas.

5V�KPHNYHTH�KH� ÄN\YH��� V� LP_V� OVYPaVU[HS�
YLÅL[L� KPMLYLU[LZ� LZJHSHZ� KL� PUJLY[LaHZ��
sejam técnicas, metodológicas ou 
epistemológicas e/ou éticas. Já no eixo 
vertical se observam as estratégias de 
YLZVS\sqV� KL� WYVISLTHZ� �LT� YLZWVZ[HZ�
políticas –decisões em jogo- fundamentadas 
LT� JVUOLJPTLU[VZ� JPLU[xÄJVZ� ]HSPKHKVZ�
por pares). “Por decisões em jogo 
entendemos, de maneira geral, os custos, 
benefícios, interesses e compromissos, de 
qualquer natureza, dos vários apostadores 
envolvidos numa questão” (FUNTOVICZ; 
RAVETZ, 1997: 223).

Quando se reconhece que há um 
U�TLYV� ZPNUPÄJH[P]V� L� OL[LYVNvULV� KL�
atores, interesses, valores, perspectivas 
envolvidas com as decisões a serem 
tomadas sobre algo e o grau de 
desconhecimento, incerteza, descontrole 

Porque esses novos problemas em geral 
são criados quando os fatos são incertos, 
os valores, controversos, as apostas, 
elevadas, e as decisões, urgentes. Além 
do mais, quando a pesquisa é reclamada, 
t� WYLJPZV� WYPTLPYV� KLÄUPY� V� WYVISLTH�
a estudar, e isso dependerá de quais 
aspectos sobressaem mais (FUNTOWICZ; 
RAVETZ, 1997, p.222).

7VY[HU[V�� ZL� WLYJLIL� L� ZL� HÄYTH� H�
necessidade de relacionamento aberto 
e franco entre a ciência e a política, uma 
]La� X\L� WVUKLYHs�LZ� L� JmSJ\SVZ� WVSx[PJVZ�
JVUKPJPVUHT�JSHZZLZ�KL�YLZ\S[HKVZ�JPLU[xÄJVZ�
e esses, por seu turno, fundamentam 
VWs�LZ� H� ZLYLT� KLJPKPKHZ� WVSP[PJHTLU[L��
não determinando, necessariamente, as 
escolhas. Considerando uma máxima 
segundo a qual haveria, na ciência normal, 
\TH�VWVZPsqV�UH[\YHS�LU[YL�¸fatos duros” e 
“valores brandos”, a CPN se depara com –e 
assimila– uma realidade oposta, constituída 
por “valores e decisões duros” frente a frente 
com fatos mais modestos em termos de 
HWVY[LZ�JPLU[xÄJVZ��+LJPZ�LZ�WVSx[PJHZ�NYH]LZ�
apoiadas em dados reconhecidamente 
incertos, não previsíveis, não controláveis, 
por vezes não testáveis e assim por diante. 
,ZJVSOHZ�X\L�KLWLUKLT�KL�ZP[\Hs�LZ�HPUKH�
futuras, por vir, desconhecidas –ao menos 
LT�KL[HSOLZ�Z\ÄJPLU[LZ¶��:VIYL�V�HTIPLU[L��
a sociedade, os recursos necessários.

Como forma de ilustrar a maneira 
tradicional de lidar com diferentes graus 
de incerteza quanto ao conhecimento 

RODRIGO MACHADO RODRIGO
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na “[...] formulação de políticas, o foro para 
VZ�KLIH[LZ�JPLU[xÄJVZ�ZL�HSHYNH�KL�THULPYH�
a incluir, além dos aspectos técnicos, 
todos aqueles interesses comerciais ou 
corporativos que apostam alto no resultado 
das decisões” (FUNTOWICZ; RAVETZ, 
1997:224). Podem-se acrescentar, 
para além de interesses comerciais 
e corporativos, aqueles vinculados a 
qualquer grupo, segmento ou classe social 
MYLU[L� H� LU[LUKPTLU[VZ� X\L� JVUÄN\YHT�
os problemas e, principalmente, sobre 
HZ� VWs�LZ� WVSx[PJHZ� X\L� KLÄULT� HZ�
respectivas respostas na forma de 
políticas públicas.

Portanto, entra em cena mais um elemento 
que FUNTOWICZ e RAVETZ (1992, 1997) 
HZZVJPHT� n� UVsqV� KL� *75�� ;YH[H�ZL� KH�
ideia de comunidade “ampliada” de pares. 
Essas surgem como uma tendência à 
HTWSPHsqV� KV� KLIH[L�� THPZ� HZZPTPSm]LS�
WLSH� JVUJLWsqV� KL� *75�� 6� X\L� H�
diferencia da ciência normal e o padrão de 
YLSHs�LZ�LZ[HILSLJPKV�OPZ[VYPJHTLU[L�JVT�
HZ� KLJPZ�LZ� WVSx[PJHZ� t� H� WYLVJ\WHsqV� L�
comprometimento de se manter o trabalho 
KL� WLZX\PZH� JPLU[xÄJH��THZ� KL]PKHTLU[L�
consorciado com a perspectiva política 
que a abrange e dá sentido àquilo que 
se pretende compreender enquanto 
fenômeno, à forma como se constrói tal 
compreensão e, sobretudo, às respostas 
desenvolvidas, sem prescindir também do 
modo como se realizam essas tomadas de 
decisões. Em vez de substituir a ciência 
HWSPJHKH� L� H� JVUZ\S[VYPH� KH� ÄN\YH�� WLSH�

também é elevado, a ciência normal, 
realizada metodologicamente de maneira 
[YHKPJPVUHS� UqV� t� Z\ÄJPLU[L�� +Hx� H�
LTLYNvUJPH� KH� *75� MYLU[L� nZ� KPMLYLUsHZ�
Z\IZ[HU[P]HZ� JVT� YLSHsqV� nZ� KLTHPZ�
ZP[\Hs�LZ� �JVUOLJPTLU[V� JVUZPZ[LU[L�
sobre algo e decisões concentradas, com 
baixo potencial de serem questionadas –
ciência aplicada; necessidade de subsídio 
externo em termos de conhecimento para 
]HSPKHsqV� L� Q\Z[PÄJHsqV� KHZ� KLJPZ�LZ��
que também envolvem mais atores, sem 
OL[LYVNLULPKHKL¶�JVUZ\S[VYPH�WYVÄZZPVUHS���

<TH� ZP[\HsqV� PS\Z[YHKH� UV� KPHNYHTH�
KH� ÄN\YH�� X\L� WVKL� ZL� HWYV_PTHY� KH�
realidade a ser mais bem explorada na 
ZLsqV�ZLN\PU[L�KLZ[L�HY[PNV��ZVIYL�WSHUVZ�
de manejo e conselhos de UC como 
instrumentos de gestão da biodiversidade) 
é aquela em que se conhece de maneira 
razoável determinado fenômeno em 
dado território e seus atributos são 
também bem reconhecidos, ressaltando 
a importância de protegê-los. Contudo, 
o reconhecimento –ou emergência– de 
diferentes atores, interesses, valores, 
visões de mundo e perspectivas sobre os 
mesmos “objetos”, faz com que as decisões 
LT�QVNV�ZL�[VYULT�ZPNUPÄJH[P]HTLU[L�THPZ�
JVTWSL_HZ�� 5LZZH� ZP[\HsqV� ¶HZZ\TPKH�
aqui como aproximada, mas válida para o 
exercício pretendido– respostas advindas 
da ciência normal podem não ser 
Z\ÄJPLU[LZ�WHYH�Q\Z[PÄJHY�HZ�KLJPZ�LZ��WVPZ�
ULUO\T� HYN\TLU[V� JPLU[xÄJV� WVKL� ZLY�
racionalmente conclusivo. Desta maneira, 
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aparentemente intangíveis e não 
JPLU[xÄJVZ¹��-<5;6>0*A"�9(=,;A��
1997:227).

Esse debate, para além de ser tomado 
como confuso (o que pode se conformar 
LT�M\UsqV�KH�OL[LYVNLULPKHKL�KL�H[VYLZ�
e interesses envolvidos e multiplicidade 
de decisões em jogo), aponta para uma 
necessidade cada vez maior de investi-
NHs�LZ�� JVU[YPI\PUKV� ZPNUPÄJH[P]HTLU[L�
WHYH�V�HTHK\YLJPTLU[V�L�KPTPU\PsqV�KHZ�
incertezas do sistema, subsidiando a con-
sultoria e mesmo a ciência aplicada. Isso 
YLMVYsH�� JVTV� Qm� TLUJPVUHKV�� V� JHYm[LY�
KL� HZZPTPSHsqV� KH� JPvUJPH� HWSPJHKH� L� KH�
consultoria pela CPN, buscando respeitar 
e responder a uma realidade repleta de hí-
bridos e, portanto, complexa. No debate, 
os leigos (comumente alijados na ciência 
normal) são não somente trazidos para a 
discussão, como também podem ser re-
JVUOLJPKVZ� JVTV� MVU[LZ� KL� PUMVYTHs�LZ�
epistemologicamente válidas e relevantes, 
cujo conhecimento derivado deve incidir 
politicamente nas decisões tomadas. 

Os novos participantes não apenas 
enriquecem as comunidades tra-
dicionais de pares, criando o que 
se pode chamar de ‘comunidades 
ampliadas de pares’, como são ne-
cessários para a transmissão de ha-
bilidades e para a garantia da quali-
KHKL�KVZ�YLZ\S[HKVZ��-<5;6>0*A"�
9(=,;A���  �!�����

*75�� V� X\L� ZL� WYVW�L� t� H� PUJVYWVYHsqV�
das primeiras pela terceira, visando 
superar inconsistências. Os mesmos 
autores (2003) se remetem à compreensão 
dessa realidade híbrida e complexa que 
KLTHUKH� H� YLSHsqV� LU[YL� LWPZ[LTVSVNPH�
e política como composta por elementos 
que necessitam ser tratados como um todo 
WLSH� JPvUJPH�� ,T� \TH� YLÅL_qV� ]PUJ\SHKH�
n� JPvUJPH�� HWYV_PTH�ZL� KH� H[YPI\PsqV�
de sentidos que as Ciências Sociais e 
H� -PSVZVÄH� [vT� JVUKPs�LZ� KL� VMLYLJLY��
também pelo debate interdisciplinar, à 
WYVK\sqV� KL� JVUOLJPTLU[V�� JVUMVYTL�
RAYNAUT (2011) e MORIN (2007).

Na espécie de arena de debate dessa co-
munidade ampliada de pares, diante de 
determinado fenômeno diferentes lados e 
respectivos interesses apresentam mutua-
mente suas compreensões, aparentemen-
te todas razoáveis, embora condicionadas 
pelos interesses defendidos pelos diver-
sos atores.

“É um fenômeno novo a possibilida-
de de que debates tão amplos se-
QHT�LÄJHaLZ��([t�HNVYH�H�]PHIPSPKHKL�
comercial ou a segurança do Estado 
dominaram as considerações acer-
ca do desenvolvimento, deixando 
algum espaço à preocupação com 
a saúde, a segurança pública e o 
meio ambiente. Especialistas trei-
nados de forma tradicional experi-
mentavam sempre perplexidade e 
consternação ao se confrontarem 
com quem tentava bloquear o ‘pro-
gresso’ com base em argumentos 
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CARRILLO� �L[�� HS��� ����H��� YLMVYsH� H�
VYPLU[HsqV� HJLP[H� T\UKPHSTLU[L� WLSH�
União Internacional para a Conservação 
da Natureza (UICN) de que todas as 
áreas protegidas devem contar com 
planejamento para o manejo adequado 
dessas áreas para alcance de seus 
VI_LJ[P]VZ� KL� JVUZLY]HsqV� KH� UH[\YLaH��
,U[YL� HZ� VYPLU[Hs�LZ�� KLZ[HJHT�ZL� HX\P�
HX\LSHZ� X\L� HWVU[HT� WHYH� H� UVsqV� KL�
[V[HSPKHKL�� YLSHsqV� JVT� V\[YVZ� ZPZ[LTHZ�
de planejamento territoriais, compreensão 
de aspectos sociais e econômicos. 
Já considerando o breve debate aqui 
apresentado sobre CPN, se percebe a 
complexidade previamente estabelecida 
LT� [HPZ� VYPLU[Hs�LZ�� *P[HUKV� *Sm\KPV�
MARETTI (et. al., 1997), CARRILLO et. 
al.(2013a) destacam que teria se tornado 
[YHKPJPVUHS� H� LSHIVYHsqV� KL� WSHUVZ� KL�
THULQV�X\L�WHY[PHT�THPZ�KH�PKLHSPaHsqV�KH�
UC em questão do que do conhecimento 
e diálogo com a realidade ecológica 
e socioeconômica local e regional. “O 
planejamento da unidade de conservação 
era focado muito mais na própria área, 
do que nas suas inter-relações locais e 
regionais” (CARRILLO, et. al., 2013a, p.12).

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
KLÄUL� LT� Z\H� WmNPUH� ]PY[\HS� V� WSHUV� KL�
manejo como um documento técnico 
orientado pelos obxectivos da categoria 
de UC. Este deve ser “[...] consistente, 
elaborado a partir de diversos estudos, 
incluindo diagnósticos do meio físico, 
biológico e social. Ele estabelece as 

Dos instrumentos de gestão 
de Unidades de Conservação: 
os planos de manejo e os 
conselhos gestores
 

Planos de Manejo: mais 
complexos que um documento 
técnico e para além da gestão 
de recursos naturais

No Brasil, o artigo 27 da Lei Federal 9.985 
de 2000 estabelece o comando segundo 
o qual toda UC criada deve dispor de um 
plano de manejo (BRASIL, 2000). O território 
sobre o qual incide o plano se estende para 
além dos limites estritos da UC, abarcando 
também sua Zona de Amortecimento (ZA) e 
corredores ecológicos com os quais a UC se 
articula e agrega atributos ecossistêmicos 
WHYH� H� JVUZLY]HsqV� KH� IPVKP]LYZPKHKL��
Essa extensão do plano também 
[YHUZJLUKL� HZWLJ[VZ� YLSH[P]VZ� n� WYV[LsqV�
strictu senso de elementos naturais, já que 
o primeiro parágrafo do referido artigo se 
remete a medidas que visam promover a 
PU[LNYHsqV�KH�<*�n�]PKH�LJVU�TPJH�L�ZVJPHS�
de comunidades vizinhas. Ainda o mesmo 
HY[PNV�KLÄUL�X\L�VZ�WSHUVZ�KL�THULQV�KL�
<*�KL]LT�JVU[HY�JVT�HTWSH�WHY[PJPWHsqV�
KH�WVW\SHsqV�YLZPKLU[L��LTIVYH�UqV�KLÄUH�
residente onde, se nas comunidades da ZA 
ou de um território mais amplo, mas que 
dialoga em alguma medida com a UC, o que 
HIYL�THYNLT�H�\TH�KLÄUPsqV�KL]PKHTLU[L�
circunstanciada).

Ciência Pós-Normal e a gestão de áreas protegidas
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de manejo, ao menos no que concerne 
H� \TH� YLÅL_qV� ZVIYL� V� PUZ[Y\TLU[V�� “O 
THPVY� KLZHÄV� KVZ� WSHUVZ� KL� THULQV� t� H�
necessidade de um planejamento a médio 
WYHaV� JVTIPUHKV� JVT� \TH� ÅL_PIPSPKHKL�
que permita a adaptação a circunstâncias 
X\L�ZL�TVKPÄJHT�JVU[PU\HTLU[L¹ (BRASIL, 
2018, s/p.).

As etapas sequenciais e conteúdos 
apontados pelos órgãos gestores de 
UC consultados são: i) diagnóstico, em 
X\L� KHKVZ� L� PUMVYTHs�LZ�� WYPTmYPVZ�
e secundários, são levantados por 
pesquisadores e colecionados de maneira 
a fornecer a dimensão e principalmente 
H�KLZJYPsqV�KL� HZWLJ[VZ� MxZPJVZ�� IP}[PJVZ�
e socioeconômicos do território onde a 
UC se insere; ii) zoneamento, no qual os 
conhecimentos construídos e produzidos 
na etapa anterior subsidiam uma análise 
X\L�KLÄUL�VZ�KLZHÄVZ�WHYH�V�HSJHUJL�KVZ�
obxectivos da UC e, portanto, ajudam a 
desenhar, em um mapa, diferentes zonas, 
que são subcategorias de manejo, sendo 
umas mais compatíveis com atividades 
O\THUHZ��KLZKL�H�WLZX\PZH�H[t�H�L_[YHsqV�
de recursos, a depender da categoria de 
UC), outras menos; iii) programas de 
NLZ[qV��UVZ�X\HPZ�VZ�KLZHÄVZ�WVZ[VZ�WLSV�
conhecimento acumulado na primeira 
etapa e previamente dispostos por zonas 
são tomados como pontos de partida para 
V�WSHULQHTLU[V�KL�Hs�LZ�LZ[YH[tNPJHZ�X\L�
comporão uma espécie de “agenda” da 
gestão daquela UC dali em diante, até a 
revisão do plano de manejo.

normas, restrições para o uso, ações 
a serem desenvolvidas e manejo dos 
recursos naturais da UC, seu entorno [...]” 
�44(��������Z�W����1m�H�-\UKHsqV�WHYH�H�
*VUZLY]HsqV� L� H� 7YVK\sqV� -SVYLZ[HS� KV�
,Z[HKV�KL�:qV�7H\SV��-\UKHsqV�-SVYLZ[HS¶�
FF), responsável pela gestão da maior 
parte das UC estaduais –e, portanto, pela 
LSHIVYHsqV�L�PTWSHU[HsqV�KL�ZL\Z�WSHUVZ�
de manejo– se referencia na Lei que 
cria o Sistema Nacional de Unidades de 
*VUZLY]HsqV�KH�5H[\YLaH��:5<*��L�JYH]H!�
“[...] o Plano de Manejo constitui o principal 
instrumento de planejamento e gestão das 
Unidades de Conservação e tem como 
obxectivo orientar a gestão e promover o 
manejo dos recursos naturais da Unidade 
de Conservação” (SÃO PAULO, 2018, s/p., 
NYPMVZ�UVZZVZ���6�KLZ[HX\L�UH�JP[HsqV�ZL�
refere àquilo que predominaria no sentido 
KL�JYPHsqV�L�KL�NLZ[qV�KH�<*��V\�ZLQH��H�
WYV[LsqV� L�THULQV� KL� YLJ\YZVZ� UH[\YHPZ��
potencialmente afastando-se, por essa 
SPTP[HsqV� VIQL[P]H�� KH� JVTWSL_PKHKL� X\L�
LU]VS]L�LZZH�WYV[LsqV�KPHU[L�KL�[LYYP[}YPVZ�
por vezes já ocupados ou imersos 
em expectativas consideravelmente 
KP]LYZHZ� KHX\LSHZ� THPZ� HML[HZ� H� UVs�LZ�
\Z\HPZ� KL� WYV[LsqV� HSPUOHKHZ� n� PKLPH� KL�
intangibilidade.

O Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio), órgão vinculado 
ao Ministério do Meio Ambiente criado em 
2007 e dedicado à gestão e manejo das 
UC federais, tem o que aparenta ser uma 
compreensão mais ventilada sobre os planos 
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dilatam-se, também, as incertezas em 
M\UsqV� KV� KLZJVUOLJPTLU[V� L� WV[LUJPHS�
desestima àquilo que escapa às lentes mais 
“objetivas” para se construírem respostas 
políticas à importância de se conservar a 
natureza na sociedade contemporânea.

Conselhos Gestores de Políticas 
Públicas e de UC: espaço 
pluralizado da comunidade 
ampliada de pares”

(�WLYJLWsqV�KL�X\L�t�\T�KHKV�KH�YLHSPKHKL�
H� HTWSPHsqV� KH� WHY[PJPWHsqV� ZVJPHS� UH�
gestão de políticas públicas pode ser 
apoiada em diferentes autores, tais como 
JACOBI (2003), DAGNINO (2004), GOHN 
(1999; 2001; 2002; 2006), ABERS; KECK 
(2008), MORONI (2012), SZWAKO (2012), 
SOUTO; PAZ (2012). Ainda, é reconhecido 
X\L� [HPZ� LZWHsVZ� JYPHT� KLTHUKHZ� HV�
,Z[HKV�� WVPZ� ZL� JVUÄN\YHT� JVTV� KPYLP[V�
n� WHY[PJPWHsqV� WVSx[PJH� WLYTHULU[L� WHYH�
HStT�KHZ�LSLPs�LZ��JHUHPZ�KL�KPmSVNV�LU[YL�
o poder público e diferentes segmentos, 
NY\WVZ�ZVJPHPZ�L� YLZWLJ[P]HZ�JVUJLWs�LZ�
de mundo, perspectivas e narrativas. 
São também tidos como possibilidades 
ou meios de haver maior transparência, 
JVUZVSPKHsqV�KH�KLTVJYHJPH�L�̧ HQ\Z[L�ÄUV¹�
entre o desenvolvimento de políticas com 
WHY[PJPWHsqV� KVZ� JPKHKqVZ�� WYV]VJHUKV�
HS[LYHs�LZ�UH�UVYTH[P]PKHKL�PUZ[HSHKH��

Evelina Dagnino, em palestra proferida 
UV� 0UZ[P[\[V� 4\UPJPWHS� KL� (KTPUPZ[YHsqV�
Pública de Curitiba em 2014, aponta que 

Observa-se que em todas as etapas é 
WVZZx]LS� ]PZS\TIYHY� H� PUZ\ÄJPvUJPH� KH�
ciência aplicada e mesmo do auxílio 
de consultorias especializadas, per 
se, diante do grau de complexidade, 
desconhecimento prévio de interesses 
e subjetividades envolvidos, da 
PUJVTWYLLUZqV�ZVIYL�HZ�YLSHs�LZ�LU[YL�VZ�
LZMVYsVZ�KL�JVUZLY]HsqV�KH�IPVKP]LYZPKHKL�
L�H�YLHSPKHKL�HU[LYPVY�n�JYPHsqV�KH�<*�V\�
n� LSHIVYHsqV� KV� WSHUV�� 7YPUJPWHSTLU[L��
face à incerteza do porvir, quanto aos 
KLZKVIYHTLU[VZ� KH� JYPHsqV� KH� <*� L�
PTWSHU[HsqV�KV�WSHUV�LT�KPMLYLU[LZ�LZJHSHZ�
de conjuntura (local, regional, nacional; 
social, econômica, política, institucional 
L[J���� ,UÄT�� WYLZ\TLT�ZL�� JVT� IHZL�
UV� KLIH[L� ZVIYL� *75�� HZ� SPTP[Hs�LZ�
de se concentrar no conhecimento 
obxectivo dos atributos naturais da UC 
em detrimento de híbridos gerados pela 
JYPHsqV�KL� [LYYP[}YPVZ�KH�JVUZLY]HsqV�WVY�
vezes alheios à realidade preexistente. 
Mesmo no diagnóstico, no qual, pelo termo 
em si, se sugere algo essencialmente 
técnico e epistemologicamente seguro 
de que o conhecimento em jogo deve 
[LY� IHZL� JPLU[xÄJH�� ZLY� VI_LJ[P]V� L�
]LYPÄJm]LS��t�WVZZx]LS�WYL]LY�X\L�Om�V\[YHZ�
compreensões sobre o mesmo território, 
ZVIYL� HZ� YLSHs�LZ� X\L� ZL� LZ[HILSLJLT� H�
partir de tais entendimentos e interesses 
decorrentes. Para cada preexistência 
KL� JVUJLWs�LZ�� ]HSVYLZ�� YLSHs�LZ� L�
WYLVJ\WHs�LZ��ZL�HTWSPHT�HZ�KLJPZ�LZ�LT�
QVNV� L�� KHKH� H� SPTP[HsqV�KL� HWSPJHsqV�KH�
ciência normal por métodos tradicionais, 
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desenvolvimento da capacidade de 
KLTVJYH[PaHsqV� KV� HJLZZV� HVZ� WY}WYPVZ�
conselhos.

Esses apontamentos oferecem uma pista 
ao exame dos conselhos de forma geral 
L� LZWLJPÄJHTLU[L� VZ� KL� <*�� 4HPZ� KV�
X\L� Z\H� JYPHsqV� L� H[LUsqV� I\YVJYm[PJH�
nZ� YLUV]Hs�LZ� MVYTHPZ� �WVY� ]LaLZ� THPZ�
motivadas por outros condicionamentos, 
JVTV�LSHIVYHsqV�KL�WSHUVZ�KL�THULQV�L�
acesso a recursos como os da Câmara 
KL�*VTWLUZHsqV�(TIPLU[HS��HK]PUKVZ�KL�
processos de licenciamento), é preciso que 
V�,Z[HKV�WYVTV]H�WVSx[PJHZ�KL�X\HSPÄJHsqV�
e aprofundamento da democracia 
participativa nestes fóruns. Tais políticas 
precisam expressar-se como “abertura” 
e como conquista, afastando-se da 
leitura de que seriam forjados burocrática 
e unilateralmente. Mesmo partindo do 
Estado necessitam pronunciarem-se 
JVTV�YLZ\S[HU[LZ�KHZ� YLSHs�LZ�KPHS}NPJHZ�
e dialéticas entre sociedade civil e Estado.

Segundo CARNEIRO (2006), os conselhos 
não seriam simplesmente locais para 
[YVJH� KL� PUMVYTHs�LZ� V\� JVT\UPJHs�LZ�
\UPSH[LYHPZ�� (� JVTWVZPsqV� WHYP[mYPH�
entre representantes governamentais 
e não-governamentais e seu caráter 
JVUZ[P[\JPVUHS� KLÄUPYPHT� VZ� JVUZLSOVZ�
como parte do Estado, não como algo 
L_[LYUV� H� LSL�� *VTV� ZqV� LZWHsVZ� KL�
WHY[PJPWHsqV� WVSx[PJH� ZVIYL� V� X\L� V�
NV]LYUV�MHa�V\�KLP_H�KL�MHaLY�LT�YLSHsqV�
a uma dada realidade, constituem, para a 

H� *VUZ[P[\PsqV� KL� � ���� UV� X\L� [HUNL� n�
WHY[PJPWHsqV� LZWLJPHSTLU[L�� [LYPH� ZPKV�
um marco institucional e simbólico (que 
YLTL[L� n� PU[LYY\WsqV� IY\[HS� KV� WYVJLZZV�
democrático no Brasil representado 
pelo golpe de 1964) na trajetória política 
KV� WHxZ� JVTV� UHsqV� �04(7�� ������� 5V�
entanto, ao passo que conquistados 
JVTV�HYYHUQVZ�KL�WHY[PJPWHsqV�WVSx[PJH�KH�
sociedade na gestão de políticas públicas 
e uma obrigatoriedade aos governos, os 
Conselhos teriam sido criados pelo país 
inteiro e, também, se tornado, na grande 
THPVYPH�� JYPHs�LZ� “de cima para baixo”, 
segundo a pesquisadora e professora da 
Universidade de Campinas. Ou seja, os 
governos “obedeceram a Lei”. 

GOMES (2003), apoiando-se em alerta 
feito por CARVALHO (1998), sublinha os 
riscos trazidos pelo que se denominou 
“febre conselhista”. Tal fenômeno, além 
KL� MYHNTLU[HY� H� WHY[PJPWHsqV� ZVJPHS� LT�
KPMLYLU[LZ�MYLU[LZ�KL�H[\HsqV�WVY�KPZ[PU[HZ�
políticas e respectivos Conselhos, reduz 
a capacidade de a sociedade ocupá-los 
KL]PKV� n� JYPZ[HSPaHsqV� KH� YLWYLZLU[HsqV�
em expoentes dos movimentos e mesmo 
integrantes de câmaras municipais 
(GOMES, 2003, citando levantamento 
realizado pelo CEPAM1 sobre conselhos 
atuantes em políticas sociais municipais 
em 2002). Isso retrairia, inclusive, o 

1 Centro de Estudos e Pesquisas de 
(KTPUPZ[YHsqV�4\UPJPWHS��-\UKHsqV�]PUJ\SHKH�
ao Governo do Estado de São Paulo, extinta em 
2017.
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L_LJ\[VYH�KL�M\Us�LZ�KV�,Z[HKV�LT�\TH�
5V]H� (KTPUPZ[YHsqV� 7�ISPJH�� �+(.5056��
�������L�V�WY}WYPV�WYVJLZZV�KL�WHY[PJPWHsqV�
LT� LZWHsVZ� JVTV� VZ� JVUZLSOVZ��
resguardam o potencial de promover o 
debate, a experiência consciente e, com 
PZZV�� H� MVYTHsqV� LT� WLYZWLJ[P]H� JYx[PJH��
KPHSVNHUKV� JVT� ]LY[LU[LZ� KH� ,K\JHsqV�
Ambiental que miram um horizonte 
emancipatório e transformador (LIMA, 
2005; GUIMARÃES, 2000; LAYRARGUES, 
1999; SORRENTINO, 2002; 2005; 
CARVALHO, 2004; LOUREIRO, 2006; 
QUINTAS, 2009), inclusive no que diz 
respeito ao potencial de progressão da 
JVTWL[vUJPH� JVT\UPJH[P]H� L� JVUZ[Y\sqV�
de consensos intersubjetivamente sobre 
seus papéis.

Essa perspectiva que capta a 
potencialidade educadora e política dos 
JVUZLSOVZ� t� YLMVYsHKH� WVY� KVJ\TLU[V�
elaborado pelo Instituto Pólis, quando 
revela que “(...) dependendo da força 
política de seus integrantes e da 
centralidade do tema para um projeto de 
governo, um conselho consultivo pode 
ser mais efetivo do que um conselho 
deliberativo” (SOUTO; PAZ, 2012:06). A 
WVUKLYHsqV� Z\NLYL� X\L�� PUKLWLUKLU[L�
do grau de competência decisória sobre 
Hs�LZ� NV]LYUHTLU[HPZ�� H� JHWHJPKHKL�
de incidência desses colegiados não se 
retrai, devido à qualidade política que se 
WVKL�HSJHUsHY��*VT�H�YLZZHS]H��YLSL]HU[L��
de que o fortalecimento político dos 
WHY[PJPWHU[LZ� L� PUZLYsqV� KL� KL[LYTPUHKV�

H\[VYH�� LZWHsVZ� KL� HYN\TLU[HsqV� ZVIYL�
valores, normas e procedimentos, além de 
[HTItT� VZ� YLKLÄUPYLT� WLSH� JVUZ[Y\sqV�
de consensos. Podem, ainda, interferir 
KL� THULPYH� ZPNUPÄJH[P]H� LT� Hs�LZ� L�
metas de governos e de seus sistemas 
administrativos. De um ponto de vista 
WVSx[PJV��THPZ�HML[V�n�UVsqV�KL�JVYYLSHsqV�
KL� MVYsHZ� L_PZ[LU[LZ� LT� \TH� ZVJPLKHKL�
como a presente, “a diferença é que eles 
são pensados como instrumentos ou 
mecanismos de colaboração, pelos liberais, 
e como vias ou possibilidades de mudanças 
sociais no sentido de democratização das 
relações de poder, pela esquerda” (GOHN, 
2002, p.10). DAGNINO (2004) também se 
refere a esse fenômeno de haver projetos 
societários antagônicos –neoliberal e de 
aprofundamento da democracia– que 
JVUÅ\PYPHT�WLY]LYZHTLU[L�UH�ULJLZZPKHKL�
comum de uma sociedade civil atuante e 
participativa.

Contando com tais características 
presentes no associativismo civil e nos 
processos de tomada de decisão no 
âmbito do poder público, os conselhos 
NLZ[VYLZ� KLZWVU[HT� JVTV� LZWHsVZ� H�
partir dos quais pode haver conquista da 
WHY[PJPWHsqV� ¶ZLQH� WLSH� PUÅ\vUJPH�� ZLQH�
diretamente– em tomadas de decisão 
sobre quais devem ser as respostas do 
Estado a demandas da sociedade como 
\T�[VKV�V\�TLZTV�H�NY\WVZ�LZWLJxÄJVZ��
Eventuais disputas sobre a hegemonia do 
papel da sociedade civil (se essencialmente 
participante nas decisões, ou se mera 
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no artigo 30º. Antes, no artigo 29º, já 
aponta que cada UC deverá contar 
com um conselho, presidido pelo órgão 
gestor e composto por representantes da 
sociedade civil e do poder público.

*VTV�]PZ[V��UHZ�\UPKHKLZ�KL�JVUZLY]HsqV�
o conselho é uma exigência legal. No 
Decreto Federal n.º 4.340 de 2002 a 
JVTWVZPsqV�� JVTWL[vUJPHZ� L� V\[YVZ�
detalhes foram regulamentados em um 
JHWx[\SV� KV� KLJYL[V� LZWLJPÄJHTLU[L�
]VS[HKV� n� VYPLU[HsqV� ZVIYL� JVUZLSOVZ��
(� YLMLYPKH� UVYTH[P]H� HÄYTH� X\L� KLU[YL�
as competências dos conselhos estão 
Z\H� H\[V�VYNHUPaHsqV� LT� ZL� [YH[HUKV� KL�
como funcionará, acompanhamento da 
LSHIVYHsqV�� PTWSHU[HsqV� L� YL]PZqV� KVZ�
7SHUVZ� KL�4HULQV�� I\ZJH� WVY� PU[LNYHsqV�
da UC com outras áreas protegidas e 
V� [LYYP[}YPV� JVTV� \T� [VKV� L� HY[PJ\SHsqV�
L� JVTWH[PIPSPaHsqV� KVZ� PU[LYLZZLZ� KL�
distintos segmentos atuantes no território 
e entorno das UC com seus obxectivos 
KL� JVUZLY]HsqV� KH� UH[\YLaH�� *VTWL[L�
aos conselhos também observar o 
VYsHTLU[V� L� Z\H� L_LJ\sqV� H� JHKH�
exercício, manifestar-se sobre a gestão 
eventualmente repassada a alguma 
Organização da Sociedade Civil (OSC), 
bem como sobre atividades que causam 
ou podem causar impactos à unidade ou 
a seu entorno. A derradeira competência 
dos conselhos que é estabelecida pelo 
KLJYL[V� KL� YLN\SHTLU[HsqV� KV� :5<*�
KLTHUKH�X\L�LZZLZ�LZWHsVZ�ZL�KLKPX\LT�
n� WYVWVZPsqV� KL� KPYL[YPaLZ� L� TLZTV� KL�

tema na agenda governamental mirando a 
incidência em políticas públicas são muito 
importantes.

Aterrissando da gestão participativa de 
políticas em geral para as UC observa-se 
o SNUC, amadurecido como instrumento 
X\L�VYNHUPaH�L�ZPZ[LTH[PaH�H�JVUZLY]HsqV�
KH� UH[\YLaH� JVT� IHZL� UH� JVUJPSPHsqV�
entre visões distintas que se expressam 
basicamente em dois grupos compostos 
por categorias distintas de manejo. A 
lei que criou o sistema nacional de UC 
visou organizar a expressão do debate 
ZVIYL�JVUZLY]HsqV�KH�UH[\YLaH��HV�[LTWV�
que também incorporou em seu texto 
H� WHY[PJPWHsqV� ZVJPHS� UH� NLZ[qV� W�ISPJH�
da biodiversidade. Após sinalizar nos 
incisos IV e V do artigo 4º que dentre 
seus obxectivos estão os de vincular 
esse tipo de área protegida a políticas 
mais amplas como a de desenvolvimento, 
]PZHUKV� n� Z\Z[LU[HIPSPKHKL� L� n� WYV[LsqV�
da biodiversidade, o SNUC esixe no artigo 
22º (parágrafo 1º) que haja consultas 
W�ISPJHZ�WHYH�H�JYPHsqV�KL�UV]HZ�\UPKHKLZ��
Na sequência o artigo 27º impõe os 
planos de manejo para orientar a gestão 
das UC. Na esteira desse comando, 
LUJVU[YH�ZL� THPZ� \TH� KPZWVZPsqV�
YLSH[P]H� n� WHY[PJPWHsqV� ZVJPHS!� VZ� WSHUVZ�
devem assegurar, em seu processo de 
LSHIVYHsqV�� H� HTWSH� WHY[PJPWHsqV� KH�
WVW\SHsqV� YLZPKLU[L�� (� ZVJPLKHKL� JP]PS�
organizada institucionalmente também 
é potencializada pelo SNUC a gerir 
diretamente as UC, conforme disposto 
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KLZPN\HSKHKL� KL� JVUKPs�LZ� KL�
WHY[PJPWHsqV�� HStT�KL� \TH� JVTWYLLUZqV�
arraigada de que UC criadas e geridas pelo 
“governo” seriam de sua propriedade, não 
patrimônio da sociedade. Outro ponto, 
OPZ[}YPJV� L� J\S[\YHS�� YLTL[L� n� JYPHsqV��
muitas vezes autoritária, de UC em 
WLYxVKVZ� KL� IHP_V� HWYLsV� WVY� WYVJLZZVZ�
dialógicos com grupos afetados e pela 
própria democracia para o trato da coisa 
pública conforme VIVACQUA e VIEIRA 
(2005). A esses aspectos podemos 
HJYLZJLY� KLZHÄVZ� WVZ[VZ� WLSH� UVsqV� KL�
CPN no que se refere a uma compreensão, 
epistemológica, sobre o conhecimento 
que sustenta, por exemplo, um plano de 
manejo. CARRILLO (et. al., 2013b:22) 
UV[PÄJHT�X\L�

No que se refere aos planos de ma-
ULQV��\T�KVZ�KLZHÄVZ�PUZ[P[\JPVUHPZ�
é entender, coletivamente, que o 
plano, além de ser um documento 
técnico, como determina o SNUC, 
deve ser ao mesmo tempo, fruto 
de um acordo político entre os di-
ferentes interesses presentes no 
território, como já apontado ante-
riormente. É preciso considerar a 
governabilidade do órgão gestor 
sobre o território da UC e os mar-
cos legais que incidem sobre este 
[LYYP[}YPV�L��ÄUHSTLU[L��LUJVU[YHY�V�
equilíbrio entre as demandas da so-
ciedade e as do órgão gestor.

Hs�LZ� ]VS[HKHZ� JVTWH[PIPSPaHY�� V[PTPaHY�
L� PU[LNYHY� H� YLSHsqV� KH� \UPKHKL� JVT� H�
WVW\SHsqV� OHIP[HU[L� UV� LU[VYUV� V\� UV�
interior das UC (BRASIL, 2002).

Os conselhos gestores de UC podem 
ser considerados, portanto, como os 
LZWHsVZ� KL� WHY[PJPWHsqV� UH� NLZ[qV�
pública da biodiversidade em nível local 
e regional, potencializando a legitimidade 
do envolvimento de diferentes atores, 
com diversos olhares, conhecimentos 
e compreensões sobre o território, 
JVT� H� JVUZ[Y\sqV� KL� PUZ[Y\TLU[VZ� KL�
gestão das UC, tais como os planos de 
THULQV�� 8\HU[V� n� WHY[PJPWHsqV� ZVJPHS� UH�
LSHIVYHsqV� KLZZLZ� WSHUVZ�� *HYYPSSV� L[��
HS�� �����I�� H� YLJVUOLJLT� L� H� HÄYTHT�
JVTV� YLZWVUZm]LS� WVY� \TH� HTWSPHsqV�
do conhecimento e compreensão dos 
envolvidos (para além de pesquisadores) 
H� YLZWLP[V� [HU[V� KL� VWPUP�LZ� L� WVZPsqV�
uns dos outros, prevenindo ou antevendo 
WYVISLTHZ�L�JVUÅP[VZ�� 0ZZV� MHa��WVY[HU[V��
emergirem questões sobre o território 
�NLVNYmÄJV��KHZ�YLSHs�LZ��KHZ�PUZ[P[\Ps�LZ��
KH� WVSx[PJH� L[J��� KPÄJPSTLU[L� JHW[HKHZ�
WLSH� JPvUJPH� HWSPJHKH� n� JVUZ[Y\sqV� KV�
diagnóstico, mas possibilitadas pelo 
envolvimento, ainda que tenso, de agentes 
distintos.

6Z� TLZTVZ� H\[VYLZ� HWVU[HT� V� KLZHÄV�
]PUJ\SHKV� HVZ� LZMVYsVZ� KL� HWYV_PTHsqV�
da gestão pública da biodiversidade com 
a sociedade civil em sua diversidade. 
<T� HZWLJ[V� KLZHÄHKVY� t� H� YHaVm]LS�
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seu entorno, representando valores, 
compreensões e saberes sobre a realidade 
com a qual se envolvem cotidianamente e 
cuja apreensão é possível à medida que 
são dialogicamente colocados frente a 
MYLU[L�JVT�HZ�PUZ[P[\Ps�LZ�L�JVUOLJPTLU[VZ�
JPLU[PÄJHTLU[L� WYVK\aPKVZ�� *VTV�
PS\Z[YHsqV� L� [VTHUKV� JVTV� IHZL� HZ�
YLÅL_�LZ� ZVIYL� *75�� ZVIYL� WSHUVZ� KL�
manejo e conselhos gestores, é possível 
]PZS\TIYHY� WYVJLZZVZ� KL� LSHIVYHsqV�
de planos de manejo que se apoiem, 
desde seu início, em “pistas” geradas 
já a partir do envolvimento de atores 
ZVJPHPZ�KPZ[PU[VZ�X\L��HWVU[HUKV�JVUÅP[VZ��
outros agentes até ali ausentes, pressões 
observadas sobre a UC a partir de seus 
VSOHYLZ�� HTLHsHZ� L� VWVY[\UPKHKLZ��
compartilham conhecimentos empíricos 
YPJVZ� WHYH� VYPLU[HY� PU]LZ[PNHs�LZ� JVT�
WYVJLKPTLU[VZ�JPLU[xÄJVZ�KL�JVUÄYTHsqV�
e aprofundamento do conhecimento. 
Portanto, não se prescinde da ciência 
aplicada, nem da consultoria especializada. 

Ambas, somadas a outros modos de 
conhecimento e procedimentos dialógicos, 
WV[LUJPHSPaHT�� [HTItT�� H� JVUZ[Y\sqV�
de entendimentos mútuos sobre as 
fragilidades e potencialidades ambientais, 
sociais, culturais, econômicas e históricas 
do território capazes de subsidiar a 
ULNVJPHsqV�L�WHJ[\HsqV�KL�YLNYHZ�X\L�KqV�
base ao estabelecimento de zonas e áreas 
JVT� KPMLYLU[LZ� NYHKHs�LZ� KL� WYLZLUsH�
O\THUH� L� \ZV�� HStT� KL� WYVQL[HY� Hs�LZ�
articuladas e previamente combinadas 

Finalizando: características 
da gestão de UC que se 
DSUR[LPDP�GDV�UHÁH[}HV�
sobre CNP
 

(� JP[HsqV� X\L� LUJLYYH� H� ZLsqV� HU[LYPVY�
é de um documento editado pela >VYSK�
>PKL� -\UK� MVY� 5H[\YL (WWF) a respeito 
KL� SPs�LZ� HWYLUKPKHZ� JVT� H� WHY[PJPWHsqV�
social no planejamento da gestão de UC. 
Um dos aprendizados apontados é que 
H� WHY[PJPWHsqV� ZVJPHS� ZL� JVUÄN\YH� JVTV�
um processo dialógico estratégico às 
tomadas de decisões sobre a gestão de 
KL[LYTPUHKV� [LYYP[}YPV� KL� JVUZLY]HsqV�
ambiental. Em outras palavras, mesmo em 
uma área reconhecidamente dependente 
KV�JVUOLJPTLU[V�JPLU[xÄJV��JVTV�H�NLZ[qV�
planejada da biodiversidade, entende-se 
JVTV�[HTItT�M\UKHTLU[HS�H�V_PNLUHsqV�
KV� KLIH[L�� ZLQH� WVY� PUZ\ÄJPvUJPH� KV�
conhecimento disponível e possível de 
ser produzido, por uma incapacidade de, 
por métodos tradicionais, compreender 
H� JVUZ[LSHsqV� KL� ]HSVYLZ� L� PU[LYLZZLZ��
custos e benefícios envolvidos, ou pela 
L_[YLTH�KPÄJ\SKHKL�KL��ZVaPUOH��H�JPvUJPH�
normal dar cabo de também mediar 
JVUÅP[VZ� L� Z\IZPKPHY�� WVY� Z\H� JVU[H��
decisões que afetam diversos grupos e 
segmentos sociais e econômicos.

A comunidade de pares é ampliada, 
estendendo-se a diferentes atores 
envolvidos com o território da UC e 
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fora do esquadro da ciência aplicada para 
KLÄUPY� L� YLJVUOLJLY� H[YPI\[VZ� X\L� Q\Z[PÄ-
JHT�H�WYV[LsqV�KH�IPVKP]LYZPKHKL���JVTV�
também para estabelecer um leque de op-
s�LZ�X\L�KLTHUKHT�ULNVJPHs�LZ�X\L�ZV-
mente são possíveis por meio do exercício 
da política.
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Feminicidio ambiental: unha lectura 
educativa, ecofeminista e ecosocial
Environmental feminicide: an educational, eco-
feminist and ecosocial reading
Araceli Serantes-Pazos          . Universidade da Coruña  (Galicia)

Resumo 
(�,K\JHsqV�(TIPLU[HS�KL��¡�_LYHJP}U�t�V�THYJV�KL�HUmSPZL�L�YLÅL_P}U�K\U�KVZ�WYVISLTHZ�
máis invisible e aterradores: o asasinato violento e cruel das mulleres que protexen o 
medio ambiente. Falamos de feminicio ambiental porque hai un patrón común: empresas e 
gobernos que intentan explotar recursos naturais ou explotar espacios naturais con iniciativas 
industrias ou agroindustrias en territorios poboados por comunidades agrícolas, indíxenas 
ou con pouca relevancia político-social e que acaban asasinando ás mulleres que lideran 
movementos de defensa do territorio e de oposición a ditas iniciativas. Presentamos unha 
exposición interpretativa e colaborativa elaborada polo alumnado de 1º de Educación Social 
da Universidade da Coruña que desde unha perspectiva ecofeminista e ecosocial intentou dar 
a coñecer a loita de tantas mulleres que mataron brutalmnete por defender a terra e tamén 
por ser mulleres. 
Astract

;OL��[O�NLULYH[PVU�,U]PYVUTLU[HS�,K\JH[PVU�PZ�[OL�MYHTL^VYR�MVY�HUHS`ZPZ�HUK�YLÅLJ[PVU�VU�
one of the most invisible and terrifying problems: the violent and cruel murder of women 
^OV�WYV[LJ[�[OL�LU]PYVUTLU[��>L�ZWLHR�VM�LU]PYVUTLU[HS� MLTPUPJPKL�ILJH\ZL�[OLYL� PZ�H�
common pattern: companies and governments that try to exploit natural resources or 
exploit natural spaces with industrial or agro-industrial initiatives in territories populated by 
agricultural, indigenous communities or with little political-social relevance and who end 
up assassinating women who They lead movements to defend the territory and to oppose 
Z\JO� PUP[PH[P]LZ��>L�WYLZLU[�HU� PU[LYWYL[P]L�HUK�JVSSHIVYH[P]L�L_OPIP[PVU�WYLWHYLK�I`� [OL�
students of 1st Social Education at the University of A Coruña, who, from an ecofeminist 
and ecosocial perspective, tried to publicize the struggle of so many women who brutally 
RPSSLK�[V�KLMLUK�[OL�SHUK�HUK�HSZV�MVY�ILPUN�^VTLU�
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ARACELI SERANTES-PAZOS

«A Nai Terra, militarizada,cercada, envenenada, [...] 
esíxenos actuar»

Berta Cáceres, Premio Goldman de Medio Ambiente 
(2015)

Unhas ideas previas para 
contextualizar
 

O inicio foi a consumación da ameaza 
sobre Berta CÁCERES: esta ecoloxista, 
feminista e defensora dos dereitos dos 
indíxenas foi asesinada por liderar a 
oposición á construción do complexo 
hidroeléctrico Augua Zarca no río 
Gualcarque, en Honduras. A oposicón a 
esta infraestrutura -liderada pola empresa 
hondureña  DESA xunto coa empresa 
JOPULZH�:056/@+96�L�JV�ÄUHUJPHTLU[V�
do Banco Mundial a través da Corporación 
Financiera Internacional- débese á dúas 
razóns fundamentais: porque restrinxe o 
acceso a auga ás comunidades lenca e 
pon en risco o seu modelo de vida, e polo 
importante impacto ambiental que supón.

É asasinada a madrugada do 2 ao 3 de 
marzo de 2016. É asasinada no seu fogar, 
no que entra pola forza un grupo de sicarios 
X\L� [HTtU� ÄYLU� HV� HJ[P]PZ[H� TL_PJHUV�
Gustavo Castro que a acompañaba. É 
asasinada por 7 homes armados. 7 homes 
armados contra 1 muller indefensa.

Berta Cáceres representa, para min, a 
persecución sistemática que sufren os 
pobos indíxenas que defenden súas terras 
e a súa cultura, máis tamén a que sofren 

os ecoloxistas que denuncian e se opoñen 
ao abuso sobre a terra, os ecosistemas 
ou a fauna. E por riba, representa a 
brutalidade que, neste escenario de 
violencia e terror, sofren as mulleres polo 
feito de ser mulleres e activistas. En 
moitos países asesínanse mulleres porque 
nin tan siquera son consideradas como 
cidadáns porque non están nos rexistros, 
e isto se incrementa se pertencen a pobos 
indíxenas: se non existen, non hai delito. 
Elixen a mulleres tamén porque son menos 
violentas, menos capaces de defenderse 
(física e legalmente). Pero sobre todo, 
elixen a mulleres porque seu homicidio 
violento, exemplarizante y excesivamente 
cruel desmoviliza: por unha banda, os 
homes da súa comunidade son sinalados 
por non saber defender ás súas mulleres 
(dubidando así da súa virilidade) e por 
outra banda as familias presionan para 
que non sigan liderando e deixen orfos ás 
ÄSSHZ�L�ÄSSVZ��_H�X\L�LSHZ��HZ�T\SSLYLZ��ZVU�
o sostén económico e de coidados da súa 
MHTPSPH��,_JLZP]H�H�]PVSLUJPH��WVYUVNYmÄJH�
a brutalidade: asasinada a machetazos 
e abandonada nun vertedeiro de lixo, 
violada e exposto o cadaver espido, 
desmembrada deixando un pedazo do 
seu corpo en cada unha das camas dos 
seus meninos, empalada e atada a unha 
árbore... excesivo odio e brutalidade.

Neste contexto xurde a idea de feminicio 
ambiental, porque o “exemplarizante” 
asasinato de mulleres débese ao feito 
de ser lideresas ecoloxistas e sobre 
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O punto de partida é o sometemento da 
Terra e das mulleres: un problema social 
e ambiental que esixe unha mirada de 
_tULYV��L�UH�X\L�PUÅ�LU�MHJ[VYLZ�JVTV�V�
modelo de desenvolvemento, a ética, as 
JVZTV]PZP}UZ� L� HZ� WVZ[\YHZ� ÄSVZ}ÄJHZ��
Para Alicia PULEO (2011) trátase dunha 
loita das mulleres polo acceso e o dereito 
aos recursos naturais dos que dependen. 
Outras autoras, como Karen WARREN 
e Jim CHENEY (1991) inclúen tamén a 
dominación a outros grupos oprimidos, e  
incorporan tamén a explotación animal.

Pese á diversidade de posicionamentos, 
existen moitos puntos en común: a 
ecodependencia da vida humana, os 
problemas ambientais que ameazan 
a supervivencia, os modos de 
subordinación e explotación da terra 
e das mulleres... (Gloria P. ZULUAGA, 
2014), mais tamén o enfrentamento a esa 
visión dualista, contraposta e xerárquica 
do sistema patriarcal que enfronta 
home|muller, razón|emoción, mente|corpo, 
público|privado, humano|natureza, ra
cionalidade|animalidade,urbano|rural,  
produción|reprodución, ciencia|tradición, 
etc. A maior parte dos movementos 
LJVMLTPUPZ[HZ� PKLU[PÄJHU� JVTV� ZPTPSHY� H�
opresión que sufren as mulleres e a natureza 
froito dun modelo cultural  androcéntrico: 
¸H�VYKL�WH[YPHYJHS�ZPTWSPÄJH�H�JVTWSL_PKHKL�
e a diversidade humana, lexitima o feito da 
dominación e leva á violencia contra as 
mulleres e a natureza” (Teresa ROMAÑA, 
2007:124). Tamén coinciden en revalorizar 

todo por ser mulleres; o obxetivo no é 
exclusivamente amedrentar e desarmar 
o movemento ecoloxista ou indixenista, 
senón tamén como unha manifestación 
máis da violencia contra a muller.

Este terrible linchamento foi o punto 
de arranque do traballo elaborado polo 
alumnado de 1º de Educación Social da 
Universidade da Coruña, no marco da 
materia Educación Ambiental e Cultura 
da Sostenibilidade. O resultado foi unha 
exposición colaborativa, interpretativa e 
interactiva para denunciar o hostigamento 
sistemático e a violación constante dos 
dereitos de moitas mulleres ecoloxistas 
que, en moitos casos, remata co seu 
asasinato. A organización GLOBAL 
WITNESS denuncia que ten a constancia 
de 1617 asasinatos de defensores do 
medio ambiente entre 2002-2017 (2018:4) 
e nós eleximos a 14 mulleres de distintos 
países, que representan as distintas 
causas e a amplitude do problema.
 

Comezamos desde os 
ecofemismos, en plural
 

Falamos de ecofeminismos, en plural, 
porque non existe unha única forma 
de enfrentarse ou entender a loita das 
mulleres pola terra, a cultura e o medio 
ambiente, igual que ocorre co ecoloxismo 
e o feminismo, todos eles, movementos 
sociais diversos. 
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o cotiá, os coidados o local, mais tamén 
reivindican a participación política, na 
transformación da orden patriarcal e na 
búsqueda de alternativas ao modelo de 
desenvolvemento neoliberal: o ecofemismo 
“aboga pola síntese dos principios 
feministas e ecolóxicos como base para 
a organización política e para a creación 
de estilos de vida social e ecolóxicamente 
xustos” (Stephanie LAHAR, 2003:35). O 
ecofeminismo é considerado tamén como 
unha teoría moral e unha das principais 
vertientes da ética ambiental xunto coa 
ética da Terra e a ecoloxía profunda (Diana 
P. TRIANA, 2016).

Presentamos un intento de sitematizar as 
distintas corrientes como unha forma útil 
de mostrar esta diversidade de miradas, 
conscientes dos seus límites: non poden 
entenderse como categorías estancas 
e reducionistas onde encaixan todas as 

autoras e todas as porpostas, senón como 
un intento de mostrar grandes liñas de 
pensamento e acción, que as fan diferentes 
e nos fan falar de ecofeminismos en plural. 
Atendendo as aportacións de numerosas 
autoras (Greta C. GAARD, 1997; Maria 
MIES e Vandana SHIVA, 1997; Mª Xosé 
AGRA, 1997; Constance RUSSEL, Tema 
SARICK e Jackie KENNELY, 2002; Teresa 
ROMAÑA, 2007; Ecologistas en Acción, 
2008; Alicia PUELO, 2008; 2011): Amaranta 
HERRERO, 2010; Laura PÉREZ, 2010; 
Luisa de PINHO, 2010; Alice GABRIEL, 
2011; Yayo HERRERO, 2013; Emma 
SILIPRANDI e Gloria P. ZULUAGA, 2014; 
Diana P. TRIANA, 2016; Marion BERGERE, 
2016, Angélica VELASCO, 2018), 
presentamos unha porposta de síntese 
�WHYH�ZLY�YL�WLUZHKH��PKLU[PÄJHUKV�JPUJV�
categorías (Cadro 1):

ARACELI SERANTES-PAZOS

FEMINISMO DA DIFERENCIA FEMINISMO DA IGUALDADE F. DA DIFERENCIA

EXISTENCIALISTA CONSTRUCTIVISTA POSMODERNO

CLASICO, CULTURAL 
ou ESPIRITUALISTA

MULTICULTURA-
LISTA DO SUR ou 
POSTCOLONIAL

AMBIENTALISMO 
E XÉNERO ou 
LIBERAL

ECOLÓXICO, SOCIA-
LISTA, RADICAL  ou 
ILUSTRADO

QUEER, VEGANO, 
ANIMALISTA ou 
ANTIESPECISTA

Matriarcal e 
xinecocéntrica

Decolonial. 
Diferencia Norte/Sur

Crítica co modelo de 
desenvolvemento

Lóxica de dominación 
androcéntrica

Cuestiona as propos-
tas binarias

Muller coidadora. 
Cultura da vida.
Biofílica

Cultura popular e 
tradición

Visión tecnocrática 
da relación muller/
natureza

Ben común e cultura 
dos coidados

Os animais e as 
mulleres non son 
máquinas de 
reproducir

Visión sagrada da  
muller e da natureza 
como fonte de vida

Defensa dos medios 
de vida. Uso frente 
a conservación

Naturza como 
recurso; MA é unha 
construción social

Rexeita a mística 
da feminidade. 
Ser muller é un 
constructo cultural

Cuestiona os femi-
nismos da igualdade, 
de identidade e da 
diferencia

*HKYV��!�*SHZPÄJHJP}U�KVZ�TV]LTLU[VZ�LJVMLTPUPZ[HZ��,SHIVYHJP}U�WYVWPH�



29ambientalMENTEsustentable, 2018, (25), 2

1. Ecofeminismo clásico, cultural ou 
espiritualista: xurde nos anos ‘60 en 
EE.UU. arredor de temas chave como 
a saúde e o control do propio corpo. 
Denomínase utópico por soñar cunha 
sociedade gobernada por mulleres, sen 
opresión, descentralizada, ecolóxica, 
sen xerarquías nin militares, baseada na 
democracia interna, cunha economía 
de estrutura local e comunitaria, 
fundamentada na ética dos coidados. A 
diferencia sexual e a maternidade dan 
paso a unha conciecia xinecocéntrica e 
dan un valor sagrado á vida, creando 
mitos e novas mitoloxías (espiritualistas 
ou panteistas).  Desde o movemento, 
as ecofeministas New Age recuperan e 
crean rituais arredor da Deusa Terra e 
ritos neopaganos, como os promovidos 
por STARHAWK. 

 As críticas máis duras céntranse no 
mantemento de esterotipos (muller 
coidadora e procreadora) e en non 
promover transformacións sociais reais; 
tamén pola inxenuidade epistemolóxica 
e o separatismo lésbico. Algúnhas 
autoras destacadas son Mary DALY, 
Susan GRIFFIN, Miriam STARHAWK, 
CHARLENE SPRETNAK, o Colectivo 
Con-Spirando e Rosemary RADFORD 
RUETHER.

2. Ecofeminismo Multiculturalista do Sur 
ou Postcolonial: aparece nos anos ‘80, 
no contexto crítico do desenvolvemento 
occidental que denominan “mal 

desenvolvemento” e da incipiente 
mirada decolonial. Poñen o énfase 
na xustiza ambiental e na ecoxustiza, 
nas diferencias entre o Norte e Sur 
global, e defenden as economías de 
subsistencia, así como as comunidades 
e os modos de vida tradicionais. 
0KLU[PÄJHU� WH[YPHYJHKV� L� TVKLSV�
económico occidental coa destrución 
ecolóxica global. Poñen en valor o uso 
fronte a explotación (da natureza e dos 
saberes); protexen a biodiversidade, as 
sementes e a auga como sinónimo de 
suervivencia, colocando a centralidade 
na agricultura familiar e comunitaria, na 
artesanía e no coñecemento tradicional, 
por iso, ben poden ser o antecedente 
do movemento de soberanía alimentaria. 
Defenden a equidade na distribución 
dos bens e servizos ambientais. É 
un movemento plural baseado na 
cooperación e non busca a fusión dos 
distintos movementos. 

 Este postura é criticada por idealizar aos 
grupos indíxenas, e por non recoñecer 
as diferencias económicas, sociais 
e políticas entre as distintas etnias, 
convertíndose noutro etnocentrismo, 
o do bo salvaxe; critican o principio 
feminino de coidado da natureza 
como cosmoloxía porque o atribúen 
á división do traballo. Tampouco son 
obxectivas coas aportacións positivas 
da Modernidade. Entre as autoras 
destacamos Vandana SHIVA, María 
MIES, Gladys PARENTELLI e Ivonne 

Feminicidio Ambiental: unha lectura educativa, ecofeminista e ecosocial
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GEBARA.  
3. Ecofeminismo do ambientalismo e 

xénero ou liberal: xurde nos ‘70 nun 
contexto económico de crecemento 
e de efervescencia dos movementos 
WHJPÄZ[HZ�� *VUZPKLYH� X\L� H� VYP_LU�
da devastación non son os homes 
senón unha mala praxe do capitalismo 
occidental; na orixe da explotación das 
mulleres ignora as fontes materias de 
dominación e sitúa a súa marxinalidade 
nos condicionamentos laborais, 
económicos e educativos: propoñen  
a inclusión masiva no mundo laboral 
e igualdade de salarios, paridade 
nos postos de decisión.... Ten unha 
postura economicista e utilitarista 
porque consideran a natureza como 
un recurso que debemos conservar 
como ben necesario do mercado 
(Teresa ROMAÑA, 2007:125): propoñen 
unha mellor aplicación da ciencia, a 
tecnoloxía e a lexislación para explotala 
de forma sostible. 

 Trátase dunha visión ambientalista 
ou de capitalismo verde que non 
ofrece solucións á crise ecolóxica nin 
cuestiona a orden social (non inclúen 
unha perspectiva de xénero) súas 
solucións son tecnoentusiastas (Alicia 
PUELO, 2008). Olvidan as actividades 
non mercantís e o papelda muller na 
creación de capital humano neste 
sistema capitalista. As prioridades non 
as marcan os movementos sociais 
senón as persoas expertas. Algunha das 

representantes deste posicionamento 
poden ser Betty FRIEDAN, Bina 
AGARWAL, Cecile JACKSON, BRINDA 
RAO e Sherry B. ORTNER.

4. Ecofeminismo Ecolóxico, socialista, 
radical ou ilustrado!� [HTtU� KL� ÄUHPZ�
dos ‘70, mantén que o paralelismo de 
opresión entre muller e natureza non é 
de índole esencial senón de dominación 
androcéntrica, rexeitando así a mística 
da feminidade. Reivindica cualidades 
femininas como a sensibilidade, a 
intuición, a menor afresividade, os 
coidados, as relacións e o erotismo non 
agresivo. Defende un uso ético, prudente 
e non elitista da tecnoloxía e da ciencia, 
baseándose no Principio de Precaución 
e diferenciándose de posicionamentos 
utilitaristas e mecanicistas da ciencia. 
Parte do paradigma ecolóxico, 
sistémico e inclusivo a partir das 
propostas do Ben Común. Reivindica 
e universaliza a igualdade e autonomía 
das mulleres, da ética dos coidados e 
o diálogo intercultural (Alicia PULEO, 
2008). Entenden que a economía do 
coidado non debe mercantilizarse 
porque o obxectivo non é monetario 
senón a calidade de vida.  Presentan 
o concepto de pegada civilizatoria 
das mulleres como “a relación entre 
tempo, afecto e enerxia amorosa que as 
persoas precisan para atender as súas 
necesidadees humanas reais -calidade 
de vida, seguridade emocional, 
equilibrio psicoafectivo etc.– e as que 
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aportan para garantir a continuidade das 
xeracións da especie humana” (Anna 
BOSCH, Cristina CARRASCO e Elena 
.9(<������!���� L�KL�KtILKH�ÄTPUPUH�
como “a débeda que o patriarcado 
ten contraída coas mulleres de todo o 
mundo polo traballo non remunerado 
que realizan gratuitamente” (Teresa 
ROMAÑÁ, 2007: 131). 

 As cíticas máis destacables son a súa 
mirada occidental sobre o medio. Tamén 
H�Z�H�WV[LUJPH�[L}YPJH�L�ÄSVZ}ÄJH��TVP�
abstracta- fronte á debilidade práctica. 
Podemos destacar a autoras como 
Petra KELLY, Mary MELLOR, Ariel 
K. SALLEH, Val PLUMWOOD, Karen 
WARREN, Bárbara HOLLAND CRUZ, 
Yayo HERRERO e Alicia PULEO.

5. Ecofeminismo queer, vegano, animalista 
ou antiespecista. O ecofeminismo queer 
basea a súas proposta en cuestionar 
as sociedades heterosexualizadas e 
indaga na relación diversidade sexual e 
natureza. Os corpos, as marcas físicas 
ou simbólicas non poden determinar as 
identidades nin os espazos de inclusión 
(conexións entre a opresión da muller, 
das sexualidades queer, das persoas 
non brancas e da natureza); non queren 
HÄYTHY� H� Z�H� PKLU[PKHKL� H� [YH]LZ� KH�
negación dos outros. Cuestiona o 
conservacionismo e os Espazos Naturais 
protexidos porque ¸LZ[mU� PUÅ\LUJPHKVZ�
por factores como sexualidade, xénero 
e raza” (Daniela ROSENDO, 2017:30). 

Propoñen a liberación do erotismo 
fronte a erotofobia, “do erótico como 
fundamentalmente opoto á razón, á 
cultura, á humanidade e á masculinidade” 
(Grteta C. GAARD, 1997:138) que leva a 
reconceptualizar ao ser humano.

 O posicionamento vegano, animalista 
e antiespecista mostra os patróns 
opresivos e de dominación patriarcal 
que son similares entre as mulleres e os 
HUPTHPZ��_H�X\L�JVZPÄJHU�L�Z\IVYKPUHU"�
sinalan aos animais como os referentes 
ausentes nunha discriminacional moral 
baseada no especiesmo�� (ÄYTHU� X\L�
o discurso dos dereitos dos animais 
poden correxir o antropocentrismo 
radicial da ética occidental. Denuncian 
o omnivorismo como unha imposición 
mercadolóxica e sociocultural; tamén 
KLU\UJPHU� V� ZHJYPÄJPV� KVZ� HUPTHPZ�
macho e a explotación reproductora 
das femias e porpoñen o veganismo 
como unha postura contra a xerarquía 
do consumo e da explotación de seres 
sensientes..

 Algunhas das autoras de referencia 
son Greta G. GAARD, Catriona 
SANDILANDS, Constance RUSSELL, 
Julia SERANO, Andrée COLLARD, Carol 
ADAMS e Kathleen JOHNSON.

Esta breve exposición das distintas 
corrientes demostra esos paralelismos 
referidos: a orixen, na subordinación das 
mulleres, da natureza, dos pobos oprimidos 
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e doutras formas de vida; dos problemas 
ecosociais derivados desta dominación; 
e a capacidade propositiva para a 
transformación.

 

A Educación Ambiental de 
4ª xeración
 

A educación ambiental é un disciplina 
nova -xa que ten pouco máis de 50 
anos- máis que tivo un evoluir dinámico e 
permanente, o que nos fai falar tamén de 
posicionamentos diferenciados; desde 
que en Belgrado (1975) y Tbilisi (1977) 
se acordaron as metas e obxectivos, 
[YHUZJ\YYPYVU�TVP[VZ�Ä[VZ�X\L�L_WSPJHU�LZ[H�
rápida transformación. Xurde no ámbito 
dos movementos sociais como resposta 
a indicadores da degración ambiental; 
trátase dunha porposta educativa 
crítica e ecosocial que busca mudar o 
comportamento insotible dos individuos e 
da sociedade desde unha ética biofílica. No 
Libro Branco para la Educación Ambiental 
en España recoñéceselle como corriente  
internacional de pensamento e acción 
proambiental que persigue a melllora 
ambiental e o desenvolvemento sostible (VV.
AA, 1999). A UNESCO ten xogado un papel 
central, fundamentalmente na temprana 
institucionalización desta corrente 
educativa, ao facilitar recursos económicos, 
formativos e de transcendencia política.

Non imos mapear a cantidade de 

enfoques e correntes, xa que temos como 
refererente o traballo de  Lucie SAUVÉ 
������� UV� X\L� PKLU[PÄJH� ��� WYVWVZ[HZ��
que mostran a diversidade e riqueza do 
campo, e que van das cosmosivisóns 
das culturas dominantes até outras máis 
contrahexemónicas e de transformación 
política. No Libro Branco indícase que 
“o percorrido histórico da EA podería 
levar como título «unha teoría con 
boas intencións e malas estratexias». 
Mais tamén se podería chamar «unha 
aprendizaxe necesaria para o ambicioso 
proxecto de cambiar a sociedade»” (AA.
VV, 1999:7). Partimos de análises e 
interpretacións de varios autores (Pablo 
MEIRA, 1998; Michèle SATO, 2001; Edgar 
GONZÁLEZ GAUDIANO, 2001; Daniella 
TILBURY, 2001; Javier BENAYAS, José 
GUTIÉRREZ e Norma HERNÁNDEZ, 
2003; Susana CALVO e José GUTIÉRREZ, 
2007; Isabel CARVALHO, 2008; Araceli 
SERANTES, 2010; Viriato SOROMENHO, 
2013; Lucie SAUVÉ, 2005; 2017; Mar 
RODRIGUEZ e Araceli SERANTES, 2010; 
Viriato SOROMENHO-MARQUES, 2013; 
Yayo HERRERO, Fernando CEMBRANOS 
e Marta PASCUAL, 2015; María NOVO, 
2016; Simone PORTUGAL et al., 2017; 
José Manuel GUTIÉRREZ, 2018: Simone 
PORTUGAL e Marcos SORRENTINO, 
2018). A nosa porposta é sintetizar esta 
historia en catro “xeracións” que, como 
xa indicamos anteriormente, nin son 
puras nin estancas, senón que axudan 
a comprender o seu dinamismo, sen 
pretender limitar o campo a estas catro 
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implicación social e máis cercana dos 
postulados do ecoloxismo, ten un 
discurso máis complexo no que integra 
o natural e o social, as relación de 
complexidade e de interdependencia. 
O obxectivo é sensibilizar á poboación 
-fundamentalmente escolar- que se 
achegan ao medio no que observan, 
investigan, manipulan... descubren;  
ten unha pagada máis didáctica, 
moi preocupada por o como, polas 
metodoloxías, porque se busca 
seducir, persuadir para o cambio. Os 
dous logros máis destacables son 
precisamente a creación de recursos, 
actividades e programas (coincide 
coa creación do PNUMA1 por parte 

1 Programa das Nacións Unidas para o 
Medio Ambiente. 

liñas de pensamento e acción (Cadro 2).
1.  Etapa inicial: pouco operativa e 

J\UOH�]PZP}U�YVTmU[PJH��MHP�ÄUJHWt�UV�
coñecemento, e presenta a natureza 
como un obxecto de estudo, por 
PZV� JtU[YHZL� LU� PKLU[PÄJHY� LZWLJPLZ�
e en desvelar as relacións entre 
LSHZ�� LU� KLZJYPILY� L� JSHZPÄJHY�� LU�
[YHUZTP[PY� PUMVYTHJP}U�� PUÅ\LUJPHKH�
polo positivismo dominante. Moi 
centrada no sistema educativo -casi 
exclusivamente no alumnado- busca 
a conservación dos valores naturais 
a través de propostas de corte 
conductivista y con me todoloxías 
porpias das Ciencias da Natureza. 
Nestra etapa facilítase información 
sobre o medio.

2. Etapa predominante: con maior 

1ª XERACIÓN
INICIAL

2ª XERACIÓN
PREDOMINANTE

3ª XERACIÓN
INSTITUCIONAL

4ª XERACIÓN
EMERXENTE

Marco de 
referencia

Natureza Ecoloxía Ambientalismo Decrecemento

Obxectivos Naturalistas Didácticos Sostenibilidade Cambio

Educar para Conservar Persuadir Adaptar Participar

Concepto de 
natureza

Obxecto 
(de estudo)

Recurso
(de aprendizaxe)

Valor (extrínseco, 
antropocéntrico)

Escenario (onde 
vivimos, biocéntrico)

Fin educativo Coñecer Sensibilizar Capacitar Mudar

Énfase Contidos Metodoloxía Valores Accións

Educación ambiental SOBRE o medio NO medio PARA o medio CO medio

Centrada en Sistema educativo Sistema educativo Profesionais Comunidade

Logros Protección Lexislación Programas Redes

Práctica educativa Ciencias da 
Natureza

Investigar en Ecoxestos EA crítica. Transi-
ción ecosocial

Modelo de 
aprendizaxe

Conductista
Instrumental

Por 
descubrimento

:PNUPÄJH[P]V
Adaptativo

Constructivista
Cooperativo

Cadro 2: Evolución no concepto de Educación Ambiental (Elaboración a partir de Araceli SERANTES, 2010)
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ecosocial (Yayo HERRERO et al., 2015; 
Emilio SANTIAGO, 2016; Lucié SAUVÉ, 
������� (� Z�H� ÄUHSPKHKL� t� WYVTV]LY�
o cambio a sociedades solidarias, 
xustas desde a perspectiva ambiental 
e respectuosa coa diferencia e os 
saberes tradicionais. O séu énfase  no 
cambio e a través de acción directa, 
individual e a través de redes. A 
natureza é o escenario no que se 
desenvolve a vida, desde unha mirada 
biofílica e unha ética do ben vivir, do 
comunitario e do empoderamento 
social. Unha educación ambiental 
desde un paradigma sociocrítico, 
baseado en porpostas de aprendizaxe 
constructivistas e de creactivismo 
pedagóxico. Nesta etapa son múltiples 
as colaboracións e as propostas 
conxuntas con distintos axentes, 
fundamentalmente cos movementos 
de acción colectiva e redes 
solidarias (Mar RODRÍGUEZ e Araceli 
SERANTES, 2010: Simone PORTUGAL 
e Macos SORRENTINO, 2018) como 
o ecofeminismo, a agroecoloxía, a 
soberanía alimentaria,  as cidades 
en transición, as cooperativas de 
consumo, o movemento sen terra... 
Trátase dunha educación ambiental 
co medio, con pretensión de proxecto 
político.

Entendemos que existen moitos puntos de 
conexión entre esta Educación Ambiental 
de 4ª xeración e moitas das loitas dos 
movementos ecofeministas.

da UNESCO) e a aprobación de 
normativas e lexislación. Unha etapa 
de realizar actividades no medio con 
JSHYHZ�PUÅ\LUJPHZ�KH�,ZJVSH�5V]H�L�KH�
Institución Libre de Ensinanza.

3. Etapa institucional: máis vinculado co 
ambientalismo, os aspectos humanos 
cobran maior protagonismo, dando paso 
a unha perspectiva socioambiental. 
Instituicional porque coincide co 
protagonismo de moitos Estados e 
Organizacións Gubernamentais, que 
aproban Estratexias de Educación 
Ambiental e Plans de Acción; tamén 
coincide co auxe da sustentabilidade e 
do desenvolvemento sostible e pon o 
foco en capacitar a distintos sectores 
profesionais. Sigue a manter unha 
mirada antropocéntrica na relación co 
medio, cun modelo de aprendizaxe 
ZPNUPÄJH[P]V� L� HKHW[H[P]V�� IHZLHKV�
en valores proambientais. Os logros 
máis destacables teñen que ver con 
programas globais, como a Axenda 21: 
trátase dunha educación para o medio.

4.  Etapa emerxente: máis crítica e 
contrahexemónica, cobra un maior 
KPUHTPZTV� L� KLÄUPJP}U� H� WHY[PY� KH�
crise económica do 2008. Moi cercana 
ás propostas de decrecemento e 
de “relocalizar” (Serge LATOUCHE, 
2009), de poñer límites ao consumo 
(Beatriz SANTAMARINA, 2007), de 
simplicidade voluntaria (Carlos TAIBO, 
2010) e as proposta de transición 
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alarmado que “o asasinato converteuse en 
algo políticamente aceptable para conseguir 
obxectivos económicos […]. Tras 10 anos 
traballando na Amazonía, nunca vira unha 
situación tan mala” (Global Witness, 2018). 
A través da vida e morte de 16 mulleres 
(Cadro 3) de distintos países representamos 

Feminicidio Ambiental, 
non as olvidamos
 

Feminicio Ambiental é unha exposición 
colaborativa, deseñada coas técnica da 
Interpretación do Patrimonio, elaborado 
polo alumnado de 1º de Educación 
Ambiental da Universidade da Coruña, no 
marco da materia “Educación Ambiental e 
cultura da sostenibilidade”.

Desde unha perspectiva ecofeminista 
e ecosocial, o alumnado intentou dar a 
coñecer as mulleres que son asasinadas por 
defender as súas terras, os seus bosques, 
os seus ríos... contra as multinacionais, as 
empresas nacionais e os gobernos corruptos 
que impoñen o seu crecemento económico 
fronte aos dereitos ancestrais de todos os 
que alí viven; tamén mulleres asasinadas 
pola defensa dos dereitos dos dos animais. 
Felipe MILANEZ, ex director adjunto 
KL� 5H[PVUHS� .LVNYHWOPJ� )YHZPS�� HÄYTV\�

NOME ASASINADA OPOSICIÓN NOME ASASINADA OPOSICIÓN 

Berta Cáceres Honduras Hodroeléctrica Lesbia Yaneth Urquía Honduras Hodroeléctrica

Alberta “Bety” Cariño México Expulsión de in- 
díxenas/minería 

Marinalva Manoel Brasil Agronegocio

Petra Kelly Alemania Política Macarena Valdes Chile Hodroeléctrica

Blanca Jeanette Kawas Honduras Tala ilegal Joan Root Kenia Furtivismo

Gladys del Estal Ferreño España Nucleares Adelinda Gómez Gaviria Colombia Minería

Laura L. Vásquez Pineda Guatemala Minería Dian Fossey Ruanda Furtivismo

Sandra Viviana Cuellar Colombia Agronegocio Ofelia M Mosquera Usuga Colombia Expulsión de 
indíxenas

Jill Phipps Inglaterra Explotación 
animal

Shehla Masood India Furtivismo e 
Minería

Cadro 3: Listado das mulleres da exposición “Feminicidio Ambiental” e país e causas do seu asasinato.
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a importancia deste problema, 
as causas fundamentaies de 
oposición e intentamos pasar do 
concreto (a morte de esa muller) 
ao xenérico (o problema ambiental 
que hai detrás de esa loita). A 
ONU considera os defensores 
dos Dereitos Humanos e da Terra 
son o segundo colectivo máis 
vulnerable. 

Estrutura da exposición

Cada grupo traballou sobre a 
biografía dunha destas mulleres, 
sobre o contexto da súa loita e 
profundizou sobre o problema 
global (a deforestación e expulsión 
das súas terras  dos verdadeiros 
poboadores para actividades 
relacionadas co agronegocio, a 
creación e encoros (barragem) 
para a industria enerxética 
deixando ás comunidaes sen auga 
potable, a extración de minerais 
expulsando ás comunidades do 
seu territorio ou contaminando 
os ríos e os cultivos, introducindo 
TVUVJ\S[P]VZ� V\� JV� [YmÄJV� PSLNHS�
de animais e o furtivismo.

(�L_WVZPJP}U�ZL�Ä_V�ZVIYL�JHP_HZ�
de cartón; todos conservaban a 
mesma estrutura agás a caixa que 
presenta a exposición: permitía 
meterse por un lateral e asomarse 
xunto con todas as mulleres para 

Fotos 1-2: Módulo de presentación.

ARACELI SERANTES-PAZOS

Foto 3-4: Presentación das lideres

ZLY�MV[VNYHÄHKH�JVTV�KLMLUZVYH�KH�;LYYH��-V[VZ�������(Z�
caixas estaban forradas de cor verde (o que daba certa 
unidade) e utilizaban a mesma tipografía, diferenciando 
polas cores e o tamaño os distintos niveis de información. 

A estructura de contidos foi: unha das caras estaba 
destinada a presentar quen era cada unha das mulleres 
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cos créditos que no noso caso eran o 
logotipo da Universidade e o creado para 
a exposición (Imaxe 1). 

As caixas colocáronse nos pasillos da 
Facultade de Ciencias da Educación e, 
posteriormete, se trasladou á Facultade 
de Socioloxía coincidindo coa celebración 
do Feminario da UDC.

As técnicas da Interpretación 

do Patrimonio

A Interpretación do Patrimonio é unha 
metodoloxía de comunicación estratéxica 
que, a través de mensaxes comprensibles 
e atractivos, procura conectar ao público 
emocional e intelectualmente co recurso ou 
tema ambiental, para provocar respostas 
de aprecio e compromiso, nun contexto 
distendido. É fundamental coñecer a quen 
van dirixidas as mensaxes e neste caso o 

(Foto 3); outra explicaba porque foi 
asasinada e, no caso de sabelo, por 
quen (menos do 1% dos asasinos foron 
xulzgados) (Fotos 3-4); a terceira cara 
explicaba o problema ambiental que 
provocou o crimen; a última das caras 
era de libre elección, dándolle cada grupo 
distintos usos (ilustracións, zona para 
deixar comentarios, espacio interactivo...) 
(Fotos 5-6).

Cada cara tiña que ter 6 niveis de 
información, tal e como se recomenda 
desde a Interpretación do Patrimonio 
(Matilde GONZÁLEZ, M. Elvira LEZCANO e 
Araceli SERANTES, 2014:23-25): Nivel I co 
Título-tema que presenta o contido (Cadro 
4), Nivel II cun parágrafo de atención, o 
Nivel III co parágrafo principal limitado a 
± 50 palabras, o nivel IV cun parágrafo 
de clausura ou conclusión, o nivel V cos 
parágrafos auxiliares, onde se introduciron 
os módulos interactivos e o nivel VI 

Fotos 5-6: Causas do asasinato e do problema socioambiental.     Imaxe 1: Logotipo  
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PROTAGONISTA NIVEL I: FRASE-TEMA

Berta Cáceres ���)HY[H�*mJLYLZ�t�V�LWP[HÄV�K\UOH�YL]VS\JP}U�HTIPLU[HS
2. Asasinada porque loitaba polas súas raices 
3. Así era Honduras antes das multinacionais

Alberta “Bety” Cariño 1. Téñennos medo porque NON LLES TEMOS MEDO
2. Ela defendeu a vida, mais quen defendeu a súa?
3. Sen obter resposta, aínda quedan espiñas

Petra Kelly ���7L[YH�2LSS �̀�H�T\SSLY�X\L�SPKLYV\�V�LJVWHJPÄZTV
2. Un crime de Estado ou un suicidio premeditado
���(�T\SSLY�X\L�KLZHÄV\�HZ�LSLJJP}UZ�L\YVWLHZ

Blanca Jeanette Kawas 1. Blanca Jeanette Kawas foi unha activista ambiental hondureña
2. Esta indíxena foi asasinada polas autoridades hondureñas
3. Honduras sofre moitas ameazas sobre a súa biodiversidade

Gladys del Estal Ferreño 1. Gladys gogucun zaitugu (En euskera “recordámosche”)
2. Coñeces a loita de Gladys del Estal Ferreño?
3. Un asasinato en democracia no que todos saen impunes

Laura Leonor Vásquez 

Pineda

1. Laura Leonor Vásquez Pineda unha morte moi recente
2. Exlider do movemento contra a minería morre baleada
3. San Rafael, a mina da discordia

Sandra Viviana Cuellar 1. A desaparición de Sandra Viviana Cuellar é un misterio
���8\LU�ZHL�ILULÄJPHKV�KH�Z�H�KLZHWHYPJP}U&
3. Que ocurre en Cali coa explotación de caña de azucar?

Jill Phipps 1. Quen atropella á natureza? Quen a Jill Phipps?
2. O activismo antiespecista na mira
3. Toda tenreira acaba no matadoiro

Lesbia Yaneth Urquía 1. Honduras está do loito
2. Faminicidios que quedan impunes
3. Loitando pola paz, a vida e a xustiza

Marinalva Manoel 1. Marinalva Manoel, a xoven en contra do agronegocio
2. Ecoloxista indíxena presuntamente violada e apuñalada polos terratenentes locais
3. Os Kaiowa obrigados a vivir con medo

Macarena Valdes 1. Macarena Valdés, asasinato ou suicidio?
2. Mataron á negra
3. As familias mapuches en perigro polas hidroeléctricas

Joan Root 1. Joan Root, da dominación a un Óscar á tumba
2. A lagoa que lle costou a vida
3. Os problemas ambientais continúan en Kenia

Adelinda Gómez Gaviria 1. Adelinda Gómez Gaviria defende os Dereitos Humáns desde Colombia
2. Asasinada por opoñerse á mineria e aos intereses capitalistas
3. “Proceso de Mujeres del Macizo Colombiano del CIMA” en perigro

Dian Fossey 1. Unha vida menos, a quen lle importa?
2. Perdeu a vida polos gorilas
3. Que recordas de “Gorilas na néboa”?

Ofelia María Mosquera 

Usuga

1. 37 anos, 2 disparos, 1 muller menos
2. Miles de corazóns rotos en Urabá
3. O feminicidio ambiental entre as mulleres indíxenas

Shehla Masood 1. Activista india asasinada por denunciar a expoliación do seu apís
2. Foi asasinada polos fashion victim
3. O comercio ilegal de especies move 20.000.000.000€ ao ano

Cadro 4: Parágrafos principais de cada módulo (Nivel I de información)..
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UVZ� X\L� YLÅL_HYZL�� PU]P[HYVU� H� MVYTHY�
parte da exposición, crearon espazos 
para deixa as súas opinións... (Foto 2)

�� Provocando a quen a mira, invitándolle 
a tocar, entrar e interactuar (Fotos 3-8-9 
e 10).

� Usando os sentidos, tocar e cheirar, 
probar sabores, escoitar sons... (Foto 
10)

� Invitando a pensar e expresar o que 
sinte, o que ve ou o que pensa (Foto 
11).

� Atractiva polas cores, polo tamaño, 
polas propostas...

� Temática  e ordeada xa que en cada 
cara só se desenvolve un rasgo do 
tópico

� 7VKLY� evocador a través de obxectos 
que regalaban e que axudarían a 
recordar a exposición

público albo era o resto de compañeiras e 
compañeiros da Facultade, o profesorado 
e o persoal de servicio.

As técnicas máis destacadas foron:

� (� interactividade (Fotos 7-10) a través 
da manipulación, de entrar nas caixas, 
de manipular mecanismos...

� (� relevancia ao ego ou presentar os 
contidos e os módulos interactivos 
de forma que quen o le se sinte 
protagonista; para iso utilizaron espellos 

Fotos 8-9-10: Distintas técnicas que provocan a interacción          

Foto 7: Módulo interactivo           

Feminicidio Ambiental: unha lectura educativa, ecofeminista e ecosocial
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Feminicidio Ambiental ten sido unha 
oportunidade para coñecer os sistemas de 
explotación e sometemento das mulleres 
e da natureza en moitos países do 
mundo. Serviu para coñecer as respostas 
heróicas de oposición ante o abuso de 
moitas empresas e gobernos contra as 
persoas máis vulnerables e alonxadas dos 
espacios de poder (mulleres, comunidades 
agrícolas, pobos indíxenas...). Tamén 
ten sido unha oportunidade para 
replantexarnos de forma crítica o concepto 
de progreso que  supostamente avala 
moitas destas intervencións que violan os 
dereitos fundamentais dos poboadores e 
do medio ambiente. 

O alumnado pudo coñecer distintas 
culturas de resistencia, distintas 
respostas a proxectos que constitúen 
problemas globais (a construción de 

A avaliación

Por unha banda avaliáronse os contidos e o 
formato a través dunha avaliación experta 
na que participaron tres profesionais da 
Interpretación do Patimonio (M. Elvira 
Lezcano, Matilde Gónzalez e Malene 
Anaya) e a profesora da materia. Por 
outra banda, unha avaliación entre iguais 
na que o alumando expresou o mellor e 
peor de cada módulo. Por último, unha 
avaliación externa por parte das persoas 
que visitaron a exposición e que deixaron 
suas opinións no buzón do módelo de 
resentación; trátase dunha valoración 
global da exposición. Os resultados 
comunicáronselles ao alumnado a través 
da plataforma Moodle, no marco da 
materia.

Como síntese, destacar o interese que 
amosou moita xente polo tema e pola 
forma de presentalo. Tamén pola conexión 
entre feminicio e defensa da terra, un tema 
aínda pouco explorado. 

A modo de conclusión
 

Rematamos coas palabras de Andrew 
DOBSON, “en vez dunha racionalidade 
THZJ\SPUH� V\� MLTLUPUH�� 73<4>66+�
aboga por unha racionalidade ecolóxica 
que ‘recoñeza e asuma as relacións 
negadas de dependencia e nos permita 
admitir a nosa débeda cos demáis 
sustentadores da terra’” (1990: 235).

ARACELI SERANTES-PAZOS

Foto 11: Módulo no que se recollen valoracións 
as persoas que visitan a exposición 
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macroinfraestruturas sen respectar o 
valor dos espacios e das comunidades, o 
agrocomercio e os transxénicos, o expolio 
de especies e dos recursos...), a cuestionar 
modelos de desenvolvemento que violan 
os dereitos de colectivos sometidos e a 
abordar as relacións de poder entre homes 
e mulleres e homes e natureza. O alumnado 
pudo tamén comprobar as conexións 
entre a débeda ecolóxica e a débeda dos 
coidados que occidente ten con moitos 
pobos e mulleres, especialmente do Sur : 
a débeda dos coidados é “a débeda que 
o patriarcado ten contraída coas mulleres 
de todo o mundo polo traballo que realizan 
e realizaron gratuitamente por séculos” 
(Yayo HERRERO, Fernando CEMBRANOS 
e Marta PASCUAL (2015:195).

Elexir a exposición colaborativa como 
formato para presentar o traballo de 
investigación foi un acerto, xa que axudou 
a diseminar os resultados do seu traballo, a 
comprobar o efecto sobre as persoas que 
se achegaron á exposición e a que a loita 
de tantas mulleres e pobos explotados 
que defenden a natureza sexa coñecido e 
recoñecido.

A Educación Ambiental de 4ª xeración 
invita a ser cidadáns conscientes, críticos 
e comprometidos, máis por riba de todo, 
a actuar e colaborar con outros grupos 
organizados, a través de redes. Esperemos 
que Feminicidio Ambiental sexa ese 
revulsivo necesario para algún/ha dele/as.

5HIHUHQFLDV�ELEOLRJUiÀFDV
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Resumo

O artigo explora o papel dos movementos ecofeministas no desenvolvemento 
KH� ,K\JHJP}U� (TIPLU[HS�� VZ� ZL\Z� HU[LJLKLU[LZ�� H� Z�H� KLÄUPJP}U� L� mZ� T\SSLYLZ�
españolas que representan este movemento. Nos anos 70, coincidindo na época na 
que por primeira vez foi acuñado o termo Educación Ambiental, nace o movemento 
ecofeminista da man da francesa Françoise d’Eaubonne. Indagando na información 
das voces ecofeministas españolas, preténdese analizar as orixes e consecuencias do 
ecofeminismo na sociedade e a súa repercusión na historia da EA española. Existen 
moitas mulleres que de forma activa levaron a cabo unha ardua loita pola protección do 
ambiente e da natureza e pola manifestación da importancia que tiña o medio natural 
no ámbito educativo. Un claro exemplo foron as  irmáns Blanca e Clotilde Catalán 
ou Leonor Serrano Pablo e Gloria Giner de los Ríos. Na actualidade destacan as 
ecofeministas Alicia Puleo e Yayo Herrero.

Astract

The article explores the role of ecofeminist movement in the development of 
,U]PYVUTLU[HS� ,K\JH[PVU�� P[Z� IHJRNYV\UK�� P[Z� KLÄUP[PVU� HUK� [OL� :WHUPZO� ^VTLU�
that represent this movement. In the 70s, coinciding with the time when the term 
Environmental Education was coined, the ecofeminist movement was born at 
the hands of French Françoise d’Eaubonne. Investigating the information of the 
Spanish ecofeminist voices, it is intended to analyse the origins and consequences 
of ecofeminism in society and its impact on the history of Spanish EE. There are 
many women who actively carried out an arduous struggle for the protection of the 
environment and nature and for the manifestation of the importance that the natural 
environment had in the educational context. A clear example were sisters Blanca and 
Clotilde Catalán or Leonor Serrano Pablo and Gloria Giner de los Ríos. At the present, 
the ecofeminists Alicia Puleo and Yayo Herrero stand out.
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Introdución
 

Historicamente e dende diferentes 
WVZPJP}UZ� ZVJPHPZ�� HZ� T\SSLYLZ� Ä_LYVU�
aportacións substanciais á ciencia 
para lograr o desenvolvemento dunha 
conciencia ecolóxica, entre outras 
contribucións. Estas aportacións procuran 
que as sociedades entendan a relación 
que o ser humano debe ter coa súa 
contorna natural.

As mulleres tiveron e teñen un papel 
protagonista en movementos de defensa 
KH�UH[\YLaH�H�[YH]tZ�KL�SVP[HZ�WHJPÄZ[HZ��LU�
movementos de barrio, etc., ante recursos 
naturais que se ven degradados ou 
ameazados (por exemplo, o movemento 
*OPWRV na India). Así mesmo, en moitos 
lugares do mundo e ao longo da historia, 
parte da produción para a subsistencia  
dependeu delas, ocupándose de manter 
a produtividade dos terreos comunais, 
organizar a vida comunitaria e os sistemas 
de protección social ante o abandono 
e defender a súa terra e a supervivencia 
das súas familias e da súa comunidade 
(PASCUAL e HERRERO, 2010).

As primeiras conexións entre a ecoloxía 
e o feminismo que deron orixe ao 
termo  “ecofeminismo”, atópanse nas 
ideas literarias das feministas dos anos 
���� ZLUKV� -YHUsVPZL� +»,(<)655, a 
primeira ecofeminista. Na mesma década 
a Educación Ambiental (en adiante EA) 

cobra suma importancia resaltando a 
necesidadee da conservación do medio e 
do coidado da natureza. 

Neste senso, preténdese analizar as orixes 
do ecofeminismo e os seus movementos 
na sociedade para coñecer a súa 
repercusión na EA en España.

Antecedentes dunha 
Educación Ambiental 
 

Os comezos do estudo acerca do entorno 
natural poden vincularse á Pedagoxía 
Intuitiva que se desenvolve a partir do 
século XV. Nesta liña, contamos con 
WLYZVHZ� KLZ[HJHKHZ� JVTV� ��� -YHUsVPZ�
REBELAIS, que convidaba aos seus 
estudantes a “visitar” as árbores e as 
plantas, 2) Michel de MONTAIGNE, quen 
amplía a noción de medio, 3) COMENIO 
quen propuxo estudar a natureza in situ e 
non unicamente nos libros, 4) ROUSSEAU 
quen sitúa á natureza por riba de todo 
como a “verdadeira mestra”, pois dicía que 
non había mellor libro que o mundo e 5) 
PESTALOZZI, quen integrou ás institucións 
naturalistas italianas (ALONSO, 2010).

Neste contexto, Anna BOTSFORD 
COMSTOCK (1985) foi unha muller 
relevante por ser unhas das primeiras 
en levar ao seu alumnado, e a outros 
profesores, ao aire libre para estudar a 

SOLEDAD GIL PORTELA E PALOMA BRANCO ANAYA
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natureza e, sendo membro do Comité 
Estatal de Nova York para a promoción 
KH� HNYPJ\S[\YH�� WSHUPÄJV\� \U� J\YZV�
experimental de estudo da natureza 
destinado ás escolas públicas (MACHO, 
2014). 

No século XX, a Escola Nova perfecciona 
HZ� _\Z[PÄJHJP}UZ� WLKHN}_PJHZ� KV� LZ[\KV�
do medio. Os seus integrantes opinan que 
o medio estimula e serve de motivación 
para chegar a adquirir saberes máis xerais; 
polo que a experiencia no medio non so 
permite a adquisición de coñecementos 
ZL� UVU� X\L� [HTtU� PUÅ�L� UH� MVYTHJP}U�
afectiva e cognitiva dos nenos (ALONSO, 
2010).

Como nos indica ALONSO (2010), DEWEY 
pensaba que a intelixencia soamente se 
desenvolvía se era estimulada polo medio, 
DECROLY consideraba ó medio como 
unha totalidade que conviña analizar e 
FREINET opinaba que o medio era fonte 
de progreso intelectual e social.

O nacemento da Pedagoxía do 
medio ambiente podemos situalo 
aproximadamente nos anos 70 cando se 
comeza a tomar unha maior conciencia da 
necesidadee de protexer o medio ambiente 
(ALONSO, 2010). Ata ese momento 
existía a única preocupación de dominar 
a natureza ó servizo do desenvolvemento 
económico. Anos máis tarde isto cambia 
e comézase a pedir da escola unha 
educación en relación co medio ambiente, 

destinada a sensibilizar ás persoas ante 
os perigos que ameazan o noso medio de 
vida e a motivar o desenvolvemento de 
medidas protectoras (ALONSO, 2010).

A Educación Ambiental en 
España
 

Aínda que é difícil encadrar a EA dentro 
K\UOH� KLÄUPJP}U�� KHKH� H� KP]LYZPKHKL� KL�
argumentos baixo esa etiqueta, podemos 
partir da proposta no Congreso de Moscú:

A EA é un proceso permanente no 
cal os individuos e as comunidades 
adquiren conciencia do seu medio 
e aprenden os coñecementos, os 
valores, as destrezas, a experiencia 
e tamén a determinación que lles 
capacite para actuar, individual e 
colectivamente, na resolución dos 
problemas ambientais presentes e 
futuros (MAPAMA, 1999, p.6)

Ramon FOLCH I GUILLÈN defende a idea 
de que a EA en España, tal como hoxe é 
coñecida, comezou en efecto en 1975 coa 
creación do primeiro itinerario da natureza, 
establecido no bosque de Satinga, cerca 
de Sabadell (CALVO e GUTIÉRREZ, 2007). 

A situación política en España no ano 1975 
JVUÄN\YV\�\U�LZ[PSV�WYVWPV�KL�,(��_H�X\L�
despois da morte de Franco o país ato-
pábase nun proceso de reestruturación. 
Aínda que estaban presentes as referen-
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cias internacionais, as nosas ideas e as 
nosas actividades seguiron un curso inde-
pendente delas e modeláronse pola nosa 
contorna natural e a nosa historia nacional 
en concreto. Da mesma maneira que nos 
KLTHPZ�WHxZLZ�H�,(�PU[tNYHZL�JVU�KPÄJ\S-
tade pese a que isto comeza en tempos de 
efervescencia social e de cambio, con de-
sexos de preservación da natureza e con 
posibilidades de acción e renovación do 
asociacionismo e da educación (CALVO e 
GUTIÉRREZ, 2007).

A década dos 80 representa unha época 
de transición, na que evoluciona nota-
blemente a concepción da problemática 
ambiental. A crise ambiental perfílase e 
enténdese cada vez máis como a mani-
festación estrutural dun modelo socioe-
conómico antropocéntrico (LÓPEZ, 2003). 
Segundo CALVO e GUTIÉRREZ (2007), 
nesta década houbo moitas persoas e 
grupos que poñían en marcha actividades 
de EA para cambiar ás persoas e tentar 
cambiar o mundo. Para iso propoñían 
campañas, entraban no movemento eco-
loxista como voluntarios ou constituían 
empresas de servizos de EA. Todas esas 
persoas foron tecendo unha rede de re-
lacións ó longo do territorio español que 
acabou desembocando na creación dun 
sector profesional e sempre comprometi-
do. Os posteriores seminarios, encontros, 
xornadas e asociacións serviron de con-
solidación desta rede, pois tiñan un dese-
xo común que era o de aprender xuntos 
como enfrontar os problemas que naquel 

momento aínda non se chamaban socio-
ambientais.

Pero a pesares de todos eses esforzos 
anteriormente mencionados, CALVO e 
GUTIÉRREZ� ������� HÄYTHU� X\L� “no de-
senvolvemento da educación ambiental 
en España houbo moita improvisación e 
azar, unha intermitencia de actividades e 
programas derivada (...) da situación insti-
tucional do educador ambiental (...) e da 
sensibilidade ambiental e honradez pro-
fesional e persoal de cada cargo directivo 
nas institucións” (p.35).

As Primeiras Xornadas de Sitges (1983) 
ZPNUPÄJHYVU�\U�HU[LZ�L�\U�KLZWVPZ��_H�X\L�
permitiron que as persoas e os grupos 
que traballaban de maneira illada en todo 
España se coñeceran e comezaran esas 
relacións que hoxe en día aínda perduran 
e dan forma á EA española. Os partici-
pantes eran representantes das ONG, de 
universidades e de institucións ambientais 
e educativas, xunto a movementos de re-
novación pedagóxica. Fíxose un listado de 
grupos no cal os tres primeiros refírense 
ao medio (natural, urbano e xestión), o 
cuarto grupo corresponde coa sensibili-
zación do público, o quinto aos métodos 
audiovisuais e o sexto á “educación am-
IPLU[HS!�IHZLZ�JPLU[xÄJHZ�L�WSHU[LHTLU[VZ�
metodolóxicos”, o cal estaba dedicado na 
súa totalidade ao sistema educativo for-
mal (CALVO e GUTIÉRREZ, 2007; LÓPEZ, 
2003).
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As Segundas Xornadas nacionais foron 
organizadas polo ICONA (Instituto para 
a Conservación da Natureza, extinto en 
1996), polo MOPU (Ministerio de Obras 
Públicas e Urbanismo, extinto en 1996) e 
polo Instituto da Xuventude en 1987 inau-
gurando o CENEAM (Centro Nacional de 
Educación Ambiental). Tiñan un obxectivo 
común que consistía en desencadear un 
proceso de sensibilización que acadase a 
toda a sociedade e que levase a xerar unha 
opinión social de respecto para a xestión 
do medio ambiente. Nestas xornadas, os 
grupos de traballo eran máis concretos e 
dedicados a: uso educativo dos espazos 
naturais, sistema educativo, equipamen-
tos e recursos, medios de comunicación, 
programas institucionais de EA e sensi-
bilización social. No referente ao sistema 
educativo, analizáronse tres aspectos: de-
seño e desenvolvemento curricular, forma-
ción do profesorado e modelo didáctico 
(LÓPEZ, 2003).

(xUKH� X\L� H� ,(� ZL� KP]LYZPÄJHIH� ZLN\xH�
tendo como destinatarios principais ós 
escolares. Das conclusións dos distintos 
grupos de traballo das segundas xorna-
das sacáronse cinco temas xerais: sensi-
bilización social, profesionalidade, xestión 
do medio, destinatarios e estratexia global 
(CALVO e GUTIÉRREZ, 2007). As xorna-
das e os seminarios permanentes foron os 
procesos que permitiron unha construción 
dunha EA no contexto español. Un dos 
WYPTLPYVZ�WYVNYHTHZ�KL�YLÅL_P}U�L�HWYLU-
dizaxe foron os Seminarios Permanentes 

de EA que tiñan dous obxectivos princi-
pais (CALVO e GUTIÉRREZ, 2007):

�� Proporcionar foros de discusión, luga-
res de encontro onde poder expresar 
as preocupacións e as dúbidas que 
xorden do traballo cotiá. Crear ámbi-
[VZ�KL�YLÅL_P}U�WHYH�WVKLY�KPZ[HUJPHY-
se da práctica diaria.

�� Recoller por escrito os resultados das 
discusións para ir creando un corpo 
teórico que enmarque as actividades. 
Establecer uns mínimos comúns que 
permitan avanzar na construción da 
estratexia ou estratexias da educaci-
ón ambiental en España. 

As Terceiras Xornadas foron organizadas 
polo Ministerio de Medio Ambiente e o 
Goberno de Navarra en Pamplona no ano 
1988. Os obxectivos das xornadas eran: 
VYKLUHY� V� WYVJLZV� KL� KPZJ\ZP}U� L� YLÅL-
xión colectiva sobre o que e o como do 
novo papel da educación ambiental cara 
a sustentabilidade e lograr a concreción 
das grandes liñas do documento base do 
que sería o “Libro Branco de la Educación 
Ambiental en España” (MAPAMA, 1999) .

Nestas xornadas os grupos de traballo 
JLU[YmYVUZL� UH� HUmSPZL�� UH� YLÅL_P}U� L� UV�
debate dos novos retos da educación 
ambiental dentro do marco do desenvol-
vemento sustentable. As conclusións dos 
grupos de traballo das Terceiras Xornadas 
recóllense na Memoria das Xornadas Na-
cionais de EA, e poden resumirse en:
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1) O planteamento teórico da educación 
ambiental como materia transversal re-
collido na LOGSE non se conseguiu fa-
cer, 2) a proposición das universidades da 
constitución de grupos de traballo e a pu-
blicación das experiencias, 3) o debate da 
formación dos educadores ambientais en-
tre o educativo e o ambiental, 4) a liña tra-
dicional de traballos dos equipamentos, 5) 
a falta de datos dos diferentes programas 
e proxectos realizados, 6) o compartir e 
YLÅL_PVUHY�KL�MVYTH�JVU_\U[H�t�\UOH�KHZ�
mellores vías de avaliación–investigación, 
7) a correcta integración da EA nos planes 
de xestión, 8) a consideración da inter-
pretación ambiental como un mero instru-
mento de comunicación, 9) a educación e 
a comunicación ambiental son imprescin-
dibles para a elaboración de estratexias 
ambientais, 10) o voluntariado ambiental 
é unha boa estratexia educativa, 11) os 
grupos ecoloxistas teñen un papel impor-
tante pero teñen que profundizar máis no 
educativo, 12) as publicacións son un me-
dio de comunicación e intercambio entre 
educadores, 13) internet é unha ferramen-
ta que axuda no desenvolvemento da EA 
(CALVO e GUTIÉRREZ, 2007).

A partir destas xornadas elaborouse o 
Libro Branco de la Educación Ambiental 
(MAPAMA, 1999) que representa a estra-
texia española que reúne os acordos ós 
que se chegaron en case tres décadas de 
YLHSPaHJP}UZ� L� YLÅL_P}UZ� X\L� _VYKLU� KV�
colectivo da EA española. O apoio políti-
co, a solicitude internacional e os desexos 

dos profesionais foron os motores da súa 
realización. A EA, segundo o Libro Bran-
co, ten o obxectivo de capacitar a análise 
KVZ�JVUÅP[VZ�ZVJPVHTIPLU[HPZ�� UV�KLIH[L�
de alternativas e na toma de decisións, 
individuais e colectivas, orientadas á súa 
resolución (MAPAMA, 1999).

Na opinión de CALVO e GUTIÉRREZ (2007) 
coa elaboración deste libro abriuse un am-
WSV�WYVJLZV�KL�YLÅL_P}U�JVSLJ[P]H�U\U�IV�
número de comunidades autónomas, un 
proceso que aínda hoxe segue vixente.

A última etapa inaugúrase co Primeiro 
Congreso da Educación Ambiental  de 
Castela e León, organizado pola asocia-
ción de educadores ambientais da rexi-
ón, en outubro do ano 2004. Seguidas 
das Terceiras Xornadas de Equipamentos 
e Servizos de Educación Ambiental da 
Comunidade Valenciana celebradas en 
febreiro do 2005. Hai que destacar que 
a aprobación da Federación de Asocia-
cións de Educadores Ambientais (2005), 
foi un paso adiante na construción dun 
sector profesional independente (CALVO 
e GUTIÉRREZ, 2007).

A parte das xornadas anteriormente men-
cionadas, houbo moitas máis xornadas 
nacionais sobre EA en España, algunhas 
delas celebráronse en Coruña no 1985, en 
Segovia en 1987, en Granada en 2007, etc.

A evolución da EA en España non está 
WYLÄ_HKH��V�ZL\�Y\TIV�]HP�KLWLUKLY�[HU[V�
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das vontades dos seus profesionais como 
das conxunturas políticas e económicas, 
dos problemas socioambientais e das res-
postas que xurdan nos ámbitos internacio-
nal e local (CALVO e GUTIÉRREZ, 2007).

O Ecofeminismo en España 
 

O ecofeminismo é unha corrente do femi-
nismo que integra a temática ecoloxista. O 
termo foi creado pola ecofeminista Fran-
sVPZL�+»,(<)655, en 1974 e desenvól-
vese sobre todo en Estados Unidos no últi-
mo terzo do s. XX. Existe unha diversidade 
de subcorrentes no ámbito sociocultural, 
político e activista. Nas súas diferentes 
formas, o ecofeminismo aborda, segun-
do PULEO (2015), 1) os novos problemas 
derivados do desenvolvemento industrial; 
2) analiza as relacións entre patriarcado e 
dominio sobre a natureza; 3) revaloriza as 
actitudes e virtudes da ética do coidado 
historicamente propias das mulleres; 4) 
denuncia os graves problemas de saúde 
sufridos polas mulleres a causa da conta-
minación; 5) revela a miseria e a multiplica-
ción das tarefas das mulleres máis pobres 
debido ó deterioro ambiental e 6) sostén 
que o modelo neoliberal tecnocapitalis-
ta depredador ten que ser cambiado por 
unha relación harmónica co medio que, en 
]La�KL�I\ZJHY�V�ILULÄJPV�TLYJHU[PS�H�J\Y-
to prazo, conserve os recursos naturais, 
respecte ós demais seres vivos e atenda 
ó ben común.

(UVZ�HU[LZ�LU�,ZWH|H��_H�[P|HTVZ�H�ÄN\YH�
de Rosa SENSAT, quen estivo moi vincu-
lada ás bosquescolas e ó medio natural. 
Concibía as escolas no medio natural non 
ZV�JVU�ÄUZ�OP_PtUPJVZ�V\� [LYHWt\[PJVZ�ZL�
non tamén como unha forma de desen-
volvemento educativo e de achegar aos 
alumnos ao medio natural que os rodea-
ba. Exactamente no ano 1914 baixo o seu 
cargo comezou a funcionar  L’Escola del 
Bosc de Montjuic onde primaba a exposi-
ción continuada e diaria á natureza do seu 
alumnado (Escuela In Natura, sen data).

SIMÓN ALEGRE (2013) defende a teoría 
de que o ecofeminismo en España xor-
de con algunhas profesoras de xeografía 
da etapa da II República española (1933-
1939). Estas profesoras abordaban, dentro 
dos programas pedagóxicos das materias, 
máis argumentos que aqueles estritamen-
te académicos. É posible conectar a estas 
profesoras co que a partires da linguaxe 
do século XXI se denomina EA e coas pri-
meiras manifestacións do ecofeminismo.

Estas profesoras insistían en varias cues-
tións: a primeira foi na necesidadee de 
fomentar a convivencia harmoniosa de 
homes e mulleres co medio que os rode-
aba e a segunda foi o seu desexo persoal 
de promover unha conciencia cidadá só-
lida no seu alumnado (SIMÓN ALEGRE, 
2013). Esta conciencia tiña que servirlles 
para rexeitar calquera tipo de argumento 
conectado co progreso e a modernidade 
que supuxera arrasar cos ecosistemas 
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V\� KLJSHYHY� JVUÅP[VZ� ItSPJVZ�� +LZNYHJPH-
damente a labor destas profesoras veuse 
interrompida polo comezo da Guerra Civil 
(1936), pero as súas ensinanzas chegaron 
a estenderse sen que o comezo da guerra 
e a posterior posguerra  puideran impedilo 
(SIMÓN ALEGRE, 2013).

As irmás Blanca e Clotilde CATALÁN nadas 
no ano 1860 e 1863 respectivamente, son 
un dos primeiros exemplos de profesoras 
interesadas polo desenvolvemento cien-
[xÄJV� KH� _LVNYHMxH� L� HZ� Z�HZ� KPZJPWSPUHZ�
afíns; particularmente Blanca en Botánica 
e Clotilde en Entomoloxía. Xa comezado 
o século XX, e sobre todo a década dos 
anos trinta, o método das irmás Catalán 
foi empregado por outros profesores para  
conectar co alumnado e xerar unha con-
ciencia cidadá respectuosa, dialogante e 
ecolóxica (SIMÓN ALEGRE, 2013).

Outras das profesoras a destacar son Leo-
nor SERRANO PABLO e Gloria GINER DE 
LOS RÍOS, as que empregaron o recurso 
pedagóxico da “observación entusiasta”, 
co que querían facilitar o desenvolvemen-
to dunha educación baseada no principio 
do respecto cara o ecosistema natural (SI-
MÓN ALEGRE, 2013). A forma de fomen-
tar esta idea era explicar nas súas clases 
a estreita conexión entre o medio físico e 
natural que rodeaba ao seu alumnado coa 
súa propia evolución persoal. 

Tamén é destacable que o ecoloxismo tivo 
unha implantación máis rápida e profun-

da nos pobos que admiran e respectan 
os bosques ata o punto de asociar a súa 
identidade con eles. En cambio, nas cul-
turas nas que a árbore se percibe como 
un ben para obter o desenvolvemento 
moderno, o camiño do ecoloxismo e do 
ecofeminismo resultou moito máis difícil 
(RUIZ, 2004). 

Dentro das voces propiamente ecofemi-
nistas en España destacan Alicia PULEO, 
Yayo HERRERO e Angélica VELASCO. En-
tre as obras de PULEO atópase Ecofemi-
nismo para otro mundo posible (2011). 

Como indica RUÍZ (2004), PULEO defínese 
como feminista da igualdade. A súa idea 
da identidade feminina é constructivista. 
Pensa que este modelo podería ser un fe-
minismo para os tempos do cambio climá-
tico. O feminismo é un movemento cunha 
longa historia e hoxe en día existen femi-
nismos de moi distinta inspiración: liberal, 
socialista, postmoderno, etc. RUÍZ (2004) 
HÄYTH!�“O ecofeminismo é a resposta do 
feminismo a un problema novo que se ex-
pón á humanidade e que é o problema de 
enfrontarse á súa propia forza destrutiva” 
(p. 9). O ecofeminismo é todo un reto, non 
so para os gobernos que non contemplan 
as cuestións de xénero nas súas políticas 
incluída a medioambiental, se non un reto 
a nivel xeral. É un reto non so para obter a 
igualdade, se non tamén unha transforma-
ción do modelo social con vistas a que non 
sexa un modelo destrutor da base material 
da humanidade, que é a natureza. PULEO 
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defende que o ecoloxismo e o feminismo 
en España danse as costas, case non se 
coñecen nin se tratan (RUÍZ, 2004). Xa que 
existe un fundado temor do feminismo, 
creado por unha longa experiencia histó-
rica. As mulleres sempre contribuíron xe-
nerosamente a outras causas distintas ás 
propias sen obter ningún recoñecemento 
por iso. Pero tamén explica que a pesares 
que o ecofeminismo non ten moita forza 
en España, está observando en moitas 
xoves un forte interese por esta dimensión 
tan pouco coñecida do feminismo (RUÍZ, 
2004).

PULEO explica que o desenvolvemento do 
ecofeminismo depende do grao de exten-
sión das ideas ecoloxistas entre a pobo-
ación en xeral e nos medios intelectuais 
(KERSLAKE, 2013). No mundo anglosaxón 
deuse un desenvolvemento industrial que 
á súa vez facilitou o descubrimento tem-
perá da cara menos amable da sociedade 
química: os efectos da contaminación na 
saúde humana e a desaparición da biodi-
versidade. A actitude escéptica fronte ó 
ecoloxismo que se pode observar nos pa-
íses marcados por séculos de catolicismo 
pode relacionarse coa costume de asociar 
todas as normas, sexan racionais ou non, 
a unha imposición exterior. Fronte a nor-
mas novas como é o caso do ecoloxismo, 
en vez de practicar un xuízo crítico, o indi-
viduo adopta unha posición de increduli-
dade sistemática. A expresión “de algo hai 
que morrer”, para referirse á toxicidade de 
substancias introducidas no noso medio 

ambiente en detrimento da nosa saúde, 
é un claro exemplo desa conduta (KERS-
LAKE, 2013).

A ecofeminsta HERRERO (2013), en liña 
con PULEO, defende a idea de que “as 
dimensións ecolóxica e feminista son ne-
cesarias no ámbito económico, político 
e social de España. Pois sen elas non se 
pode chegar a un modelo compatible coa 
biosfera e que trate de dar resposta ás di-
ferentes formas de desigualdades” (p. 9). 
i�\UOH�KHZ�PU]LZ[PNHKVYHZ�TmPZ�PUÅ\LU[LZ�
no ámbito ecofeminista e ecosocial a nivel 
europeo, centrándose a súa investigación 
na crise ecolóxica.

Angélica VELASCO�t�KV\[VYH�LU�ÄSVZVMxH�
especialista en ética ambiental e na prác-
tica do coidado para a sustentabilidade e 
o ecofeminismo. Na actualidade acaba de 
presentar o seu libro La ética animal. ¿Una 
cuestión feminista” (2017), no que estable-
ce puntos de contacto entre o feminismo 
e o animalismo.

En España tamén contamos coa Red 
Equo Mujeres, segundo a cal, despois 
dos cambios na política nos últimos anos 
o ecofeminismo mellorou a súa presenza 
en certas institucións, o que achega máis 
oportunidades para facer políticas máis 
acordes a este movemento, aínda que 
esta nova política dista moito da política 
puramente ecofeminista. Como indica na 
súa web “se nun país como en España, 
onde a tradición feminista é pouca, é cus-
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o momento en que o ecofeminismo co-
bre a importancia que se merece, pero de 
momento parece que será a longo prazo. 
España é un país onde a política enerxéti-
ca e medioambiental segue estando nun 
segundo plano e para que sexan conside-
radas cuestión de estado é necesaria von-
tade política á hora de lexislar, polo que 
sería necesario que primase o interese a 
favor da cidadanía en xeral, en vez de para 
unhas poucas persoas. 

Non obstante, o cambio que se necesita 
debería de ser non soamente a nivel po-
lítico, se non global. Impulsar coopera-
tivas e empregos verdes, o comercio de 
proximidade, a economía do ben común 
e introducir nas empresas valores que non 
atendan soamente aos criterios meramen-
te económicos, podería ser un camiño a 
seguir. Pero tamén se deben afrontar cam-
bios de actitude na cidadanía para de ser 
consciente do poder e da responsabilida-
de como consumidora fronte ó mercado 
(RUBIO e RUÍZ, 2017). 

Ao longo da historia, os coñecementos 
das mulleres demostraron ser máis acor-
des coa supervivencia da especie que os 
construídos e practicados pola cultura pa-
triarcal e polo mercado. Por iso a sustenta-
bilidade debe mirar, preguntar e aprender 
das mulleres. A cultura do coidado terá 
que ser rescatada e servir de inspiración 
central a unha sociedade social e ecoloxi-
camente sostible (PASCUAL e HERRERO, 
2010).

toso meter políticas feministas no día a día, 
tentar meter políticas nas que se introduci-
rían aspectos relacionados co ecofeminis-
mo e o ecoloxismo é algo verdadeiramen-
te difícil” (Red Equo Mujeres, 2016). Esta 
rede de mulleres defínese por ter referen-
tes teóricos dentro do ecofeminismo coma 
PULEO e HERRERO, sendo unha das súas 
reivindicacións  a superación dos roles de 
_tULYV�WHYH�JYLHY�\UOH�ZVJPLKHKL�WHJxÄ-
ca, equitativa e sostible que garante unha 
vida mellor tanto para a humanidade coma 
para o resto das criaturas do planeta. Tan-
to Alicia PULEO como a Red Equo Mujeres 
teñen claro que en España a presenza do 
feminismo na política ou do ecofeminismo 
é difícil aínda que confíen en que poida ter 
lugar a longo prazo. 

5HÁH[LyQV�ÀQDLV�
 

A nivel de España contamos con pensa-
KVYHZ�L�ÄS}ZVMHZ�X\L�THU[L|LU�V�LJVMLTP-
nismo en auxe, como PULEO, HERRERO e 
VELASCO, e co paso do tempo aparecen 
novas asociacións ecofeministas como Red 
Equo Mujeres, que seguen loitando e man-
tendo as ideas principais deste movemento.

Tras a búsqueda de información e de au-
toras españolas ou residentes neste país 
vinculadas ao ecofeminismo, apréciase 
que o desenvolvemento deste movemento 
non tivo tanto auxe coma noutros países. 
Aínda que segundo PULEO, pode chegar 

SOLEDAD GIL PORTELA E PALOMA BRANCO ANAYA
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Educação para os recursos hídricos
Education for the water resources  
Jaqueline Guimaraes Mendes, Reis Friede       , Katia Eliane Santos Avelar    

e Maria Geralda de Miranda        . UNISUAM-Universidade Federal do Rio de Janeiro (Brasil)

Resumo

Este estudo é resultado de pesquisa sobre educação para recursos hídricos desenvolvida 
pelo projeto “Implicações do Ambiente no Processo de Ensino-Aprendizagem”, apoiado 
pelo Programa Observatório da Educação da CAPES, junto a escolas públicas do Complexo 
do Alemão, Rio de Janeiro. O seu foco primordial foi contribuir para a conscientização 
e mudança de atitudes dos alunos da Educação Básica, no que tange à proteção e 
WYLZLY]HsqV�KVZ� YLJ\YZVZ�OxKYPJVZ��(� L_WLYPvUJPH� MVP� YLHSPaHKH�WVY�TLPV�KL�VÄJPUHZ� JVT�
práticas de educação ambiental, voltadas para a preservação e conservação da água, 
por meio de “técnicas pedagógicas interdisciplinares”, como jogos e pinturas de murais, 
o que serviu para resgatar conhecimentos prévios e introduzir novos conteúdos sobre 
preservação e proteção das águas. Ficou demonstrado que a Educação Ambiental tem forte 
poder mobilizador e que a escola básica deve manter aberto o espaço para outras redes 
de interação, permitindo, assim, ampliar as possibilidades de aprendizado e formação dos 
alunos, agregando aos seus conteúdos e práticas regulares novos valores e novas formas 
de abordagem.
Astract

This study is the result of a research on education for the water resources developed 
by the project “Environmental Implications in the teaching-learning process”, supported 
by the Program “Education Observatory”, from CAPES, along public schools of the 
Complexo do Alemão, Rio de Janeiro. Its primary focus was to contribute to the 
awareness and attitude change of the students of the Basic Education Cycle in what 
regards the protection and preservation of the water resources. The experiment was 
HJJVTWSPZOLK� [OYV\NO�^VYRZOVWZ�^P[O�LU]PYVUTLU[HS�LK\JH[PVU�WYHJ[PJLZ�KL]LSVWLK�
to the preservation and conservation of the water, through “interdisciplinary teaching 
techniques” such as games and mural paintings, which served to retrieve previous 
RUV^SLKNL�HUK�PU[YVK\JL�UL^�JVU[LU[�VU�[OL�WYLZLY]H[PVU�HUK�WYV[LJ[PVU�VM�^H[LY��0[�
was showed that the Environmental Education has a strong mobilizing power and that 
[OL�)HZPJ� :JOVVS�T\Z[� RLLW� [OL� ZWHJL� MVY� V[OLY� UL[^VYRZ� VM� PU[LYHJ[PVU� VWLU�� [O\Z�
allowing expanding the possibilities for the learning and training of the students, adding 
to their content and regular practices new values and new forms of approach.
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Educação ambiental; água; Educação Básica; Observatório da Educação.
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Introdução
 

(�WYLVJ\WHsqV�JVT�H�WYLZLY]HsqV�KVZ�YL-
J\YZVZ�OxKYPJVZ�UqV�t� YLJLU[L��(Z�5Hs�LZ�
Unidas (ONU), por meio do Programa das 
5Hs�LZ� <UPKHZ� WHYH� V� +LZLU]VS]PTLU-
to (PNUD), tem acirrado as discussões e 
Hs�LZ� LT� WYVS� KH� JVVWLYHsqV� WLSH� mN\H���
Assim, o ano de 2013 foi declarado pela 
ONU como Ano Internacional da Coope-
ração pela Água, reconhecendo que a co-
VWLYHsqV� t� LZZLUJPHS� WHYH� LUJVU[YHY� \T�
equilíbrio entre as diferentes necessidades 
e prioridades, e compartilhar o precioso re-
curso de forma equitativa e como um ins-
trumento de paz.

(WLZHY�KHZ�WYLVJ\WHs�LZ�KH�65<��V�TV-
delo produtivo que é praticado atualmente 
em praticamente todo o Planeta Terra se 
apresenta cada vez mais insustentável e 
incapaz de alimentar as necessidades hu-
THUHZ��,SL�t�HPUKH�THPZ�PULÄJPLU[L�X\HUKV�
ZL�[YH[H�KH�WYLZLY]HsqV�KVZ�ILUZ�HTIPLU-
tais, que servem para dar ao homem as 
JVUKPs�LZ�KL�ZVIYL]P]vUJPH�L�KL�JVU[PU\HY�
produzindo a partir daquilo que ele retira da 
natureza.  

(�PU[LYHsqV�KV�OVTLT�JVT�V�TLPV�HTIPLU-
te que deveria ser de reciprocidade acaba 
por ser de esgotamento dos recursos, tra-
aLUKV�PUZLN\YHUsH�HTIPLU[HS�L�PUZ\Z[LU[H-
bilidade, sob vários aspectos. Esse modelo 
KL�WYVK\sqV�UqV�I\ZJH�HWLUHZ�H�ZH[PZMH-
sqV�KHZ�ULJLZZPKHKLZ�O\THUHZ��HV�JVU[Ym-

rio, ele é predatório e como dizem BRAN-
DÃO & FRAXE (2013) entre tantos outros 
autores, ele levará os recursos naturais à 
exaustão, tendo em vista que estes são re-
[PYHKVZ�KL�MVU[LZ�ÄUP[HZ�L�KL�MVYTH�PU[LUZH��

A relevância dessa pesquisa voltada para a 
LK\JHsqV�LT�YLJ\YZVZ�OxKYPJVZ�YLJHP��WYPU-
cipalmente, sobre o aspecto socioambien-
[HS�KV�NY\WV�LZ[\KHKV�� PZ[V�t��KH�PUZLYsqV�
da proposta no âmbito da vivência e con-
vivência dos discentes de escola do ensi-
UV� ImZPJV�� (� MVYsH� WYVW\SZVYH� KV� WYVQL[V�
MVP�H�WYVISLTm[PJH�KH�LZJHZZLa�L�WVS\PsqV�
das águas, em nível local e global, mas foi 
[HTItT�\TH�PUX\PL[HsqV�YLHS��IHZLHKH�UH�
I\ZJH� KL� HS[LYUH[P]HZ� WHYH� HWSPJHsqV� KH�
LK\JHsqV�HTIPLU[HS�UH�LZJVSH��

Escassez ou o uso inadequado 
dos recursos hídricos 
 

6� HY[PNV� ����� KH� *VUZ[P[\PsqV� -LKLYHS�
(1988) preconiza que “todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibra-
do, bem de uso comum do povo e essen-
cial à sadia qualidade de vida”. O mesmo 
artigo determina que ao poder público e 
à coletividade cabe o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras 
NLYHs�LZ�� i� WVZZx]LS� PKLU[PÄJHY� H� PU[LU-
sqV�KV� [L_[V�JVUZ[P[\JPVUHS�LT�H[YPI\PY��H�
sociedade responsabilidade na defesa do 
meio ambiente.   
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Em consonância com o texto constitucio-
nal, a Lei n° 9.433/97 (BRASIL, 1997), da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, 
busca através dos seus fundamentos abrir 
LZWHsV�WHYH�H�WHY[PJPWHsqV�ZVJPHS�UH�KL-
fesa e na gestão dos recursos hídricos, o 
que se coaduna com os preceitos da Lei 
KL� ,K\JHsqV� (TIPLU[HS�� X\L� KL[LYTPUH�
o dever de coidar, como sendo de toda a 
sociedade. 

Leonardo BOFF (2003) ensina que para 
sairmos da crise ambiental sem preceden-
tes que acomete os seres viventes neste 
início de século XXI, é necessária a con-
ZVSPKHsqV� KL� \TH� UV]H� t[PJH�� X\L� KL]L�
nascer de algo essencial, uma vez que a 
essência humana reside mais no cuidado 
do que na razão e na vontade e se este 
não coloca cuidado, as coisas se desman-
telam e desaparecem.

No mesmo sentido, MORIN (2011) apon-
ta para importância de se tratar a questão 
KH�L_WSVYHsqV�KVZ� YLJ\YZVZ�UH[\YHPZ� ZVI�
uma vertente da totalidade, considerando 
a complexidade do meio ambiente. Assim 
YLHÄYTH�ZL�H�ULJLZZPKHKL�KH�PUH\N\YHsqV�
KL�\TH�UV]H�t[PJH�UH�YLSHsqV�LU[YL�V�OV-
mem e a natureza, uma ética que vai além 
dos aspectos puramente ambientais, mas 
X\L� JVU[LTWSH� T\KHUsHZ� UHZ� YLSHs�LZ�
socioambientais.

No entendimento de D´AGOSTINI & CUNHA 
(2007), a indisponibilidade de recursos am-
bientais, em particular a escassez de água, 

que atinge principalmente as camadas 
THPZ�IHP_HZ�KH�WVW\SHsqV��t�PUK\aPKH�WLSV�
ZPZ[LTH�WYVK\[P]V�KL�HJ\T\SHsqV�JHWP[HSPZ-
ta atual e pela sua forma excludente de se 
apropriar dos bens da natureza. 

A água passou de um bem ilimitado para 
ser considerada como um bem esgotável. 
*VT�LZZH�T\KHUsH�KL�WHYHKPNTH��H�WYL-
VJ\WHsqV�JVT�H�Z\H�LZJHZZLa�t�JHKH�]La�
mais crescente, uma vez que deste recur-
so depende o desenvolvimento econômi-
co e o consequentemente equilíbrio social. 

FERRARO (2013) traz para o debate a atu-
al crise da água e aponta como um dos 
WYPUJPWHPZ� JVUÅP[VZ� KH� ZVJPLKHKL� JVU-
[LTWVYoULH��H�KPTLUZqV�KVZ�KLZHÄVZ�KH�
NV]LYUHUsH� OxKYPJH�� +LZ[HJH�� HPUKH�� X\L�
água é um importantíssimo indicador das 
JVUKPs�LZ�NLYHPZ�KH�]PKH�UV�7SHUL[H��HZ-
ZPT�JVTV�KHZ�JVUKPs�LZ�KH�]PKH�O\THUH�
L�KHZ�YLSHs�LZ�ZVJPL[mYPHZ��

Nesse sentido, durante a Conferência de 
(S[V� 5x]LS� WHYH� H� JVVWLYHsqV� KH� ÍN\H��
ocorrida em 2013, Rebeca GRYNSPAN, 
administradora adjunta do Programa das 
5Hs�LZ� <UPKHZ� WHYH� V� +LZLU]VS]PTLU[V�
(PNUD), alertou para a necessidade da 
JVVWLYHsqV�WLSH�mN\H�LT�Ux]LS�UHJPVUHS�L�
NSVIHS��JVTV�MVYTH�KL�HSJHUsHY�V�KLZLU-
volvimento sustentável e garantia do aces-
so à água para milhões de pessoas.

(�YLWYLZLU[HU[L�KH�65<�HÄYTH�X\L�HStT�
do crescimento explosivo na demanda por 
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recursos hídricos, o desperdício de água e 
H�WVS\PsqV�HTLHsHT�THPZ�HPUKH�VZ�LJVZ-
sistemas aquáticos. Tudo isso, aliado às 
JVUKPs�LZ� KLZMH]VYm]LPZ� KV� JSPTH�� X\L�
comprometem o próprio ciclo da água. 

Segundo GRYNSPAN (ONUBR, 2013) se 
essa tendência continuar, até 2025, serão 
três bilhões de pessoas vivendo em zonas 
com escassez de recursos hídricos.  Nes-
se momento, segundo dados da ONU–Or-
NHUPaHsqV� KHZ� 5Hs�LZ� <UPKHZ�� JLYJH� KL�
770 milhões de pessoas no mundo não 
têm acesso a uma fonte de água, e 2,5 bi-
lhões vivem sem saneamento básico.

No Brasil, segundo dados da Agência Na-
cional de Águas/ANA (2015), a partir de 
2012, ocorreu uma gradativa e intensa re-
K\sqV�UVZ�xUKPJLZ�WS\]PVTt[YPJVZ�LT�HSN\-
mas regiões do País. A ANA atribui a este 
MLU�TLUV�JSPTm[PJV�H�YLK\sqV�KH�VMLY[H�KL�
água para o abasteci¬mento público e um 
modo geral, mas especialmente no semiá-
rido brasileiro e em regiões metropolitanas 
com maior adensamento populacional e 
consequente demanda hídrica, como é o 
caso de São Paulo e Rio de Janeiro.  

,T� YHaqV� KH� JYLZJLU[L� YLK\sqV� KVZ� xU-
dices e o comprometimento do abasteci-
mento, os órgãos responsáveis passaram 
H�KLTVUZ[YHY�WYLVJ\WHsqV�JVT�VZ�KP]LY-
sos setores que dependem do armazena-
mento regular de água, A ANA aponta o 
ZL[VY�KL�PYYPNHsqV�L�V�KL�LULYNPH�OPKYLSt[YP-
ca, que é a base energética do país, como 

os principais afetados pela escassez de 
água. 

Com o agravamento da crise, a partir de 
2014 e o comprometimento do sistema 
Cantareira1, que abastece estados da re-
gião Sudeste, a ANA passou a admitir que 
a crise hídrica é muito mais profunda e as 
suas causas não estão limitadas apenas 
ao regime de chuvas em determinadas re-
giões. Dessa forma, fatores que envolvem 
a gestão da demanda e a garantia da ofer-
ta passam a ser considerados e avaliados, 
já que interferem para agravamento da cri-
se de abastecimento hídrico. 

A Agência Nacional de Água/ANA (2015) 
procura mostrar que a compreensão da 
crise hídrica que atualmente se apresen-
[H��H�]HSVYPaHsqV�KV�YLJ\YZV�OxKYPJV�JVTV�
ILT�W�ISPJV�ÄUP[V�L�H�JVUZJPLU[PaHsqV�KH�
necessidade de um uso mais racional e 
sustentável da água são essenciais para 
que se tenha maior garantia da oferta hídri-
JH�WHYH�VZ�\ZVZ�T�S[PWSVZ��(ÄYTH�[HTItT�
que aprimorar técnicas de reuso da água, 
reduzir o desperdício pelos diferentes se-
[VYLZ�\Z\mYPVZ��UH�PYYPNHsqV��UH�PUK�Z¨[YPH��
UH�KPZ[YPI\PsqV�L�UV�JVUZ\TV�YLZPKLUJPHS��
WVY�L_LTWSV���HStT�KL�PTWSLTLU[HY�Hs�LZ�
KL�JVUZLY]HsqV�KL�THUHUJPHPZ�ZqV�TLKP-
das, entre outras, que devem ser prioriza-
das e fomentadas. (BRASIL, 2015, p.5)

1   Controle do nível água  do Sistema 
Cantareira  : http://www.nivelaguasaopaulo.com/
cantareira
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A água que já foi vista e usada de diver-
sas formas pelo homem, há pouco tempo 
passou a ser considerada como bem limi-
[HKV�� (� WHY[PY� KHx�� H� WYLVJ\WHsqV� JVT� H�
sua escassez é cada vez mais crescente, 
por se tratar de recurso fundamental para 
o desenvolvimento econômico e o conse-
quentemente equilíbrio social.

Vários autores trazem para o debate a atu-
al crise da água e aponta como um dos 
WYPUJPWHPZ� JVUÅP[VZ� KH� ZVJPLKHKL� JVU-
[LTWVYoULH�� H� KPTLUZqV� KVZ� KLZHÄVZ�
KH� NV]LYUHUsH� OxKYPJH�� FERRARO (2005) 
destaca que a água é um importantíssimo 
PUKPJHKVY�KHZ�JVUKPs�LZ�NLYHPZ�KH�]PKH�UV�
7SHUL[H�� HZZPT� JVTV� KHZ� JVUKPs�LZ� KH�
]PKH�O\THUH�L�KHZ�YLSHs�LZ�ZVJPL[mYPHZ��

Paula JÚNIOR (2013) defende que a edu-
JHsqV� HTIPLU[HS� HZZVJPHKH� H� LZ[YH[tNPHZ�
comunicativas e mobilizadoras pode con-
tribuir para alargar o horizonte de possibi-
SPKHKLZ�KH�NV]LYUHUsH�OxKYPJH��HTWSPÄJHU-
KV�H�WV[vUJPH�KH�HsqV�JVSL[P]H�HV�JVUZ[Y\PY�
saberes e práticas numa perspectiva 
emancipatória, libertária e transformadora. 

Também a nova ética sugerida por BOFF 
e MORIN conta com um elemento funda-
TLU[HS��X\L�t�H�,K\JHsqV�(TIPLU[HS��(�,(�
tem um papel importante para promover 
H�[YHUZMVYTHsqV�UVZ�WHYHKPNTHZ�KV�H[\HS�
sistema produtivo e inserir uma nova cons-
ciência ambiental que inclua as pessoas, 
que estão na base do sistema produtivo, 
[YHaLUKV�\TH�UVsqV�KL�WLY[LUJPTLU[V� L�

assim possam reivindicar maior participa-
sqV�UVZ�WYVJLZZVZ�L�HJLZZV�HVZ�YLJ\YZVZ�
e bens ambientais. 

O planeta Terra tem a sua superfície cober-
ta por 75% de água. Essa água representa 
para os seres que a habitam a principal 
fonte de sobrevivência. Na água encon-
tram-se tudo o que se precisa para que a 
]PKH�HJVU[LsH�L�WLYTHULsH��(�O\THUPKH-
de retira desse elemento muito mais que 
as suas necessidades elementares, por-
que a cada dia essas necessidades são 
T\S[PWSPJHKHZ�� V� X\L� HJHIH� WVY� HTLHsHY��
seriamente, a disponibilidade desse e de 
muitos outros elementos que contribuem 
para a existência do planeta. 

Os dados da Agencia Nacional de Águas 
dão conta de que a água doce, necessá-
ria para diversos usos, representa apenas 
aproximadamente 3% de toda a água do 
Planeta. O dado é alarmante, tendo em vis-
[H��UqV�Z}�V�H]HUsV�JYLZJLU[L�KH�LZJHZZLa��
mas também fatores que afetam a qualida-
de deste bem natural. Tudo isso tem im-
WSPJHsqV�KPYL[H�UH�KPZWVUPIPSPKHKL�KH�mN\H��
o que reduz as possibilidades de uso eco-
nômico dos recursos hídricos e afronta o 
desenvolvimento socioeconômico. 

Metodologia
 

;YH[H�ZL�KL�WLZX\PZH�KL�,K\JHsqV�WHYH�VZ�
Recursos hídricos, na modalidade pesqui-
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ZH�HsqV2, realizada junto a alunos do Ensi-
no Médio de Escola Pública do Rio de Ja-
neiro, organizada em quatro (quatro) fases, 
VIQL[P]HUKV�H�TLSOVY�HWSPJHsqV�KHZ�[tJUP-
JHZ�� JVU[YVSL� KL� JYVUVNYHTH� L� H]HSPHsqV�
KL�JHKH�\TH�KHZ� MHZLZ��-VYHT�KLÄUPKHZ�
como fases da pesquisa: Primeira fase– 
PREPARAÇÃO; segunda fase–DIAGNÓS-
TICO; terceira fase–AÇÃO; quarta fase– 
AVALIAÇÃO. 

Primeira Fase: Preparação

Na primeira fase, os principais obxectivos 
MVYHT!�YL\UPY�JVTH�KPYLsqV�KH�LZJVSH�LZ-
colhida (Colégio Estadual José de Souza 
Marques) para o desenvolvimento da pes-
X\PZH� ¸,K\JHsqV� LT� YLJ\YZVZ� OxKYPJVZ¹��
com a equipe interdisciplinar do projeto e 
[HTItT�KLÄUPY�V�NY\WV�MVJHS�KL�HS\UVZ��UV�
caso, as turmas com as quais se trabalha-
ria na escola.

As reuniões iniciais de trabalho tinham 
JVTV� VI_LJ[P]V� JYPHY� HZ� JVUKPs�LZ�
WHYH�H�YLHSPaHsqV�KH�WLZX\PZH�UH�LZJVSH�
e permitir o acerto de parcerias com o 
corpo docente e, ainda, obter informa-
s�LZ�ZVIYL�WLYÄS�KVZ�HS\UVZ��JVU[L�KVZ�
TPUPZ[YHKVZ�UHZ� [\YTHZ�L�KLÄUPsqV�KVZ�

�� (�WLZX\PZH�HsqV�t�\T�[PWV�KL�WLZ-
quisa social que é concebida e realizada em 
LZ[YLP[H�HZZVJPHsqV�JVT�\TH�HsqV�V\�JVT�H�
YLZVS\sqV�KL�\T�WYVISLTH�JVSL[P]V�L�UV�X\HS�VZ�
pesquisadores e os participantes representativos 
KH�ZP[\HsqV�KH�YLHSPKHKL�H�ZLY�PU]LZ[PNHKH�LZ[qV�
envolvidos de modo cooperativo e participativo.
(THIOLLENT, 1985, p. 14).

cronogramas de atividades a serem tra-
balhadas. 

Por sugestão dos docentes da escola fo-
ram escolhidas duas turmas da primeira 
série do Ensino Médio, 1005 e 1002 para o 
desenvolvimento da pesquisa. 

Segunda fase: Diagnóstica

Para a primeira etapa dessa fase foi exi-
bido o vídeos sobre o uso, desperdício 
L�WVS\PsqV�KHZ�mN\HZ�� JVT� PTHNLUZ�X\L�
retratavam as diversas formas de uso, a 
WVS\PsqV�L� H� LZJHZZLa�KL�mN\H�UV�)YHZPS�
e no mundo. Durante 3 (três) dias, víde-
os foram exibidos no pátio da escola nos 
horários de entrada, recreio e saída dos 
HS\UVZ�� ;HPZ� L_PIPs�LZ� MVYHT� MLP[HZ� ZLT�
qualquer interferência dos professores e 
dos pesquisadores, exatamente para que 
os alunos tivessem um contato espontâ-
neo com as imagens. Durante os três dias 
KL�L_PIPsqV�MVYHT�VIZLY]HKHZ�L�HUV[HKHZ�
HZ� YLHs�LZ� KVZ� HS\UVZ�� MYLU[L� n� L_PIPsqV�
dos vídeos. 

Terceira fase: Ação

O obxectivo dessa fase foi o de sensibilizar 
os alunos para a questão da crise da água, 
SL]m�SVZ� H� YLÅL[PY� ZVIYL� H� ZP[\HsqV� KLZZL�
recurso em todos os lugares onde eles vi-
]LT��WHY[PUKV�KV�LZWHsV�LZJVSHY��HTWSPHU-
KV�V�KLIH[L�L�H�YLÅL_qV�H[t�HSJHUsHYLT�H�
crise hídrica no país. Nessa fase os alunos 
foram estimulados a pesquisar novos con-
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teúdos que pudessem ser e incorporados 
ao conteúdo curricular A terceira fase foi 
composta de três etapas, a saber: sensibi-
SPaHsqV"�MVYTHsqV�L�T\S[PWSPJHsqV���;HS�MHZL�
foi dividida em etapas.

Etapa 1 da Terceira fase: 

Sensibilização

*VUZPZ[P\�LT�JOHTHY�H�H[LUsqV�KV�HS\UV�
para a problemática ambiental na escola, 
no bairro, na cidade e no país. A partir des-
sa etapa, o projeto passou a contar com o 
NY\WV�KL�HS\UVZ�LZWLJPÄJHTLU[L�KLZ[PUH-
do para a pesquisa, turmas 1002 e 1005, 
da primeira série do Ensino Médio. Tal ati-
vidade foi dividida em 3 (três) momentos 
e reuniu aproximadamente 60 alunos que 
compõe o grupo focal do projeto. 

Primeiro momento: 

Reunidos no auditório da escola, os alunos 
das turmas 1002 e 1005 foram informados 
sobre a proposta do projeto e convidados 
H�WHY[PJPWHYLT�KL�Z\HZ�Hs�LZ�L�H�H[\HYLT�
como multiplicadores. Para sensibilizá-los 
para o tema, foram utilizados elementos 
S�KPJVZ�X\L�W\KLZZLT�WYLUKLY�H�H[LUsqV�
L�LU]VS]v�SVZ��-VP�L_PIPKV�V�ÄSTL�*HY[H�KV�
ano 2070, que descreve a história de um 
homem que no ano de 2070 faz um rela-
to sobre a vida humana, após a escassez 
quase total de água no planeta.  Durante a 
L_PIPsqV�KV�ÄSTL�VZ�HS\UVZ�WLYTHULJLYHT�
JVUJLU[YHKVZ� L� HV� ÄUHS� V\]PYHT� H[LU[H-
TLU[L�HZ�PU[LY]LUs�LZ�KHZ�WYVMLZZVYHZ�KL�

química e dos pesquisadores do projeto. 
7HYH�ÄUHSPaHY�V�WYPTLPYV�TVTLU[V�KH�H[P]P-
dade foi exibido vídeo da ONU, que trata 
KH� +LJSHYHsqV� <UP]LYZHS� KVZ� +PYLP[VZ� KH�
mN\H��ULZZL�]xKLV�Om�\TH�L_WSHUHsqV�KVZ�
direitos universais sobre as águas.   

Segundo Momento: Dinâmica: 

“A água vai acabar” 

No segundo momento, foi aplicada uma 
dinâmica de grupo, denominada “A água 
vai acabar”, com o obxectivo de conso-
SPKHY� HZ� PUMVYTHs�LZ� WHZZHKHZ� K\YHU[L� H�
L_PIPsqV�KVZ�ÄSTLZ�L�ZLUZPIPSPam�SVZ�WHYH�H�
WHY[PJPWHsqV�LML[P]H�UV�WYVQL[V��6Z�WHZZVZ�
da dinâmica de grupo foram os seguintes: 

1  Os alunos receberam envelopes com 
os seguintes dizeres: copo cheio, meio 
copo e copo vazio; 

2  Os alunos foram chamados a executa-
rem as ordens contidas nos envelopes; 

3  Os que tinham copos cheios ou meio 
copo puderam beber a água e os que 
tinham copo vazio não podiam pedir 
água para os outros;  

��� -VP�YLZLY]HKV�\T�TVTLU[V�WHYH�YLÅL-
xão sobre os problemas relacionados 
com a água e como se sentiram aque-
SLZ�X\L�ÄJHYHT�ZLT�ILILY�mN\H��

*VTV�YLZ\S[HKV��VZ�HS\UVZ�YLÅL[PYHT�ZVIYL�
os motivos pelos quais alguns tiveram mui-
to a acesso à água, outros, pouco acesso e 
HSN\UZ�ÄJHYHT�JVTWSL[HTLU[L�ZLT�HJLZZV�
à água. Os próprios alunos opinaram sobre 
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dade denominada “Detetives da água: Em 
busca de pistas”. Para tal atividade eles se 
dividiram em grupos e duplas para realizar 
a tarefa de visitar e observar os corpos hí-
dricos que existiam nas proximidades das 
suas casas ou da escola. O obxectivo da 
VIZLY]HsqV�LYH�SL]HU[HY�H�ZP[\HsqV�KVZ�YPVZ��
se estavam aparentemente preservados, se 
tinham depósito de lixo (como os moradores 
interagiam com esse corpo hídrico), se havia 
HSN\TH�PU[LY]LUsqV�KV�NV]LYUV�SVJHS��L[J��
 
Foi solicitado que utilizassem diversas mí-
dias para o registro dessa atividade. Assim, 
seria possível fotografar, gravar vídeos ou 
áudios, desenhar, produzir entrevistas etc. 
Foram distribuídos kit´s para cada um dos 
alunos. O Kit foi utilizado como material 
para pesquisa de campo e continha: Pasta 
KV� 7YVQL[V�� *YHJOm� KL� PKLU[PÄJHsqV� WHYH�
trabalho de campo e folhetos com orien-
[Hs�LZ� ZVIYL� H� H[P]PKHKL�� 5V� YL[VYUV� nZ�
aulas os alunos trouxeram os resultados 
do trabalho de campo e apresentaram aos 
professores e colegas. 

Etapa 3 da Terceira fase: 

Multiplicação

Nessa etapa foram concentradas ativida-
des que passaram a contar com protago-
nismo dos alunos envolvidos diretamente 
JVT� V� WYVQL[V�� JVTV� H� KP]\SNHsqV� KHZ�
atividades para toda a comunidade esco-
lar. Os dois momentos dessa etapa foram 
]VS[HKVZ� WHYH� H� LSHIVYHsqV� KL� TH[LYPHPZ�
L� HWSPJHsqV� KHZ� Hs�LZ� WLKHN}NPJHZ� X\L�

H�YLHSPKHKL�L�ÄaLYHT�WHYHSLSVZ�JVT�VZ�ÄS-
mes que assistiram no início da atividade. 

Terceiro momento:

*VUZ[P[\P�ZL� LT� \TH� VÄJPUH� KL� NYHÄ-
te. Para essa atividade foi convidado um 
WYVMLZZVY�KL�,K\JHsqV�HY[xZ[PJH��<TH�KHZ�
variantes da pintura deste artista envolve 
WYLLUJOLY� KP]LYZHZ� ÄN\YHZ� JVT� JHZPUOHZ�
que representam as comunidades do Rio 
KL�1HULPYV��(�VÄJPUH�KL�NYHÄ[L�LZ[H]H�KLU-
[YV�KV�LZJVWV�KV�WYVQL[V�(�.V[H�+»mN\H��6�
obxectivo era de apresentar uma atividade 
lúdica, integradora e que pudesse mobili-
aHY�VZ�HS\UVZ�WHYH�H�WHY[PJPWHsqV�V�WYVQL[V��

+\YHU[L�H�VÄJPUH��VZ�KPZJLU[LZ�[P]LYHT�PU-
MVYTHs�LZ�ZVIYL�H�HY[L�KV�NYHÄ[L��HStT�KL�
PUZ[Y\s�LZ� WHYH� V� LZIVsV�� JVUMLJsqV� KV�
desenho e pintura do mesmo. O local onde 
ZLYPH�MLP[V�V�NYHÄ[L�MVP�JVTIPUHKV��JVT�HU-
[LJLKvUJPH��JVT�H�KPYLsqV�KV�*VStNPV��X\L�
elegeu a parede de entrada da escola, em 
razão do destaque e visibilidade. 
 
Etapa 2 da Terceira fase: 

Formação 

5LZZH�L[HWH�OV\]L�\TH�WYLWHYHsqV�WHYH�
V� PUxJPV� KHZ� Hs�LZ� KV� WYVQL[V� UH� LZJVSH��
6Z� HS\UVZ� YLJLILYHT�VYPLU[Hs�LZ� WHYH� H�
primeira tarefa a ser realizada pelo grupo. 
(Turmas 1002 e 1005).

Durante o período de recesso do mês de 
julho/2015, os alunos desenvolveram ativi-
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Divididos em quatro grupos, os alunos se 
revezam nas partidas do jogo. Cada grupo 
tinha direito a cinco arremessos e os pon-
tos foram contabilizados de acordo com 
os impactos ambientais que conseguis-
sem derrubar.

Atividade Visita técnica à Estação 

de tratamento da Companhia de 

água e Esgoto do Estado do Rio de 

Janeiro, CEDAE.

A visita à CEDAE foi agendada para que 
os alunos pudessem ter contato com os 
processos de tratamento de água e es-
NV[V�L�W\KLZZLT�YL\UPY�PUMVYTHs�LZ�WHYH�
WYVZZLN\PYLT�JVT�V�WYVQL[V�KL�JYPHsqV�KH�
IHZL�KL�JHW[HsqV�KL�mN\H�UH�LZJVSH��+\-
rante a visita guiada, os 18 alunos tiveram 
acesso aos equipamentos e processos de 
tratamento, além de participarem de pa-
lestra e assistirem a vídeos sobre preser-
]HsqV�L�[YH[HTLU[V�KHZ�mN\HZ��

Após a visita, o grupo de alunos registrou 
todos os momentos para, em seguida, 
montar relatório e construir mural dinâmi-
co na escola, com o obxectivo de multipli-
car e compartilhar o conhecimento adqui-
rido durante a atividade. 

Quarta fase:Avaliação e 
medidas

Nessa fase se concentraram as medidas e 
resultados. Foram implementadas as me-
didas sustentáveis na escola. No decorrer 

buscaram disseminar os conteúdos e co-
nhecimentos necessários para o trabalho 
Q\U[V�HVZ�HS\UVZ��6Z�QVNVZ��VÄJPUHZ��WHSLZ-
[YHZ��L_PIPsqV�KL�ÄSTLZ�L�]PZP[HZ� [tJUPJHZ�
propostos nessa fase, trabalharam con-
teúdos de forma transversal e interdisci-
plinar. Aqui os professores envolvidos no 
projeto foram convidados e incentivados 
a trabalhar conteúdos relacionados aos 
YLJ\YZVZ�OxKYPJVZ�L�X\L� [P]LZZLT� YLSHsqV�
com os conteúdos do currículo escolar. 

Atividade Boliche Ambiental

O jogo “Boliche Ambiental” envolveu os 
alunos das duas turmas destacadas para 
o projeto e também contou com a partici-
WHsqV�KL�V\[YHZ�[\YTHZ�X\L�HZZPZ[PYHT�HV�
jogo na quadra de esportes e contribuíram 
formando torcidas para as equipes desta-
cadas para o jogo.

O jogo de boliche ambiental, cujo obxec-
tivo era promover uma gincana entre os 
grupos de alunos, foi composto por dez 
garrafas PET pintadas nas cores de um 
jogo de boliche tradicional, para cada uma 
das cores foi atribuído um valor, em pon-
tos. 

As garrafas continham dizeres com atitu-
des e os impactos ambientais que pode-
riam atingir o meio ambiente e os recursos 
hídricos. Nas bolas estavam escritas atitu-
KLZ�KL� WYLZLY]HsqV� L� JVUZLY]HsqV�� X\L��
uma vez praticadas, impediriam os impac-
tos ambientais. 
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das reuniões da equipe com os alunos foi 
HWYLZLU[HKH�H�WYVWVZ[H�KL�JVUZ[Y\sqV�KH�
IHZL�KL�JHW[HsqV�KL�mN\H�KH�JO\]H��JVT�
vistas a contribuir para o abastecimento 
de água na escola, principalmente para ser 
utilizada na limpeza de pátios, banheiros 
L[J����7HYH�PTWSHU[HsqV�KH�IHZL�KL�JHW[H-
sqV�KL�mN\H�ZLN\P\�ZL�\T�YV[LPYV�X\L�PU-
JS\P!�H��+LÄUPsqV�KV�SVJHS�H�ZLY�JVUZ[Y\xKH�
H�IHZL"�I��(\[VYPaHsqV�WLSVZ�}YNqVZ�JVT-
WL[LU[LZ��,SHIVYHsqV�KL�WSHU[H�KV�WYVQL[V�
c) Listagem do material necessário; d) Le-
vantamento dos custos de material e mão 
KL�VIYH"�L��*HTWHUOH�KL�JHW[HsqV�KL�YL-
J\YZVZ�ÄUHUJLPYVZ��M��+PZ[YPI\PsqV�KHZ�[HYL-
MHZ�KL�L_LJ\sqV�KH�IHZL"�N��*VUZ[Y\sqV�L�
KH�IHZL"�O��,U[YLNH�KH�IHZL�KL�JHW[HsqV��

5V�WYVQL[V�KH�IHZL�KL�JHW[HsqV�KL�mN\H��
está contemplado um sistema de controle 
L�HMLYPsqV�KVZ�]VS\TLZ�KL�mN\H�YLJLW[H-
dos e reutilizados; da mesma forma serão 
aferidos os valores de economia do uso de 
água, através da conta de água da escola.  

Resultados e discussões
 

(�,K\JHsqV�(TIPLU[HS�HWVU[H�WHYH�WYVWVZ-
tas pedagógicas centradas na conscientiza-
sqV�� T\KHUsH� KL� JVTWVY[HTLU[V�� KLZLU-
volvimento de competências, capacidade 
KL�H]HSPHsqV�L�WHY[PJPWHsqV�KVZ�LK\JHUKVZ�

Tendo em vista importância dos princí-
WPVZ�KH�LK\JHsqV�HTIPLU[HS��WVY�TLPV�KH�

pesquisa participante na escola profes-
sor José de Souza Marques, foi possível 
]LYPÄJHY�X\L�HV�ÄUHS�KH�L_PIPsqV�KL�JHKH�
ÄSTL� VZ� HS\UVZ� KPZJ\[PYHT� VZ� WYVISLTHZ�
ambientais apresentados e apontavam as 
ZVS\s�LZ�WHYH�LZZLZ�WYVISLTHZ��

(� VÄJPUH� KL� NYHÄ[L� [L]L� JVTV� WYPUJPWHS�
YLZ\S[HKV�H�TVIPSPaHsqV�KL�[VKH�H�LZJVSH�
WHYH� WHY[PJPWHsqV� UV� WYVQL[V�� WYPUJPWHS-
mente o grupo focal escolhido para traba-
lhar diretamente.  Além de mobilizar, essa 
atividade anunciou os obxectivos do pro-
jeto e integrou a escola em torno do tema.  
Revelou o interesse dos alunos pelas ar-
tes, incentivou a pesquisa de obras gran-
des de artistas. 

Foi escolhido pelo artista, juntamente com 
VZ�HS\UVZ��H�ÄN\YH�KL� ¸6�7LUZHKVY¹��LZ-
cultura de Auguste Rodin, como forma 
KL�LZ[PT\SV�n�YLÅL_qV�ZVIYL�HZ�X\LZ[�LZ�
ambientais e a problemática da água, que 
passariam a discutir durante o projeto. O 
PU[LYLZZL�WLSH�H[P]PKHKL�ZL�YLÅL[P\�UV�MH[V�
de ter reunido alunos e funcionários de 
dois turnos. Durante todo o turno da tarde 
e início da noite, os alunos se revezaram 
no aprendizado e na pintura do desenho 
de “O Pensador”. 

(W}Z�H�L_PIPsqV�KV�ÄSTL�¸JHY[H�KV�HUV�KL�
2070”, os alunos receberam envelopes 
JVU[LUKV� HZ� VYPLU[Hs�LZ!� ZPY]H� \T� JVWV�
cheio; sirva um copo pela metade; sirva 
um copo vazio. Apenas um dos alunos re-
cebeu a mensagem pegue um copo vazio. 
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companhia de água e tiveram oportunida-
de de assistir a palestra e vídeos sobre a 
WYLZLY]HsqV� KVZ� YLJ\YZVZ� OxKYPJVZ�� (StT�
KHZ� WHSLZ[YHZ� VZ� HS\UVZ� ÄaLYHT� \T� [V\Y�
WLSHZ� LZ[Hs�LZ� KL� [YHIHSOV� KV� ZPZ[LTH�
de tratamento de esgoto, sendo acompa-
nhado pelo engenheiro responsável, que 
apresentou toda a linha de processo de 
tratamento. 

(V�ÄUHS�KH�]PZP[H�VZ�HS\UVZ�YLJLILYHT�JLY-
[PÄJHKVZ�KL�WHY[PJPWHsqV�UH�]PZP[H�N\PHKH��
oferecido pela CEDAE. Dentro do grupo 
focal alguns discentes já se destacaram 
JVTV�WVZZx]LPZ�SPKLYHUsHZ�WHYH�HZ�H[P]PKH-
KLZ�WYVWVZ[HZ��(�*YPHsqV�KL�\T�NY\WV�LT�
uma rede social comprovou o interesse 
dos alunos e em particular de alguns que 
HZZ\TPYHT�H�SPKLYHUsH�KV�NY\WV�L�WHZZH-
YHT�H�[YHUZTP[PY� PUMVYTHs�LZ�ZVIYL�HZ�[H-
refas dessa fase. Como resultado principal 
VIZLY]V\�ZL�H�PU[LYHsqV�KV�NY\WV�MVJHS�L�
H� TVIPSPaHsqV� KH� THPVYPH� KV� NY\WV� WHYH�
assumir as tarefas.  

(� L[HWH� KL� ZLUZPIPSPaHsqV� ZL� JVUÄN\YV\�
como um dos principais eixos da fase 
KL�(sqV��\TH�]La�X\L�JVU[YPI\P\�WHYH�V�
engajamento dos alunos nas etapas se-
N\PU[LZ!� MVYTHsqV� L� T\S[PWSPJHsqV�� 7HYH�
[HU[V�V� [LTH�JYPZL�OxKYPJH�L�WYLZLY]HsqV�
e consciência ambiental foram explora-
dos através de atividades lúdicas, como 
a dinâmica de grupo, A água vai acabar; 
L_PIPsqV� KL� ÄSTLZ"� T�ZPJHZ� L� H[P]PKHKL�
HY[xZ[PJH�KL�NYHÄ[L��

Todos se serviram de água até que toda a 
água acabasse. Nenhum dos alunos po-
deria compartilhar a quantidade de água 
que lhe coube. 

(V�ÄUHS�KH�KPUoTPJH�V�HS\UV�X\L�ÄJV\�JVT�
a ordem do “copo vazio”, relatou a sen-
ZHsqV�KL�ÄJHY�JVT�ZLKL��X\HUKV�T\P[VZ�
bebiam água e os alunos que receberam 
a frase para pegar copos com metade e 
JVWV� JOLPV� YLSH[HYHT�H� ZLUZHsqV�KL�IL-
ILYLT�mN\H�LUX\HU[V�V\[YVZ�ÄJHYHT�JVT�
sede. Os alunos foram chamados para 
\TH�KPZJ\ZZqV�ZVIYL�VZ�ÄSTLZ�¸JHY[H�HV�
homem dos anos 70” e “os Direitos da 
Água”.

O jogo de boliche,  composto por dez 
garrafas PET, com dizeres e  atitudes e os 
impactos ambientais que poderiam atingir 
o meio ambiente e os recursos hídricos, 
foi uma atividade mobilizadora na escola. 
Cada grupo queria ganhar a partida. Os 
alunos estavam motivados, porque caso a 
bola escolhida derrubasse o pino com o 
PTWHJ[V�LZJVSOPKV��H�WVU[\HsqV�ZLYPH�K\-
WSPJHKH��-VYHT�MLP[HZ�[YvZ�YVKHKHZ��ÄJHUKV�
JVTV�]LUJLKVY�V�NY\WV�X\L�ÄaLZZL�THPZ�
WVU[VZ�UV�ÄUHS�

A visita técnica foi fundamental para o 
aprendizado sobre recursos hídricos. Os 
alunos observarem como funciona uma 
LZ[HsqV�KL�[YH[HTLU[V�KL�mN\H�L�LZNV[V��
os mecanismos, os equipamentos e seus 
funcionamentos. Durante a visita os alu-
UVZ�[P]LYHT�JVU[H[V�JVT�WYVÄZZPVUHPZ�KH�
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Visando sanar essa falta do conteúdo for-
THS�� MVP�VMLYLJPKV�HVZ�HS\UVZ�LZWHsVZ�KL�
troca de experiências e postagem de ma-
terial para pesquisa. 

Foi criada uma página no Facebook para 
VYPLU[HsqV��[YVJH�KL�L_WLYPvUJPHZ�L�WVZ[H-
gens sobre o andamento do trabalho. Não 
sendo possível integrar os conteúdos do 
WYVQL[V� JVT� PUMVYTHs�LZ� [YHaPKHZ� WLSVZ�
professores envolvidos, a própria página 
KV� -HJLIVVR� ZLY]P\� WHYH� W\ISPJHsqV� KL�
conteúdos que pudessem contribuir para 
a pesquisa de campo. 

Para atingir melhores resultados nessa 
etapa, o projeto contava com a impres-
JPUKx]LS� PU[LNYHsqV� KVZ� WYVMLZZVYLZ� HV�
projeto, uma vez que os alunos demons-
traram interesse na pesquisa de campo, 
THZ� MHS[V\� VYPLU[HsqV� KL� JVU[L�KV�� ZLU-
KV�X\L�LZZH�PU[LYHsqV�L�JVU[YPI\PsqV�KVZ�
professores era a principal proposta dessa 
fase.  Destaque dessa etapa foi a intera-
sqV�KVZ�HS\UVZ�UV�NY\WV�JYPHKV�UH�TxKPH�
social WhatsApp, organizando os grupos 
KL�WLZX\PZH�� [YVJHUKV� PUMVYTHs�LZ�L�WL-
KPUKV�VYPLU[Hs�LZ��

Inicialmente, participaram da pesqui-
sa 60 alunos das turmas 1002 e 1005. 
Nessa atividade se dividiram em grupos 
ou duplas. Dos 8 (oito)  grupos criados, 
apenas dois apresentaram resultados da 
pesquisa de campo. Os alunos não apre-
sentaram relatos escritos, limitando-se às 
PUMVYTHs�LZ�NLUtYPJHZ�ZVIYL�VZ�]HS�LZ�L�

(� L[HWH� KLUVTPUHKH� MVYTHsqV� I\ZJV\�
o entrosamento com as disciplinas e o 
conteúdo aplicado em sala de aula. Nas 
atividades propostas nessa etapa os 
alunos foram estimulados a pesquisar 
novos conteúdos a partir da temática da 
água para que fossem incorporados ao 
conteúdo curricular. Nessa etapa de for-
THsqV�� H� WHY[PJPWHsqV� KVZ� WYVMLZZVYLZ�
da disciplina destacada para o projeto 
LYH�M\UKHTLU[HS��[YHaLUKV�JVU[YPI\Ps�LZ�
para enriquecimento do conhecimento 
dos alunos. Observou-se, no entanto, 
WV\JV� LU]VS]PTLU[V� L� PU[LYHsqV� KVZ�
professores com o projeto, o que, com-
prometeu, em certa medida a etapa de 
MVYTHsqV�� Qm�X\L�HSN\UZ�JVUJLP[VZ�WYL-
cisavam ser trabalhados dentro da sala 
de aula. 

Todas as atividades dessa etapa visaram 
[YHaLY�JVUOLJPTLU[V�L�YLÅL_�LZ�ZVIYL�VZ�
temas meio ambiente, recursos hídricos e 
crise hídrica. Na atividade “detetives da 
mN\H¹!� HStT� KHZ� VYPLU[Hs�LZ� MVYULJPKHZ�
pelo grupo de pesquisadores, os pro-
fessores de química contribuiriam forne-
JLUKV� PUMVYTHs�LZ� L� JVUJLP[VZ� ZVIYL� H�
JVTWVZPsqV�X\xTPJH�KH�mN\H��V�X\L�ZqV�
e quais são os corpos hídricos, os tipos 
KL�WVS\PsqV�OxKYPJH�L�VZ�TLPVZ�X\L�WYVTV-
]LT�LZZH�WVS\PsqV��*VTV�H�[HYLMH�KL�WLZ-
quisa de campo foi feita durante o recesso 
escolha do mês de julho, os alunos tinham 
JVTV�MLYYHTLU[H�VZ� YV[LPYVZ�L� PUZ[Y\s�LZ�
fornecidas no Kit. 
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rios próximos ao seu local de moradia ou 
da escola. 

5H�MHZL�4\S[PWSPJHsqV�OV\]L�JVUZVSPKHsqV�
KL�JVUJLP[VZ�L�PU[LYHsqV�THPVY�KVZ�HS\UVZ�
com o tema e com as atividades do projeto. 
6IZLY]V\�ZL� X\L� H� MHZL� KL� T\S[PWSPJHsqV�
LZ[PT\SV\� HPUKH� THPZ� H� WHY[PJPWHsqV� KVZ�
alunos. Nessa fase foi gravado vídeo sobre 
o projeto, aconteceram jogos de competi-
sqV�L�H�]PZ[H�[tJUPJH��;VKHZ�LZZHZ�H[P]PKH-
KLZ�[P]LYHT�NYHUKL�WHY[PJPWHsqV�KV�NY\WV�
focal, que se concentrou em 25 indivíduos. 
Os alunos do grupo focal tiveram o papel 
de multiplicar os conceitos e ideias do pro-
jeto. Observou-se um maior empenho e 
comprometimento por parte de todos. 

(�WYPTLPYH�H[P]PKHKL�KL�T\S[PWSPJHsqV�MVP�H�
L_PIPsqV�KV�ÄSTL�VZ�:PTWZVUZ��ULZZH�H[P-
vidade os alunos participaram de debate 
HW}Z� H� L_PIPsqV�KV� ÄSTL�JVTV�KPUoTPJH�
de discussão foi proposto que apostas-
ZLT� UVZ� WLYZVUHNLUZ� KV� ÄSTL� HX\LSLZ�
que se apresentavam como vilões ou pro-
tetores do meio ambiente. A personagem 
Lisa Simpson foi escolhida como principal 
defensora do meio ambiente, enquanto o 
personagem Homer Simpson e o seu por-
JV�KL�LZ[PTHsqV�MVYHT�LSLP[VZ�VZ�NYHUKLZ�
]PS�LZ��(� PUKPJHsqV�KV�¸WVYJV¹��JVTV�\T�
dos vilões indica que os alunos estavam 
H[LU[VZ�L�JVT�\TH�WLYJLWsqV�HTIPLU[HS�
mais apurada. Nessa dinâmica foi possível 
]LYPÄJHY�X\L�VZ�KPZJLU[LZ�Qm�[PUOHT�HSN\UZ�
conceitos consolidados sobre os impac-
tos ambientais e as formas de preveni-los.  

Na Atividade do jogo de boliche ambiental, 
OV\]L� WHY[PJPWHsqV� KV� NY\WV� UH� JVUMLJ-
sqV�KV�TH[LYPHS�WHYH�V� QVNV��VYNHUPaHsqV�
L�ZPUHSPaHsqV�KH�X\HKYH�KL�LZWVY[LZ�L�KL-
ÄUPsqV�KHZ�YLNYHZ��5LZZH�H[P]PKHKL�VZ�HS\-
nos do grupo focal participaram do jogo 
diretamente, mas contaram com a partici-
WHsqV�KL�V\[YVZ�HS\UVZ�KL�V\[YHZ�ZtYPLZ��
X\L�ÄJHYHT�UH�[VYJPKH��JVU[YPI\PUKV�JVT�
as equipes que se revezavam. 

5LZZH�H[P]PKHKL�UV[V\�ZL�\T�ZPNUPÄJH[P]V�
aumento do nível de consciência ambien-
tal e o conhecimento sobre o tema. O jogo 
de boliche ambiental exigia conhecimento 
dos impactos ambientais e das atitudes e 
Hs�LZ�X\L�WVKLYPHT�L]P[HY� LZZLZ� PTWHJ-
tos. Os grupos que se revezaram na brin-
cadeira e a cada rodada buscavam montar 
estratégias que permitissem derrubar os 
impactos, através das atitudes e marcar 
pontos para a equipe. Os grupos demons-
traram conhecimento e a disputa foi acir-
YHKH��JOLNHUKV�HV�ÄUHS�JVT�KVPZ�NY\WVZ�
empatados, sendo necessária uma partida 
extra para desempate. 

Embora o material do boliche não fosse 
WYVÄZZPVUHS�� Qm� X\L� MVP� MLP[V� JVT�TH[LYPHS�
reciclado, o interesse pelo jogo revelou 
que a proposta embutida na atividade é 
o que representou o diferencial para eles. 
Depois de varias partidas os alunos insis-
tiam em continuar o jogo, até resolver to-
KVZ�VZ�KLZHÄVZ�JVSVJHKVZ��
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trabalhados durante a visita e obter um 
feedback dos alunos sobre a atividade. 

No retorno às atividades escolares, como 
WHY[L�KH�MHZL�KL�T\S[PWSPJHsqV��VZ�HS\UVZ�
do grupo focal passaram a divulgar os re-
sultados da visita técnica para toda a es-
JVSH�� �(Z� PUMVYTHs�LZ� MVYHT�VYNHUPaHKHZ�
L�JVSVJHKHZ�LT�\T�T\YHS�KL�KP]\SNHsqV��
chamado de mural dinâmico. Para des-
pertar o interesse de toda a escola para o 
mural os alunos construíram uma espécie 
KL�[YPSOH�JVT�PUKPJHs�LZ�LT�ZL[HZ�X\L�SL-
vavam ao mural. 

Considerações Finais 
 

A questão da crise hídrica revelou, entre 
outras inferências, que as riquezas produ-
aPKHZ�H�WHY[PY�KH�L_WSVYHsqV�KVZ�YLJ\YZVZ�
não são para o acesso de todos. Esta é a 
lógica do sistema produtivo atual, denomi-
nado capitalista: Expropriar os recursos da 
natureza: garanti-los apenas para alguns, 
desequilibrando, a ordem do meio am-
IPLU[L�� (� LK\JHsqV� HTIPLU[HS� WYLJPZH� ZL�
preocupar com as questões sociais, sob 
pena de ser um discurso vazio, que não 
atinge aqueles que mais precisam dela.  É 
imperioso discutir essas questões, trazen-
do à baila a crise hídrica no Brasil e tendo 
como fundamento encontrar meios para 
JVUZJPLU[PaHsqV�L�T\KHUsH�KL�H[P[\KL�KH�
WVW\SHsqV�UV�X\L�[HUNL�n�JVUZLY]HsqV�L�
H�WYLZLY]HsqV�KVZ�YLJ\YZVZ�OxKYPJVZ��

A atividade que encerrou a fase de mul-
[PWSPJHsqV�MVP�H�]PZP[H�n�,Z[HsqV�KL��[YH[H-
mento de Água (ETA) da CEDAE. A visita 
à ETA CEDAE da Barra da tijuca contou 
JVT�H�WHY[PJPWHsqV�KL����HS\UVZ�L�K\YHU[L�
todo o processo se estabeleceu a forma-
sqV�KVZ�HS\UVZ��1m�UV�[YHQL[V�KH�LZJVSH�VZ�
alunos participaram de brincadeiras e gin-
canas dentro do ônibus, visando fortalecer 
o conhecimento sobre o tema recursos 
hídricos. 

Durante a visita os alunos colocaram suas 
K�]PKHZ�ZVIYL�V�[YH[HTLU[V�KH�mN\H��ÄaL-
YHT� HUV[Hs�LZ� L� MV[VNYHMHYHT� [VKVZ� VZ�
momentos da visita. Os alunos assistiram 
H�\TH�WHSLZ[YH�ZVIYL�WYLZLY]HsqV�L�JVU-
ZLY]HsqV� KVZ� YLJ\YZVZ� OxKYPJVZ�� JYPZL� Ox-
drica e sistemas de tratamento de água e 
esgoto. A palestra foi ministrada pelo En-
genheiro químico responsável pelo Centro 
KL� =PZP[HsqV� (TIPLU[HS� KH� ,;(�)HYYH� KH�
Tijuca. 

Os técnicos da CEDAE, responsáveis pela 
visita técnica, percorreram todos os equi-
pamentos que fazem parte do processo, 
MHaLUKV� KLTVUZ[YHs�LZ� L� VYPLU[HUKV�
sobre o funcionamento de cada um dos 
equipamentos. 
 
No trajeto de retorno para a escola, o gru-
po focal participou de outra gincana com 
V�VI_LJ[P]V�KL�]LYPÄJHY�V�X\L�HWYLUKLYHT�
durante a visita à ETA. O obxectivo da ati-
]PKHKL�MVP�V�KL�]LYPÄJHY�V�Ux]LS�KL�JVUOL-
JPTLU[V�HKX\PYPKV�� YLMVYsHY�VZ�JVU[L�KVZ�
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JVTV�H�LK\JHsqV�[LT�JVU[YPI\xKV�WHYH�H�
Z\H� MVYTHsqV�� UH� PKLU[PÄJHsqV� KHZ� YLHPZ�
necessidades e como estes devem se re-
lacionar com a natureza. 

Buscando respostas para essas questões 
e visando levar a discussão da preserva-
sqV�L�JVUZLY]HsqV�KVZ�YLJ\YZVZ�OxKYPJVZ�
para dentro da escola básica, com vistas 
n� [VTHKH� KL� JVUZJPvUJPH� L�T\KHUsH� KL�
atitudes, por parte dos alunos, e torná-los 
multiplicadores dessa nova consciência 
ambiental, é que foi desenvolvida esta 
WLZX\PZH�� � �(ZZPT�� MVYHT� [YHsHKHZ�LZ[YH-
[tNPHZ� X\L� I\ZJHYHT� H� HWYV_PTHsqV� KV�
grupo de alunos com os pesquisadores, 
numa proposta inovadora, de trabalho co-
laborativo. Interessava trabalhar em par-
JLYPH�JVT�H�KPYLsqV��WYVMLZZVYLZ�L�[VKH�H�
comunidade escolar, aproveitando não 
apenas os conteúdos do currículo regular 
do Ensino Médio, mas também todo co-
nhecimento dos alunos, trazidos a partir 
das suas vivências e experiências, dentro 
e fora da escola.

A proposta de trabalhar um projeto de 
LK\JHsqV�HTIPLU[HS�WHYH�VZ� YLJ\YZVZ�Ox-
dricos em uma escola básica, com alunos 
da primeira série do Ensino Médio teve 
JVTV�TV[P]HsqV��LT�WYPTLPYV�S\NHY��H[LU-
der a linha de trabalho do Projeto de pes-
quisa AMBENAP, apoiado pelo Programa 
6IZLY]H[}YPV� KH� ,K\JHsqV�� KH� *(7,:��
cujo obxectivo é o de apresentar novas 
metodologias para o desenvolvimento do 
ensino na escola básica, tendo como foco 

Não apenas a qualidade, mas também a 
quantidade dos recursos hídricos é funda-
TLU[HS�WHYH�H�WYLZLY]HsqV�HTIPLU[HS�L�NH-
rantia da sadia qualidade de vida no pla-
UL[H��(�LK\JHsqV�HTIPLU[HS�ZL�HWYLZLU[H�
JVTV�WYLZZ\WVZ[V�WHYH�LZZH�JVUKPsqV�L�
ainda é apontada por estudosos como im-
prescindível para garantia da sustentabili-
dade dos recursos hídricos.

(� JVUZJPLU[PaHsqV� ZL� MHa� ULJLZZmYPH� LT�
todos os níveis e setores da sociedade. 
Nos grandes centros urbanos os cidadãos 
sequer compreendem a importância da 
WYLZLY]HsqV�KVZ�YLJ\YZVZ�OxKYPJVZ��V�X\L�
se observa a partir de atitudes de descaso 
que terminam contribuindo para a polui-
sqV�L�LZNV[HTLU[V�KVZ�JVYWVZ�OxKYPJVZ��

A questão da água é a prova cabal de que 
não estamos gerando riqueza, ao menos, 
UqV�WHYH� [VKVZ��H�WHY[PY�KH� [YHUZMVYTHsqV�
dos bens naturais.  Nesse contexto, cabe 
questionar o uso dos bens naturais, nota-
KHTLU[L�H�mN\H��UV�WYVJLZZV�KL�WYVK\sqV�
L� H� HWYVWYPHsqV�� WVY� [VKHZ� HZ� JHTHKHZ�
sociais: Como os recursos naturais vêm 
sendo utilizados pelo sistema produtivo ca-
pitalista”  É possível, dentro do atual mode-
lo de desenvolvimento, propor uma saída 
para o uso racional dos recursos hídricos, 
na qual todos tenham acesso à água limpa, 
de qualidade e abundante” Qual o papel da 
LK\JHsqV�HTIPLU[HS�ULZ[L�JVU[L_[V¹

+LZZL� TVKV� PTWVY[H� YLÅL[PY� ZVIYL� X\HPZ�
HZ� ULJLZZPKHKLZ� KHZ� H[\HPZ� NLYHs�LZ� L�
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nos e a própria escola diante das suas 
questões e dos seus equívocos sobre o 
tema. 

Durante todo o processo, foram obser-
vados o envolvimento dos alunos com o 
[LTH��YL]LSHUKV�X\L�H�,K\JHsqV�(TIPLU-
[HS� [YHIHSOHKH� UHZ� LZJVSHZ� HKX\PYL� MVYsH�
HNYLNHKVYH��WYVWVYJPVUH�T\KHUsH�KL�H[P-
tudes e comportamentos e colabora para 
H� MVYTHsqV� KL� UV]VZ� WHYHKPNTHZ�� ZVIYL�
V�TLPV�HTIPLU[L�L�THPZ�LZWLJPÄJHTLU[L�
sobre os recursos hídricos. 

(Z� WYPUJPWHPZ� KPÄJ\SKHKLZ� LUJVU[YHKHZ�
WHYH� H� ]PHIPSPaHsqV� KHZ� H[P]PKHKLZ� L� KV�
projeto estiveram relacionadas com a par-
[PJPWHsqV�KV�JVYWV�KVJLU[L��X\L�KLTVUZ-
trou pouca abertura e sensibilidade para 
mobilizar e apoiar os alunos, tanto dando 
suporte para os conteúdos trabalhados, 
X\HU[V�LZ[PT\SHUKV�H�WHY[PJPWHsqV�UHZ�H[P-
vidades. Os ganhos poderiam ser maiores, 
caso essa parceria fosse concretizada. 

;YHIHSOHY� H� ,K\JHsqV�(TIPLU[HS�� ]VS[HKH�
para os Recursos Hídricos, trouxe uma 
nova perspectiva sobre os cuidados ne-
cessários com água, além de mobilizar 
os alunos e a comunidade escolar para a 
JVUZ[Y\sqV� KL� UV]VZ� ZHILYLZ�� HK]PUKVZ�
KLZZH�TVIPSPaHsqV��

(� JVUZ[Y\sqV� KH� IHZL� KL� JHW[HsqV� KL�
água da chuva se constituiu em uma fer-
YHTLU[H� X\L� ]HP� HStT� KV� ILULÄJPV� LJV-
nômico que trará à escola, representa um 

as escolas do complexo do alemão e seu 
entorno. 

/m�X\L�ZL�YLJVUOLJLY�X\L�V�LZWHsV�LZJV-
lar é fundamental para o aprofundamento 
de questões atuais, pois é na escola que é 
possível reunir conteúdos, opiniões e prá-
ticas inovadoras que visem a quebra de 
velhos paradigmas.  Dessa forma o projeto 
KL�LK\JHsqV�HTIPLU[HS�WHYH�VZ� YLJ\YZVZ�
OxKYPJVZ� WYP]PSLNPV\�� H[YH]tZ� KH� HWSPJHsqV�
de um conjunto de metodologias, o co-
nhecimento prévio, a interdisciplinaridade, 
H�TVIPSPaHsqV�L�H�WHY[PJPWHsqV�KVZ�HS\UVZ�
como protagonistas das atividades de 
,K\JHsqV�(TIPLU[HS�KLU[YV�KH�LZJVSH��

O conjunto de atividades que se sucede-
ram durante o processo, foi o fundamento 
WHYH�MVYQHY�H�JVUZJPLU[PaHsqV�KVZ�KPZJLU-
tes para a questão do acesso e preser-
]HsqV� KVZ� YLJ\YZVZ� OxKYPJVZ�� WHY[PUKV��
principalmente, dos conteúdos que esses 
alunos já traziam das suas experiências e 
conhecimentos anteriores 

(� WLYJLWsqV� HTIPLU[HS� KVZ� HS\UVZ�� VI-
servada nos primeiros momentos serviu 
como linha mestra durante todo o proces-
ZV��WVPZ�H�WHY[PY�KH�VIZLY]HsqV�KLZZH�WLY-
JLWsqV�[VKHZ�HZ�IHZLZ�KV�WYVQL[V� MVYHT�
HQ\Z[HKHZ�� �6Z�YLZ\S[HKVZ�KH�VIZLY]HsqV�
KH�WLYJLWsqV�HTIPLU[HS��WVY� ZP� Z}� Qm� YL-
WYLZLU[HT�\T�JHTPUOV�WHYH�H�T\KHUsH�
de atitudes e paradigmas a respeito da 
questão ambiental e dos recursos hídri-
cos, tendo em vista que colocou os alu-
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Concepcións e hábitos sobre a reciclaxe 
dos futuros mestres de Educación Primaria 
Conceptions and habits on the recycling of fu-
ture Primary Educations Teachers  
Juan Carlos Ribadulla López        .Universidade da Coruña (Galicia) 

Resumo

Os cambios sociais e económicos aos que está sometida a poboación teñen provocado 
TVP[VZ�ILULÄJPVZ�HV�YLZWLJ[V��WLYV�HV�[LTWV��[HTtU�JVUSL]HYVU�\UOH�ZLYPL�KL�WYVISLTHZ�
medioambientais (deforestación, contaminación, etc.). A mellor forma para transmitir 
a Educación Ambiental é a través dos seus sistemas educativos –e xunto ás familias-, 
dándolle así importancia desde aas primeiras etapas do crecemento do ser humano. 
De aí l importancia que teñen os coñecementos dos docentes (e dos futuros docentes) 
respecto a este tema. Por iso, o obxectivo deste estudo é coñecer as concepcións 
que ten o futuro profesorado de Educación Primaria en materia de reciclaxe. O estudo 
desenvolveuse entre os cursos 2015-2016 e 2017-2018 e participaron 329 estudantes 
do Grao de Educación Primaria. Como instrumento de recollida de datos se utilizó unha 
enquisa composta por oito preguntas (cinco abertas e tres pechadas). Os resultados 
mostran que, ainda das boas intencións mostradas polos participantes, estes ainda 
posuen descoñecementos e malos hábitos respecto á reciclaxe. Neste sentido, resulta 
evidente a necesidadee de incorporar a sostenibilidade na educación universitaria en 
xeral, e na formación do profesorado en particular.
Abstract

;OL�ZVJPHS�HUK�LJVUVTPJ�JOHUNLZ�[OYV\NOV\[�[OL�WVW\SH[PVU�OH]L�IYV\NO[�THU`�ILULÄ[Z�
in this regard, but at the same time, it has also resulted in a series of environmental 
problems (deforestation, pollution, etc.). The best way to transmit Environmental 
Education is through its educational systems -and together with families-, thus giving 
P[� PTWVY[HUJL� MYVT� [OL� ÄYZ[� Z[HNLZ� VM� O\THU� NYV^[O�� 0[»Z� ]LY`� PTWVY[HU[� [V� [HRL� PU[V�
HJJV\U[�[OL�RUV^SLKNL�VM�[LHJOLYZ��HUK�M\[\YL�[LHJOLYZ��VU�[OPZ�PZZ\L��-VY�[OH[�YLHZVU��
[OL�VIQLJ[P]L�VM�[OPZ�Z[\K`�PZ�[V�RUV^�[OL�JVUJLW[PVUZ�[OH[�[OL�M\[\YL�[LHJOLYZ�VM�7YPTHY`�
Education have regarding recycling. The study was developed between the 2015-2016 
and 2017-2018 courses and 329 students of the Primary Education Degree participated. 
(�X\LZ[PVUUHPYL�JVTWVZLK�VM�LPNO[�X\LZ[PVUZ��Ä]L�VWLU�HUK�[OYLL�JSVZLK��^HZ�\ZLK�HZ�H�
data collection instrument. The results show that, despite the good intentions shown by 
the participants, they still have ignorance and bad habits about recycling. In this sense, 
the need to incorporate sustainability into university education in general, and teacher 
training in particular, is evident.
Palabras chave

Educación Ambiental; Sostenibilidade; Reciclaxe; Educación Primaria; Formación Inicial.
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Environmental Education; Sustainability; Recycling; Primary Education; Initial Training.
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Introdución
 

Cando os futuros docentes de Educación 
Primaria chegan ás aulas de Didáctica das 
Ciencias da Natureza posúen concepcións 
alternativas sobre os contidos que se lles 
ensina. Estas concepcións  alternativas 
adquirennas a través dos seus sentidos, 
os medios de comunicación, a interacción 
social e a escola (POZO e GÓMEZ CRES-
PO�� �  ���� (� PUÅ\LUJPH� KHZ� YLWYLZLU[HJP-
óns sociais sobre a reciclaxe é evidente, xa 
que a información referida a esta invade os 
medios de comunicación. Este permítelles 
incrementar os seus coñecementos e ela-
borar diferentes explicacións que en moitos 
casos son contradictorias cos contidos que 
se ensinan nas aulas. Diferentes estudos 
realizados en distintos niveis educativos 
mostran que a día de hoxe en todos os fo-
gares existe información sobre a reciclaxe 
de plásticos, pero non conciencia sobre o 
que o consumo masivo de plásticos xera. 
Non se conseguiu sensibilizar da importan-
cia que ten en sí a reciclaxe e o descenso 
no consumo de plásticos (GREENPEACE, 
2017). Para poder afrontar e resolver estos 
problemas, temos que deixar de ver que a 
contorna está a noso servicio para vernos 
como un elemento máis del (NOVO, 1998).

Neste sentido, desde a escola téñense 
que tomar medidas e empezar a educar e 
concienciar aos seus alumnos sobre iso. 
Desde os primeiros niveis educativos tense 
que ensinar aos alumnos que deben res-

WLJ[HY�� JVPKHY� L� JVUZLY]HY� H� ÅVYH�� H� MH\UH�
e todos aqueles elementos do medio am-
biente. Ainda que tamén hai que resaltar 
que esta labor e a concienciación tense que 
traballar tamén desde as familias. Comen-
zarase co coñecemento, respecto, coidado 
e desenvolvemento de hábitos correctos de 
proteción da contorna máis cercana, para 
ir ampliándoo pouco a pouco. Por iso, re-
sulta evidente a necesidadee de incorporar 
a sostenibilidade na educación universitaria 
en xeral, e na formación do profesorado en 
particular (SOLÍS-ESPALLARGAS e VAL-
DERRAMA-HERNÁNDEZ, 2015).

Por outra banda, cabe destacar que des-
de mediados dos anos 70 tense celebrado 
numerosos congresos e conferencias inter-
nacionais sobre Educación Ambiental. Ac-
tualmente, atopámonos nunha sociedade 
cambiante, na que os avances tecnolóxicos 
se orixinan dunha maneira moi rápida, mais 
esta rapidez non é igual para todas as áre-
as do coñecemento e de aí que a evolución 
no ámbito social non ten sido parella. Todos 
os cambios económicos e sociais aos que 
LZ[HTVZ� ZVTL[PKVZ� UH� HJ[\HSPKHKL� Ä_LYVU�
que as nacións e poboacións teñan sufrido 
TVP[VZ� ILULÄJPVZ� HV� YLZWLJ[V�� HV� [LTWV��
estos cambios tamén conlevaron unha serie 
de problemas medioambientais. Ao produ-
cirse un crecemento na poboación, cada 
]La� t�THPVY� V� U�TLYV� KL� LKPÄJPVZ�� PUK\Z-
trias, vehículos, estradas, ruidos, contami-
nación, lixo…; e pola contra, cada vez dis-
minúe o número de leiras, árbores, montes, 
animais, combustibles, auga, minerais… 
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Tendo en conta estes aspectos, o obxectivo 
principal que se propuso á hora de desen-
volver este estudo foi coñecer ls concepci-
óns e os hábitos que ten o futuro profeso-
rado de Educación Primaria en materia de 
reciclaxe.

A Educación para o 
Desenvolvemento Sostible   
 

Nos seus comenzos a Educación Am-
biental era considerada unha materia que 
estaba vinculada únicamente ás Ciencias 
Naturaiss. Con todo, a Educación Am-
biental é unha materia transversal, que 
se comenzou a propor coa introdución da 
LOXSE en España (1990) e que dura até os 
nosos días, donde a educación en valores 
ocupa un posto dentro do currículo desde 
un enfoque interdisciplinar (MÁRQUEZ-
-DOMÍNGUEZ, GONZÁLEZ-HERRERA e 
GARCÍA-MESA, 2017; PÉREZ-JORGE, 
BARRAGÁN-MEDERO e MOLINAFER-
NÁNDEZ, 2017). Xunto coas outras mate-
rias transversais, ten como obxectivo in-
crementar o desenvolvemento integral do 
alumnado, mellorando a súa educación en 
valores e actitudes. Deste xeito, o principal 
reto da Educación Ambiental é a creación 
de actitudes que respecten e defendan os 
espacios naturais, xerando así comporta-
mentos nas persoas que favorezan a súa 
participación activa na resolución de pro-
blemas no medio ambiente.

Na actualidade, os organismos interna-
cionais teñen sustituido no seu discurso o 
concepto de Educación Ambiental polo de 
Educación para o Desenvolvemento Sos-
tible. Según a Asamblea Xeral da Organi-
zación das Nacións Unidas (ONU) (2015), 
a primeira vez que aparece en escena o 
concepto de “desenvolvemento sostible” 
(Aínda xurde como “desenvolvemento 
duradeiro”) foi en 1987, no Informe Brun-
dtland da Comisión Mundial sobre o Me-
dio Ambiente e o Desenvolvemento titula-
do “O noso futuro común”. Neste sentido 
enténdese por Desenvolvemento Sostible 
o que “satisface as necesidadees actuais 
das persoas sen comprometer a capaci-
dade das futuras xeracións para satisfacer 
as súas” (Comisión Brundtland, 1987: 23). 
Esto acentúase tras o acuerdo do 25 de 
setembro de Nacións Unidas en 2015 na 
Axenda 2030 para o Desenvolvemento 
Sostible que recibe o nome de Obxectivos 
do Desenvolvemento Sostible, na que este 
[LYTV�ZL�KLÄUL�JVTV�\UOH�MVYTH�KL�JVU-
seguir “un mundo donde sexan sostibles 
as modalidades de consumo e produción e 
a utilización de todos os recursos naturais 
(...)” (ONU, 2018) consiguindo un equilibrio 
entre economía, sociedade e ambiente.

Ante este dereito que temos todas as per-
soas, a mellor forma que teñen os Estados 
para transmitir a Educación Ambiental, é a 
través dos seus sistemas educativos. Non 
hai mellor forma de achegar á conciencia 
dos seres humanos esta necesidadee de 
salvar o planeta que non sexa a través da 
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educación. E por riba, darlle importancia 
desde as primeiras etapas do crecemento 
do ser humano, ainda que non debe ser a 
única xa que as persoas maiores, os es-
tados e os gobernos deben ser educados 
para o mesmo.

Marco normativo da 
Educación para o 
Desenvolvemento Sostible 
en Galicia
 

Os documentos marco de referencia sobre 
Educación Ambiental no contexto galego 
son o Libro Branco da Educación Ambiental 
en España e a Estratexia Galega de Educa-
ción Ambiental. Ambos os dous documen-
[VZ�KLÄULU�VZ�MxUZ��VI_LJ[P]VZ�L�YL[VZ�UVZ�
distintos ámbitos de actuación no contex-
[V�LZ[H[HS�L�H\[VU}TPJV�L�MHU�ÄUJHWPt�LUH�
necesidadee de adquirir coñecementos e 
competencias que nos permitan solucionar 
os problemas ambientais mediante un de-
senvolvemento sostible (VILLAVERDE DO-
VAL, 2016).

Históricamente, o Libro Branco da Edu-
cación Ambiental en España (MINISTERIO 
DE MEDIO AMBIENTE, 1999) establecía as 
bases do que sería a educación ambiental 
na primeira década do S. XXI. A súa inten-
JP}U�LYH�JVUÄN\YHY�\UOH�ZLYPL�KL�PUPJPH[P]HZ�
para mellorar o futuro e sostén que tanto 
na educación obrigatoria como na posto-

brigatoria se poden desenvolver proxectos 
de Educación Ambiental. Entre os seus 
VI_LJ[P]VZ�ÄN\YHU�V�KL�NHYHU[PY�H�WYLZLU-
cia real no sistema educativo de un modelo 
de Educación Ambiental integrado, global, 
permanente e enmarcado na educación en 
valores, así como o obxectivo de capacitar 
ás persoas para que podan analizar de for-
ma crítica a información ambiental, debatir 
alternativas e participar na toma de decisi-
}UZ�WHYH�YLZVS]LY�VZ�JVUÅPJ[VZ�HTIPLU[HPZ�
  
Neste sentido, e coetáneo ao Libro Bran-
co da Educación Ambiental, publicouse 
en Galicia a Estratexia Galega de Educa-
ción Ambiental (PEREIRA CORDIDO, GU-
TIERREZ ROGER e RODRÍGUEZ ROGINA, 
������H�X\L�KLÄUL�H�,K\JHJP}U�(TIPLU[HS�
como: 

“unha dimensión da educación in-
tegral e global das persoas e dos 
colectivos sociais, que nas súas di-
versas manifestacións e prácticas, 
promove o coñecemento, interpre-
tación e concienciación respecto ás 
diferentes problemáticas ambien-
tais, do seu impacto local e plane-
tario, activando competencias e va-
lores dos que se deriven actitudes 
e comportamentos congruentes 
coa ética ecolóxica que se necesita 
para participar na construción dun 
desenvolvemento humano sostible” 
(p.16).  

 
Entre os seus principios rectores destacan 
o de “convocar e responsabilizar ao con-
xunto da sociedade, desde a infancia até a 
vellez, desde os ámbitos locais até os inter-

JUAN CARLOS RIVADULLA LÓPEZ
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nacionais en este proceso educativo (…)” 
(p. 19), así como o de “coordinar as diferen-
tes modalidades da educación ambiental 
(formal, non formal e informal) (…)” (p. 20).

(TIVZ�VZ�KV\Z�KVJ\TLU[VZ�MHU�ÄUJHWt�UH�
necesidadee de adquirir coñecementos e 
competencias que permitan solucionar os 
problemas ambientais mediante un desen-
volvemento sostible.

Formación docente e 
desenvolvemento sostible 
 

A necesidade de incorporar a 
sostenibilidade na educación universitaria 
e moi en particular a educación para 
a sostenibilidade na formación do 
profesorado (SOLÍS-ESPALLARGAS e 
VALDERRAMA-HERNÁNDEZ, 2015), 
X\LKH� YLÅL_HKH� TVP� LZWLJPHSTLU[L� UH�
Conferencia Mundial de UNESCO para 
a Educación para o Desenvolvemento 
Sostible (EDS) (UNESCO, 2014), na que 
se sinala entre outras moitas cousas a 
necesidade de: 

As institucións de educación supe-
rior (en todas as disciplinas) deben 
integrar a EDS nos programas de 
formación e orientación universita-
ria, as axendas de investigación e 
VZ�WYVNYHTHZ�KL�TVKPÄJHJP}U�KVZ�
plans de estudos. Ademáis, deben 
prestar aos capacitadores de do-
centes apoio en materia de desen-

volvemento profesional sobre EDS 
(p. 14).

En España estas recomendacións para a 
integración da sostenibilidad na educación 
formal universitaria se concretan no 
documento de Directrices para a 
sostenibilidade curricular veñen marcadas 
polas directrices para a introdución da 
sostenibilidade no curriculum (CRUE-
CADEP, 2012). Trátase dun punto de 
WHY[PKH�HJLYJH�KV�WLYÄS�JVTWL[LUJPHS�ZVIYL�
a sostenibilidade que deben desenvolver 
os futuros profesionais da educación, 
donde se desenvolven criterios xerais, 
obxectivos e actuacións recomendadas 
para a sostenibilización curricular 
neste ámbito (SOLÍS-ESPALLARGAS 
e VALDERRAMA-HERNÁNDEZ, 
2015). Neste sentido, requírese que a 
Universidade desenvolva unha formación 
que, asumindo unha perspectiva 
multi e transdiciplinariedade, integre 
coñecementos, procedementos, actitudes 
e valores no contexto de situacións 
KL� YLÅL_P}U�� KL� H\[VHWYLUKPaH_L�� KL�
creatividade e de pensamento diverxente 
(MORENO-CRESPO e MORENO-
FERNÁNDEZ, 2015). Por tanto, enténdese 
que, trasladar estas ideas á práctica 
educativa esixe, de forma xeral, que as 
institucións de Educación Superior se 
unan a un proceso transformador creando 
estructuras e formas de sentir, pensar 
e actuar que xeren comportamentos 
conducentes á sostenibilidade (SAENZ-
RICO DE SANTIAGO, BENÍTEZ SATRE, 
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NEIRA, SOBRINO CALLEJA e +»(5.,36�
MENÉNDEZ, 2015).

Máis concretamente, a CRUE esixe 
que se propicie o desenvolvemento de 
competencias profesionais para liderar 
proxectos educativos que determinen un 
estilo –de aprendizaxe, de organización, 
de toma de decisións e de relación entre 
as persoas- e unha cultura escolar acorde 
cos valores afíns a esa sostenibilidade. É 
dicir, plantexase a necesidade de formar 
profesionais participativos e proactivos 
que tomen decisións responsables a partir 
dunha análise diverxente da realidade 
(SAENZ-RICO DE SANTIAGO, et al., 2015).

5VU� t� Z\ÄJPLU[L� WVZLLY� JV|LJLTLU[VZ��
hai que aprender a movilizalos, integralos 
e usalos en diferentes circunstancias 
da vida real (VARELA-LOSADA, 
PÉREZ-RODRÍGUEZ, ÁLVAREZ-LIRES 
e ÁLVAREZ-LIRES, 2014). Así, as 
competencias convértense en logros 
de aprendizaxe, en lugar dunha simple 
adquisición de coñecementos, afectando 
aos obxectivos, ao papel do profesorado, 
ás actividades de ensinanza e á propia 
avaliación (BOLÍVAR, 2009). 

Por outra banda, son moitos os 
estudantes que recoñecen a necesidade 
de ter coñecementos en sostenibilidade e 
ferramentas para poder impartilos de forma 
axeitada e contribuir a unha educación 
que favoreza o cambio de actitudes e 
comportamentos frente a unha situación 

socioambiental cada vez máis insostible 
(CEBRIÁN e JUNYENT, 2015). A pesar 
diso, moitas investigacións revelan que a 
maioría do profesorado universitario ainda 
non se sumou ao proceso de sostenibilizar 
a propia práctica docente (AZNAR, 
MARTÍNEZ-AGUT, PALACIOS, PIÑERO 
e ULL, 2011; AZCÁRATE, NAVARRETE e 
GARCÍA, 2012). Por iso, resulta necesario 
un esforzo sistemático por incorporar a 
educación para a sostenibilidade, como 
unha prioridade central na alfabetización 
básica de todas as persoas, é dicir, como 
un obxectivo clhave na formación dos 
futuros cidadáns (VILCHES e GIL, 2012), 
sendo imprescindible na formación dos 
docentes que se farán cargo nos diferentes 
niveis educativos da súa educación e da 
formación de profesionais responsables 
(VILCHES e GIL, 2007).

Material e método 
 

Os participantes no estudo son estudantes 
de segundo curso do Grao de Mestre de 
Educación Primaria e a recollida de datos 
realizouse no contexto da materia obriga-
toria Ensinanza e Aprendizaxe das Ciencias 
da Natureza I. Nela abórdase a análise cien-
[xÄJH�KPKmJ[PJH�KL�[LTm[PJHZ�JVUJYL[HZ��LU-
tre elas a materia e os seus cambios, no que 
se inclúe a interación materia-ambiente.

O estudo realizouse previo á impartición do 
[LTH��JV�ÄU�KL�KL[LJ[HY�VZ�JV|LJLTLU[VZ�
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previos dos que dispuñan os estudantes e 
así poder enfocar o tema da maneira máis 
convinte. Concretamente desenvolveuse 
durante tres cursos e en total teñen partici-
pado 329 estudantes (113 participantes no 
curso 2015-2016, 110 no curso 2016-2017 
e 106 no curso 2017-2018).

Cabe destacar que, a pesar de que na 
matria non se tiña comezado a traballar 
LZ[L� [LTH�� H�6ÄJPUH� KL�4LKPV� (TIPLU[L�
da Universidade da Coruña (OMA-UDC), 
realiza campañas na Facultade para a sen-
sibilización e participación da comunidade 
universitaria nas cuestións relacionadas 
co medio ambiente. Neste sentido, o alu-
mnado si podería recibir información sobre 
o tema da reciclaxe.

Como instrumento de recollida de datos 
se utilizó unha enquisa composta por oito 
preguntas. Distas, cinco eran abertas (Que 
é reciclar”, Por que é importante reciclar”, 
Que pasaría se non reciclásemos”, Ca-
les das túas accións perxudican ao me-
dio ambiente” e Que poderías facer para 
melloralo”) e tres pechadas (Indica se es-
tás a favor ou en contra –de determinadas 
HÄYTHJP}UZ�X\L�ZL�YLJVSSLU�UH�ÄN\YH���UV�
apartado de resultados-, Con que frecuen-
cia separas o lixo para a súa posterior reci-
claxe” e Que farías para reciclar un xornal, 
latas baleiras, botella de plástico, neumá-
tico, vaso roto, mobles de madeira, restos 
dun tomate, caixa de cartón de pizza, car-
tón de leite baleiro, espiñas de peixe, pa-
pel de envolver carne e compresas”).

Para responder á pregunta sobre que fa-
rían para reciclar determinados residuos 
habituais no seu día a día (xornal, latas va-
cías…), aos participantes entregouselles 
unhas fotografías de cada contedor que 
hai na cidade da Coruña (verde grande –
vidrio-, verde pequeno –orgánico-, azul –
papel-, marrón/amarelo –inorgánico-), así 
como do punto limpio. O que tiñan que fa-
cer era, simplemente, relacionar cada re-
siduo co contedor no que o depositarían.

Esta enquisa foi revisada por tres expertos 
UH�TH[LYPH��JV�ÄU�KL�]HSPKHY�V�ZL\�JVU[PKV�
e a súa intelixibilidade para o participan-
[L��YLHSPaHUKV�HZ�TVKPÄJHJP}UZ�VWVY[\UHZ��
Tendo en conta as correcións realizadas, 
aplicouse o instrumento a unha mostra 
WPSV[V� KL� ��� LZ[\KHU[LZ�� JVH� ÄUHSPKHKL�
de detectar problemas de funcionamento 
dos ítems antes da súa aplicación á tota-
lidade da mostra (EXPÓSITO, NAVARRO, 
THOILLIEZ e LÓPEZ, 2010), pero o resul-
tado foi óptimo e non se precisou realizar 
máis cambios.

Para dar respuesta á intencionalidade 
exploratoria e descriptiva deste estudo 
(BISQUERRA, 2004), utilizouse unha me-
todoloxía cuantitativa de carácter non ex-
perimental de tipo enquisa (MCMILLAN e 
SCHUMACHER, 2005). Concretamente 
utilizouse un muestreo non probabilísti-
co, accidental ou incidental, condicionado 
pola dispoñibilidade dos suxeitos a partici-
par no estudo. Este tipo de mostreos, ain-
da no permiten «extraer mostras represen-
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tativas da poboación, si facilitan o estudo 
cualitativo en profundidade de tema que 
interesa dentro dun contexto determina-
do» (MARTÍNEZ, 2007:56).

Para analizar as respostas recollidas na 
enquisa calculáronse porcentaxes, e esta 
análise realizouse independentemente por 
dous investigadores, discutindo as posi-
bles discrepancias.

Resultados 
 

Concepcións sobre a 
reciclaxe

En canto ao concepto que mostraron 
os participantes sobre a reciclaxe os 
YLZ\S[HKVZ�VI[PKVZ�ZVU�TVP�KPZWHYLZ��ÄN\YH�
1). Así, o concepto de reciclaxe para os 
participantes está asociado, en primeiro 

lugar, a realizar accións co lixo (40,1%), 
aspecto que está moi relacionado co de 
transformar en novos materiais as materias 
primas que compoñen os materiais que 
usamos na vida diaria (papel, vidrio, 
aluminio, plástico, etc.) unha vez terminado 
o seu ciclo de vida útil (22,5%). Tamén se 
YLÄYLU�H�YLK\JPY�V�]VS\TL�KL�YLZPK\VZ�V\�
lixo xerado (28,9%) e, en menor medida 
a poder volver a utilizar as cousas (4,9%). 
Incluso algún participante non consigue 
contestar a esta cuestión (0,6%).

A importancia da reciclaxe radica na 
conservación do medio ambiente (60,5%), 
xa que se non reciclamos a contaminación 
aumentaría (24,6%), o que provocaría que 
os seres vivos (animais e plantas) non 
tiveran capacidade para sobrevivir. Outros 
participantes, aportaron unha idea máis 
indeterminada, indicando que é importante 
reciclar para non rematar co planeta 
���� ����WLYV�ZLU�LZWLJPÄJHY�TmPZ�

Figura 1. Concepto e importancia de reciclar para os participantes. (Elaboración propia)
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As consecuencias de non reciclar 
conlevan maioritariamente ao aumento da 
contaminación (39,8%), seguido do non 
aproveitamento dos recursos (29,8%). En 
menor medida cítase a posible destrución 
do medio ambiente (18,5%), así como o 
quecemento da Terra e a destrución da 
atmósfera (8,8%).

A valoración que fan os participantes 
ZVIYL� KL[LYTPUHKHZ� HÄYTHJP}UZ� ZVIYL� H�
reciclaxe, aportan datos sorprendentes 
�ÄN\YH� ���� (Zx�� H� THPVYxH� WLUZH� X\L� VZ�
restos que depositamos nos contedores 
de orgánico e inorgánico se mixtura 
UV� JHTP}U� ��������� KLZJVUÄHUKV� KVZ�
procesos de reciclaxe e cuestionando para 
X\L�JSHZPÄJHY�ZL�UH�WSHU[H�KL� [YH[HTLU[V�
o proceso non se diferenciará (66,9%). 
Tamén chama a atención que algúns 
participantes mostren a súas poucas 
ansias de separar residuos para reciclar, 
xa que consideran que para reciclar xa 

existe una tasa de basura e un servicio de 
limpeza que se debe encargar diso (50,8%). 
Por outra banda, a maioría considera que 
reciclar non contamina máis que fabricar 
un novo produto (83,6%), pola contra, 
cren que transportar o material reciclado 
xera máis contaminación (52,6%), que 
a calidade dun produto reciclado é peor 
que a dun produto fabricado con materias 
novas (74,8%), que a reciclaxe non ten 
efectos na nosa economía (68,4%) ou 
X\L� ZV� ZL� ILULÄJPHU� VZ� WYVWPL[HYPVZ� L�
administradores das plantas utilizadas 
para realizar o proceso (69,9%). Cabe 
destacar que, afortunadamente, a maioría 
opina que a reciclaxe non fai perder 
postos de traballo (65%), entendendo 
que nos países nos que a reciclaxe se 
ten institucionalizado como un costumo 
extendido, a necesidade de crear plantas 
KL�YLJPJSH_L�LU�HSN�UZ�JHZVZ�Ä_V�H\TLU[HY�
a tasa de emprego do sector.
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o medio ambiente sinalan o uso de 
vehículos alternativos ao coche particular 
(transporte urbano, bicicleta…) (92,4%), 
a reciclaxe (88,4%), a separación de 
residuos domésticos (50,2%), o uso da luz 
UH[\YHS�LU�KL[YPTLU[V�KH�HY[PÄJPHS�������L�
o aforro de auga (8,2%).

Hábitos sobre a reciclaxe

En canto á frecuencia coa que os 
participantes separan os residuos 
domésticos coa intención de reciclar 
�ÄN\YH� ���� t� KL� KLZ[HJHY� HZ� HS[HZ�
WVYJLU[H_LZ�X\L�HÄYTHU�X\L�UH�Z�H�JHZH�
reciclan todo ou case todos os orgánicos 
(74,5% todo), papel-cartón (49,2% todo 
e 18,8% case todo) e vidrio (28,9% todo 
e 22,2% case todo). Polo contrario, a 
THPVYxH�KVZ�WHY[PJPWHU[LZ�JHUKV�ZL�YLÄYLU�
a outros residuos indican que non os 
reciclan nunca: medicamentos (78,4%), 
pilas (66,9%), envases (60,5%) e incluso 
plásticos (50,2%).

Ao alumnado preguntóuselle acerca das 
accións diarias que realiza e considera que 
perxudican ao medio ambiente, así como 
sobre as posibles accións que poderían levar 
H� JHIV� WHYH� TLSSVYHY� LZH� ZP[\HJP}U� �ÄN\YH�
3). Entre as accións que os participantes 
dicen levar a cabo no seu día a día e que 
contribúen a perxudicar ao medio ambiente 
destacan o uso excesivo do coche privado 
en detrimento do transporte público (89,7%). 
En menor medida, refírense ao pexudicial que 
resulta depositar toda a basura doméstica 
nunha soa bolsa (45,3%), tirar residuos ao 
retrete (bastonciños, toallitas ou, incluso, 
restos de comida) (28,3%) e consumir gran 
cantidade de enerxía (24,6%). Por último, 
outros alumnos tamén se centraron no uso 
de productos de usar e tirar (palliñas o vasos 
de café) (15,8%), no hábito de fumar (tanto 
polo fume como polos restos das cabichas) 
(11,9%) ou en inxerir alimentos envasados 
en plásticos (10%). 

Como contraposición e naquelas accións 
que poden levar a cabo para mellorar 
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(Elaboración 
propia)
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En relación á pregunta plantexada aos 
participantes sobre en que contedor 
depositan ou depositarían determinados 
YLZPK\VZ�OHIP[\HPZ�UV�ZL\�KxH�H�KxH��ÄN\YH�
5), a maioría aportou unha resposta 
acertada, ainda que para certos residuos 
houbo algunhas confusións. Así, a caixa 
de cartón de pizza usada ou o cartón de 
leite baleiro, a maioría dos participantes 
os depositarían no contedor azul por 
considerar que se trata de papel (84,5% 
e 75,7% respectivamente). En canto ás 
espiñas do peixe, as compresas ou o 
papel de envolver carne, a maioría os 

depositaría no contedor amarelo/marrón 
(inorgánicos) (48,6% no caso das espiñas 
e 68,4% no caso das compresas) ou no 
contedor azul (papel) (92,5% no caso do 
papel de envolver a carne).

No resto de casos, ainda qu algúns non 
aportan unha resposta axeitada, a maioría 
indicou unha resposta correcta. Así, o 
xornal o depositarían no contedor azul 
(papel) (96,7%); as latas vacías (89,7%) e 
a botella de plástico (87,5%) no contedor 
amarelo/marrón (inorgánicos); o vaso roto 
no contedor grande verde (vidrio) (75,1%); 
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Figura 4. 
Frecuencia coa que 
os participantes 
separan os residuos 
coa intención de 
reciclar. 
(Elaboración propia)

Figura 2. Lugares nos que os participantes depositarían residuos do seu día a día. (Elaboración propia)
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poucos os que dicen reciclar todos os 
residuos.

� 6IZtY]HZL� X\L� L_PZ[LU� JYLLUJPHZ� HS-
ternativas en canto a todo o que abar-
ca a reciclaxe, xa que moitos seguen 
pensando que nos camións de lixo ou 
nas plantas de tratamento se mixturan 
todos os residuos, polo que as veces 
costa plantexar o tema de reciclar. Ade-
máis, existe a creencia de que un mate-
rial reciclado é de peor calidade que un 
fabricado con materias novas.

� :VU� JVUZJPLU[LZ� KL� X\L� SL]HU� H� JHIV�
determinadas actividades que perxu-
dican ao medio ambiente, así como de 
cales son as medidas que poden tomar 
para remedialo. 

� (�THPVYxH�KPJL�KLWVZP[HY�LU�JVU[LKVYLZ�
H_LP[HKVZ�JV�ÄU�KL�YLJPJSHY�VZ�YLZPK\VZ�
orgánicos, papel-cartón e vidrio, men-
tras que non o fan cos medicamentos, 
pilas, envases e plásticos.

� 7VY��S[PTV��H�THPVYxH�HWVY[}�\UOH� YLZ-
posta acertada en canto a en que con-
tedor depositarían determinados resi-
duos habituais no seu día a día, mentras 
que houbo confusións, sobre todo, nos 
residuos inorgánicos que incluían algún 
resto orgánico.

Así, a análise inicial deste estudo, que 
forma parte dunha investigación aínda en 
curso, permiteu detectar ideas previas e 
carencias do futuro profesorado, o que 
implica a necesidade de reformular e/ou 
repensar a formación docente inicial que 
se está a levar nas Facultades de Ciencias 

os restos dun tomate no contedor pequeno 
verde (orgánicos) (73,6%); mentres que 
un neumático (89,4%) ou un moble de 
madeira (79%) o levarían ao punto limpio.

Conclusións 
 

A través das cuestións que se lles 
plantexaron aos futuros mestres neste 
estudo, os participantes poideron 
YLÅL_PVUHY� ZVIYL� HZ� Z�HZ� HJJP}UZ� KPHYPHZ�
poñendo en valor aquelas actitudes que 
contribúen a deteriorar o medioambiente e 
cales poderían levar a cabo de forma que 
se favorecera un mellor e maior coidado 
da contorna. Neste sentido, tendo en 
conta os resultados, pódense extraer unha 
serie de conclusións:

� (�YLJPJSH_L�LU[tUKLZL�JVTV�H�ZLWHYH-
ción de residuos (“lixo”) nos contedores 
axeitados, cando en realidade esta é 
unha idea parcial do que é a reciclaxe. 
De feito, son menos os participantes 
X\L� ZL� YLÄYLU� m� YLJPJSH_L� JVTV� \UOH�
transformación en novos materiais das 
materias primas que compoñen os ma-
teriais que usamos na vida diaria (papel, 
vidrio, aluminio, plástico etc.) unha vez 
rematado o seu ciclo de vida útil.

� 7HYH� LSLZ�� H� PTWVY[HUJPH� KH� YLJPJSH_L�
radica sobre todo na conservación do 
medio ambiente, xa que de non facelo 
aumentaría a contaminación. A maio-
ría reciclan na súa casa, ainda que son 
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cer condicións para que o alumnado cons-
trúa o seu propio coñecemento, a realidad 
e é que a práctica docente vese afectada 
por diversos factores que deixan estas 
boas intencións en mera teoría (MORE-
NO-CRESPO e MORENO-FERNÁNDEZ, 
2015). Un destes é a formación inicial do 
profesorado, é dicir, os coñecementos, 
competencias, destrezas e habilidades 
que son adquiridos por estes profesionais 
na súa etapa universitaria e que lles habili-
tarán para o exercicio profesional (MARTÍN 
DEL POZO y PORLÁN, 1999). 

As clases de contidos medioambientais, 
como norma xeral, danse cunha metodolo-
xía de transmisión-recepción, na que se fala 
dos grandes problemas medioambientais a 
nivel mundial que fai que estes problemas, 
ainda que cercanos e propios, sonen como 
alonxados e alleos (HEIKE, 2018). Mais en 
realidade, a educación actual debe estar 
orientada a propiciar habilidades, destrezas 
e sobre todo valores que contribúan a elevar 
a conciencia ambiental para ter unha visión 
presente e futura que promova o cambio de 
actitudes negativas, polo melloramento do 
ambiente e por iso é que me vi na necesi-
dade de executar este obradoiro formativo 
(ALCALÁ DEL OLMO FERNÁNDEZ, 2003). 
Ao mostrar ao alumnado que os problemas 
medioambientais comezan na súa contorna 
máis achegada e que con medidas indivi-
duais parte destes problemas se poden ir 
paliando, o que conseguimos é unha maior 
sensibilización e cercanía cara a problemá-
tica (NACIÓNS UNIDAS, 2018).

da Educación. A realidade detectada é 
que a maioría do alumnado posúe coñe-
JLTLU[VZ�PUZ\ÄJPLU[LZ�ZVIYL�H�YLJPJSH_L�L�
que estes non sempre están ben estruc-
turados. 

Discusión 
 

Desde que xurdiron as primeiras inque-
danzas na sociedade pola problemática 
ambiental até hoxe en día no que o medio 
HTIPLU[L�WHZV\�H�ÄN\YHY�LU[YL�VZ�WYPUJP-
pais obxectos de debate social e político, 
o papel desenvolvido polo ser humano ten 
sido máis ben pasivo. Nestes momentos, 
xa o cidadán é o protagonista. 

O profesorado interpreta o currículum a 
través dos seus esquemas mentais, que 
inclúen coñecementos, concepcións  e 
creencias (MARTÍNEZ e GORGORIÓ, 
2004). Nesta misma liña, considérase que 
o docente debe cuestionarse sobre cales 
son e desde que enfoque se deben abor-
dar as problemáticas socioambientais do 
noso mundo, así como outros aspectos 
relativos ao seu papel na aula  e os fac-
tores que interveñen no desenvolvemento 
del quefacer diario dos espacios escolares 
(MORENO-CRESPO e MORENO-FER-
NÁNDEZ, 2015).

A pesar das distintas reformas normativas 
levadas a cabo no campo da educación, 
que poñen o til na necesidade de favore-
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Limiar

Conforme foi evoluindo o Programa MAB, as reservas de biosfera pasaron a ser 
o seu principal medio de posta en práctica. O concepto de reserva de biosfera 
ten demostrado a súa validez máis alá das zonas protexidas que contén cada 
unha delas e, como tal, se está convirtindo nunha ferramenta que aproveitan 
JPLU[xÄJVZ��WSHUPÄJHKVYLZ��YLZWVUZHISLZ�KL�MVYT\SHY�WVSx[PJHZ��LTWYLZHZ�`L�JV-
munidades locais para xerar unha variedade de coñecementos, investigacións 
JPLU[xÄJHZ� L� L_WLYPLUJPHZ� X\L� ]PUJ\SLU� H� JVUZLY]HJP}U� KH� IPVKP]LYZPKHKL� L� V�
desenvolvemento socioeconómico para o benestar da humanidade. Para com-
prender os principais retos aos que se enfrenta o mundo e responder a eles -a 
pobreza, o cambio climático, a seguridade hídrica e alimentaria, a perda de diver-
ZPKHKL�IPVS}N_PJH�L�J\S[\YHS��H�YmWPKH�\YIHUPaHJP}U�L�KLZLY[PÄJHJP}U��V�7YVNYHTH�
MAB, por medio da súa Rede Mundial de Reservas de Biosfera (RMRB) e as súas 
redes rexionais e temáticas, abordará estratéxicamente os Obxectivos de Desen-
volvemento Sostible (ODS) mediante iniciativas de desenvolvemento sostible nas 
reservas de biosfera, levadas a cabo en colaboración con todos os sectores da 
sociedade, para velar polo benestar das poboacións e a súa contorna.

A experiencia da RMRB, as redes do MAB e os enfoques interdisciplinarios apro-
veitaranse para elaborar e someter a proba políticas e prácticas que respondan 
aos problemas que afectan aos distintos ecosistemas e velen pola prestación 
dos bens e servicios que proporcionan. O Programa MAB é un medio importante 
de incorporar o desenvolvemento sostible a todos os niveis, integrando os seus 
aspectos económicos, sociais e ambientais e recoñecendo os vínculos vitais que 
L_PZ[LU�LU[YL�LSLZ��JV�ÄU�KL�SVNYHY�V�KLZLU]VS]LTLU[V�ZVZ[PISL�LU�[VKHZ�HZ�Z�HZ�
dimensións.
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A Estratexia do MAB para 

2015-2025

O Programa MAB e a súa Rede Mundial 
de Reservas de Biosfera constitúe un 
asociado importante e valioso e un ins-
trumento para a investigación e expe-
rimentación sobre o terreo que permite 
adquirir coñecementos sobre un desen-
volvemento sostible baseado na práctica 
e compartilos a escala mundial. Gracias a 
este enfoque práctico, o Programa MAB 
apoia os esforzos dos Estados Mem-
bros encamiñados a enfrentar cuesti-
óns críticas relativas á biodiversidade, 
os servicios dos ecosistemas, o cambio 
climático e outros aspectos do cambio 
medioambiental mundial. Aprobada polo 
Consello Internacional de Coordinación 
do MAB no seu 27ª reunión, esta Estrate-
xia do MAB ofrece un marco á vez global 
e conciso para lograr estes obxectivos e 
contribuir á consecución dos Obxectivos 
de Desenvolvemento Sostible a escala
mundial. Esta Estratexia do MAB elabóra-
se en consonancia coa Estratexia a Pra-
zo Medio da UNESCO para 2014-2021, 
a Estratexia de Sevilla e o Marco Estatu-
tario da RMRB, e tendo debidamente en 
cuenta as recomendacións formuladas 
UH�H]HSPHJP}U�ÄUHS�KV�4()��6Z�VI_LJ[P-
vos estratéxicos e os ámbitos de acción 
estratéxicos desta Estrategxia do MAB 
implementaranse mediante o correspon-
dente Plan de Acción do MAB (que se 
presentará no cuarto Congreso mundial 
de reservas de biosfera en 2016). A súa 

aplicación avaliarase utilizando un marco 
KL�H]HSPHJP}U�LZWLJxÄJV�

Visión e Misión do Programa MAB

A nosa visión é un mundo onde as persoas 
sexan conscientes do seu futuro común 
e da súa interacción co noso planeta e 
actúen colectiva e responsablemente 
para construír sociedades prósperas en 
harmonía coa biosfera.

O Programa MAB e a súa Rede Mundial 
de Reservas de Biosfera (RMRB) están 
ao servizo desta visión dentro e fóra das 
reservas de biosfera.

A nosa misión para o periodo 2015-2025 é:

1.  elaborar e reforzar modelos de 
desenvolvemento sostible na RMRB;

2.  comunicar as experiencias e ensinos 
extraídos, facilitando a difusión e 
aplicación a escala mundial deses 
modelos;

3.  apoiar a avaliación e unha xestión, 
unhas estratexias e unhas políticas de 
alta calidade para o desenvolvemento 
ZVZ[PISL� L� H� WSHUPÄJHJP}U�� HZx� JVTV�
unhas institucións responsables e 
capaces de adaptarse;

4.  axudar aos Estados Membros 
e as partes interesadas a lograr 
urgentemente os Obxectivos de 
Desenvolvemento Sostible mediante as 
experiencias adquiridas na RMRB, en 
particular estudando e experimentando 
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políticas, tecnoloxías e innovacións 
para a ordenación sostible da 
biodiversidade e os recursos naturais 
e para atenuar os efectos do cambio 
climático e adaptarse a eles.

Obxectivos estratégicos

Os obxectivos estratéxicos do MAB para 
2015-2025 dimanan directamente das tres 
funcións das reservas da biosfera sinala-
das no Marco Estatutario da RMRB e do 
acuciante problema mundial que suscita o 
cambio climático mencionado no Plan de 
Acción de Madrid para as Reservas de Bio-
sfera. Estes obxectivos estratéxicos son:

1.  Conservar a biodiversidade, restaurar 
e mellorar os servizos dos ecosistemas 
e fomentar o uso sostible dos recursos 
naturais

2.  Contribuír a construír sociedades e 
economías sostibles, sas e equitativas 
e asentamentos humanos prósperos 
en harmonía coa biosfera

3.  Facilitar a ciencia sobre a biodiversi-
dade e a sostenibilidadw, a educación 
para o desenvolvemento sostible e a 
creación de capacidades

4. Apoiar a atenuación dos efectos do 
cambio climático e outros aspectos do 
cambio medioambiental mundial e a 
adaptación a este

Rede Mundial de Reservas da Biosfera

Obxectivo estratégico 1. Conservar la 

biodiversidad, restaurar y mellorar los 

servicios de los ecosistemas y fomentar 

el uso sostible de los recursos naturales

A conservación e o aprovechamiento sos-
tible da diversidad biolóxica constitúe un 
reto de gran importancia. A biodiversida-
de é unha garantía que propicia o benes-
tar da humanidade grazas a unha serie 
de servizos dos ecosistemas. A perda de 
biodiversidade reduce os servizos dos 
ecosistemas e suscita ameazas directas 
contra o benestar das persoas. Ademais, 
é un indicador importante do desequilibrio 
dun sistema cuxos compoñentes vitais es-
tán afectados. A perda e a fragmentación 
dos hábitats debido ao desenvolvemento 
humano e a modalidades insostibles de 
consumo e produción son algunhas das 
principais causas da disminución da biodi-
versidade a nivel mundial. A escala actual 
de explotación sen precedentes dos nosos 
recursos naturais esixe unha mellora da 
súa gobernanza e xestión.

Resultados esperados

1.1  Os Estados Membros prestan acti-
vamente apoio aos seus reservas de 
biosfera como modelos que contri-
búen á aplicación das convenciones 
mundiais e outros acordos multilatera-
les sobre o medio ambiente e ao logro 
dos correspondentes ODS.

1.2  Fórxanse alianzas nos planos local, 
nacional e rexional con miras a que 
as reservas de biosfera desempeñen 
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a súa función de conservación da bio-
KP]LYZPKHKL� L� YLWVY[LU� ILULÄJPVZ� mZ�
poboacións locais, contribuíndo así 
á consecución do plan estratéxico 
en favor da diversidad biolóxica para 
2011-2020 e as súas Metas de Aichi 
para a Diversidad Biolóxica.

�����(� WSHUPÄJHJP}U� LÄJHa�� LX\P[H[P]H� L�
participativa para o desenvolvemento 
sostible nas reservas de biosfera ten 
concretamente en conta os dereitos, 
as necesidadees e as capacidades 
dos mozos, así como das mulleres e 
as comunidades indígenas e locais, 
e a súa apropiación dos recursos na-
turais, o seu acceso a eles e o uso 
sostible dos mesmos nas reservas de 
biosfera e en torno a elas.

1.4  Os Estados, as autoridades locais, as 
organizacións internacionais e o sec-
tor privado apoian as reservas de bio-
ZMLYH�TLKPHU[L�H�HWSPJHJP}U�LÄJHa�KL�
enfoques baseados nos ecosistemas, 
H�ÄU�KL�]LSHY�WVSH�WYLZ[HJP}U�WLYTH-
nente dos servizos dos ecosistemas 
nas propias reservas de biosfera, así 
como a comunidades máis amplas 
que dependen destes servizos para o 
seu saúde e benestar.

1.5  A función do Programa MAB refór-
zase en canto á investigación e a 
experimentación de modelos e solu-
cións de desenvolvemento sostible, e 
se promueve a súa difusión a escala 
mundial.

Obxectivo estratéxico 2. Contribuir a 

construir sociedades e economías sos-

tibles, sanas e equitativas e asentamen-

tos humanos prósperos en harmonía 

coa biosfera

O crecemento vertiginoso da poboación 
mundial, cada vez máis concentrada en 
zonas urbanas en rápida expansión de to-
dos os tamanos, en particular nas zonas 
costeras, ocasionou a sobreexplotación e 
o uso insostible de recursos naturais limi-
[HKVZ�� H� PU[LUZPÄJHJP}U�KH�JVU[HTPUHJP}U�
e o deterioro do medio ambiente, con re-
percusiones importantes no benestar das 
persoas. Unhas sociedades e economías 
sas e equitativas, e uns asentamientos hu-
manos prósperos son elementos esenciais 
na procura dunha sostenibilidad e un de-
senvolvemento social a longo prazo. Para 
conseguilo, é necesario coñecer a fondo o 
patrimonio natural e cultural, ter en conta 
as realidades socioeconómicas e aplicar 
métodos innovadores para aumentar a re-
siliencia. Por medio do seu RMRB, o MAB 
está nunha situación idónea para apoiar a 
transición cara a economías prósperas e 
sociedades sostibles, non só en cada Es-
tado Membro senón tamén mediante as 
reservas de biosfera transfronterizas. Es-
tas brindan posibilidades de cooperación 
e entendemento: propician contornas que 
fomentan a coexistencia armoniosa das 
persoas, e das persoas e a natureza, e pro-
mueven unha cultura de paz con respecto 
ao uso de recursos naturais compartidos e 
VZ�ILULÄJPVZ�X\L�LZ[LZ�HWVY[HU�
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Resultados esperados

2.1  As reservas de biosfera, recoñecidas 
e apoiadas por todas as instancias 
gobernamentais, serven de modelo 
para a promoción do desenvolvemen-
to sostible e contribúen á consecución 
dos ODS en relación con sociedades 
e asentamientos equitativos e sans.

2.2  As reservas de biosfera serven de 
modelo para estudar, establecer e 
demostrar sistemas económicos sos-
[PISLZ� X\L� PUÅ�LU� WVZP[P]HTLU[L� UH�
conservación da biodiversidade e o 
seu uso sostible.

2.3  As reservas de biosfera serven de 
modelo para estudar, establecer e de-
mostrar enfoques innovadores que fo-
mentan a resiliencia das comunidades 
e as posibilidades para os mozos, me-
KPHU[L�H�KP]LYZPÄJHJP}U�KVZ�TLKPVZ�KL�
subsistencia, empresas ecolóxicas e 
sociais, comprendidos o turismo res-
ponsable e as economías de calidade.

2.4  Establécense mecanismos funcio-
nales para que quen facilitan a pres-
tación de servizos dos ecosistemas 
das reservas de biosfera reciban unha 
compensación equitativa e un apoio 
por parte de quen utilizan eses servi-
zos dos ecosistemas e benefícianse 
deles, a miúdo en zonas urbanas dis-
tantes.

2.5  As reservas de biosfera contribúen di-
rectamente á saúde e o benestar de 
quen viven nelas e quen están relacio-
nados con elas.

2.6  As reservas de biosfera transfronteri-
zas refórzanse mediante un diálogo e 
unha creación de capacidades a dis-
[PU[HZ� LZJHSHZ� JVUJPIPKVZ� LZWLJxÄJH-
mente para as cuestións transfronte-
rizas.

Obxectivo estratéxico 3. Facilitar a 

ciencia sobre a biodiversidade e a sos-

tenibilidade, a educación para o desen-

volvemento sostible e a creación de ca-

pacidades

A ciencia da sostenibilidad é un enfoque 
integrado, orientado á solución de proble-
mas, que se basea en toda a variedade de 
JV|LJLTLU[VZ� JPLU[xÄJVZ�� [YHKPJPVUHPZ� L�
autóctonos de xeito transdisciplinaria para 
detectar, comprender e afrontar os retos 
económicos, ambientais, éticos e sociais 
presentes e futuros que suscita o desen-
volvemento sostible. A nivel das reservas 
de biosfera, iso require unha colaboración 
entre todas as partes interesadas, a saber, 
VZ�JPLU[xÄJVZ��VZ�YLZWVUZHISLZ�KH�MVYT\SH-
ción de políticas, os membros das comu-
nidades locais e o sector privado. A edu-
cación para o desenvolvemento sostible 
(EDS) promueve a inclusión de importantes 
cuestións relativas ao desenvolvemento 
sostible mediante a adquisición de novas 
aptitudes, competencias e valores e as ini-
ciativas en favor do desenvolvemento sos-
tible. As reservas de biosfera, en particu-
lar por conducto dos seus coordinadores, 
HKTPUPZ[YHKVYLZ�L�JPLU[xÄJVZ��KLZLTWL|HU�
un papel esencial na posta en práctica e a 
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integración da ciencia da sostenibilidad e 
H�,+:�UVZ�WSHUVZ�SVJHS�L�YL_PVUHS��H�ÄU�KL�
WYVK\JPY� JV|LJLTLU[VZ� JPLU[xÄJVZ�� KL[LY-
minar as mellores prácticas e fortalecer as 
conexións entre a ciencia, as políticas e a 
educación e formación para o desenvolve-
mento sostible.

Resultados esperados

3.1  Plena colaboración do MAB e o seu 
RMRB con iniciativas de investigación 
e programas internacionais, rexionais, 
nacionais e subnacionales que con-
tribúen á axenda para o desenvolve-
mento logo de 2015 e ao logro dos 
ODS.

3.2  Creación dunha rede internacional de 
JPLU[xÄJVZ� X\L� [YHIHSSHU� LU� YLZLY]HZ�
de biosfera e colaboración cos seus 
administradores/coordinadores e ou-
tras partes interesadas.

3.3  Cada reserva de biosfera ten un pro-
grama de investigación dinámico, 
baseado nos principios da ciencia da 
sostenibilidad, que senta as bases 
dun proceso participativo de adopci-
ón de decisións e de xestión na reser-
va de biosfera.

3.4  Os coñecementos tradicionais utilí-
zanse como “achega de coñecemen-
to” para a ordenación das reservas de 
biosfera, recoñecendo a importancia 
do empoderamiento das comunida-
des indígenas e locais como custodios 
de coñecementos de valor excepcio-
nal e do mantemento da identidade 
cultural.

3.5  Realízanse actividades de formación 
e de creación de capacidades nas re-
servas de biosfera nos planos nacio-
nal, rexional e mundial que abordan as 
cuestións interconectadas de conser-
vación e uso sostible da biodiversida-
de, a atenuación dos efectos do cam-
bio climático e a adaptación a este, e 
o benestar cultural e socioeconómico 
das comunidades humanas.

3.6  Lévanse a cabo en todas as reservas 
de biosfera actividades de EDS coa 
participación de todos os asociados 
da sociedade civil. As reservas de 
biosfera serven tamén de centros de 
coordinación da EDS desde os cales 
difúndense os modelos.

3.7  As relacións de colaboración son cada 
vez máis numerosas entre as reservas 
de biosfera e os programas do Sec-
tor de Educación da UNESCO, como 
o Programa de Acción Mundial sobre 
Educación para Todos, a Rede do Plan 
de Escolas Asociadas da UNESCO 
(redPEA) e o Programa UNITWIN e de 
Cátedras UNESCO e outras iniciati-
vas das Nacións Unidas en materia de 
educación e creación de capacidades.

Obxectivo estratéxico 4. Apoiar a atenu-

ación dos efectos do cambio climático 

e outros aspectos do cambio medioam-

biental mundial e a adaptación a este

O cambio climático segue constituíndo 
unha preocupación primordial para o fu-
turo da humanidade. Sábese hoxe que é 
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moi probable que as actividades humanas 
sexan a principal causa do calentamiento 
observado desde mediados do século XX. 
Segundo o quinto Informe de Avaliación 
do Grupo Intergubernamental de Exper-
tos sobre os Cambios Climáticos (IPCC), 
o calentamiento do clima é incuestionable. 
Moitos dos cambios observados desde 
os anos 1950 non teñen precedente des-
de fai decenios e ata milenios. Os valores 
LZWLJxÄJVZ�KHZ�YLZLY]HZ�KL�IPVZMLYH�L�HZ�
posibilidades que ofrecen en relación co 
cambio climático recoñecéronse no Plan 
de Acción de Madrid para as Reservas de 
Biosfera (2008-2013) e na Declaración de 
Dresde sobre as reservas de biosfera e 
V�JHTIPV�JSPTm[PJV� �������� H� ÄU�KL�WYLZ-
tar maior atención ás capacidades que 
ofrecen o Programa MAB e as reservas 
de biosfera para a atenuación do cambio 
climático e a adaptación aos seus efec-
tos, e integrar mellor as súas achegas 
nas estratexias e políticas nacionais e in-
ternacionais relativas ao clima. Iso esixe 
estudar ao mesmo tempo as interaccións 
complexas entre o cambio climático e ou-
tros aspectos do cambio medioambiental 
mundial, como a perda de biodiversidade, 
H�\YIHUPaHJP}U�� H�KLZLY[PÄJHJP}U�� V�KL[L-
rioro dos recursos terrestres e hídricos e o 
agotamiento do ozono estratosférico.

Resultados esperados

4.1  A RMRB funciona como unha rede 
mundial de rexións que promueve o 
aprendizaxe e emprende iniciativas in-
novadoras para adaptarse aos efectos 

do cambio climático e outros tipos de 
cambio medioambiental mundial, vi-
xialos e atenualos.

4.2  Os Estados Membros prestan un 
apoio activo ás reservas de biosfe-
ra como modelos para a aplicación 
da Convención Marco das Nacións 
Unidas sobre o Cambio Climático 
(CMCCNU), a Convención das Naci-
óns Unidas de Loita contra a Deser-
[PÄJHJP}U�L�V�4HYJV�4\UKPHS�WHYH�VZ�
Servizos Climáticos.

4.3  Os Estados Membros e outros res-
ponsables da adopción de decisións 
recoñecen e promueven as reservas 
de biosfera como sitios prioritarios 
para a formulación e aplicación de 
estratexias sobre a adaptación aos 
efectos do cambio climático e o seu 
atenuación, en particular mediante: 1) 
H�LÄJHJPH�LULYNt[PJH�L�V�KLZLU]VS]L-
mento e adopción de enerxías reno-
vables e limpas, así como o aforro de 
enerxía mediante un consumo respon-
sable e 2) métodos relacionados coa 
captación de carbono e a redución 
das emisións resultantes da defores-
tación e a degradación dos bosques 
(REDD ).

4.4  Os Estados Membros promueven ac-
tivamente a aplicación noutros países 
e rexións dos métodos elaborados 
nas reservas de biosfera.
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Ámbito de acción estratéxico A. 

A Rede Mundial de Reservas de 

Biosfera composta por modelos de 

M\UJPVUHTLU[V�LÄJHa�WHYH�V�
desenvolvemento sostible

Para 2025, a RMRB aspira a ser unha rede 
mundial integrada de sitios de aprendizaxe 
e demostración para a innovación en ma-
teria de desenvolvemento sostible. Unha 
vez que as reservas de biosfera alcancen 
a súa funcionalidad óptima, representa-
rán unha interfaz clave entre a ciencia, as 
políticas e a sociedade nos planos local, 
nacional, rexional e mundial, en provecho 
dos seus poboacións, os Estados Mem-
bros onde están situadas e un número 
TVP[V�THPVY�KL�ILULÄJPHYPVZ�

Como modelos, as reservas de biosfe-
ra deben contribuír ao desenvolvemento 
sostible, en particular á conservación da 
biodiversidade e a redución da pobreza. A 
RMRB é un foro único para a coproducci-
ón de coñecementos en favor do desen-
volvemento sostible entre os habitantes 
das reservas de biosfera, os profesionais 
e os investigadores. A RMRB debe cons-
tar de sitios en pleno funcionamento e ben 
administrados que se cingan á Estratexia 
de Sevilla e ao Marco Estatutario. Velar por 
iso foi o obxectivo da estratexia de saída 
aprobada polo CIC en 2013.

Eixes de acción estratéxicos

A.1  Os procedementos e procesos de se-
SLJJP}U�� KLZPNUHJP}U�� WSHUPÄJHJP}U� L�

Ámbitos de acción estratéxicos

Os ámbitos de acción estratéxicos do 
MAB para 2015-2025 son os seguintes:

A. A Rede Mundial de Reservas de Bio-
sfera composta por modelos de fun-
JPVUHTLU[V�LÄJHa�WHYH�V�KLZLU]VS]L-
mento sostible

B. Colaboración e creación de redes inclu-
sivas, dinámicas e orientadas aos re-
sultados dentro do Programa MAB e a 
Rede Mundial de Reservas de Biosfera

*�� *VSHIVYHJP}UZ�L_[LYUHZ�LÄJHJLZ�L�Ä-
UHUJPHTLU[V�Z\ÄJPLU[L�L�ZVZ[PISL�WHYH�
o Programa MAB e a Rede Mundial de 
Reservas de Biosfera

D. Comunicación, información e inter-
cambio de datos de forma integral, 
moderna, aberta e transparente

,�� .VILYUHUaH�LÄJHa�KV�7YVNYHTH�4()�
e a Rede Mundial de Reservas de Bio-
sfera e dentro deles

Os tres primeiros ámbitos de acción es-
tratéxicos céntranse concretamente no 
seguinte: A) as reservas de biosfera indivi-
duais no contexto dos países onde están 
situadas; B) a creación de redes dentro 
do Programa MAB; C) principalmente en 
alianzas forxadas fóra do Programa MAB.

Os ámbitos de acción estratéxicos, así 
como os seus respectivos eixes de acción 
estratéxicos, expóñense a continuación.
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establecemento das reservas de bios-
fera son abertos e participativos, ten-
do en conta as prácticas, tradicións e 
culturas locais, e participan neles to-
das as partes interesadas.

A.2  Os Estados e outras entidades con 
competencias territoriales e gober-
namentais integran explícitamente as 
reservas de biosfera no desenvolve-
mento nacional e rexional, a ordenaci-
ón territorial, a lexislación ambiental e 
sectorial, as políticas e os programas, 
e o apoio a estruturas de gobernanza 
L�_LZ[P}U�LÄJHJLZ�LU�JHKH�YLZLY]H�KL�
biosfera.

A.3  As reservas de biosfera e os comités 
nacionais do MAB manteñen relacións 
de colaboración con universidades e 
JLU[YVZ� KL� PU]LZ[PNHJP}U� H� ÄU� KL� SL-
var a cabo investigacións aplicadas e 
ofrecer posibilidades de aprendizaxe 
e formación prácticos que apoien a 
ordenación e o desenvolvemento sos-
tible das reservas de biosfera.

(����(� ZVZ[LUPIPSPKHK�ÄUHUJLPYH�KHZ� YLZLY-
vas de biosfera mellora considerable-
TLU[L��J\UOH�IHZL�KL�ÄUHUJPHTLU[V�
KP]LYZPÄJHKV�

A.5  O proceso de exame periódico con-
[YPI�L� H� \U� M\UJPVUHTLU[V� LÄJHa� KH�
RMRB, propiciando un proceso diná-
mico de xestión adaptable das reser-
vas de biosfera.

Ámbito de acción estratéxico B. 

Colaboración e creación de redes 

inclusivas, dinámicas e orientadas 

aos resultados dentro do Programa 

MAB e a Rede Mundial de Reservas de 

Biosfera

É esencial que a colaboración e a creaci-
ón de redes sexan inclusivas e dinámicas 
e estean orientadas aos resultados para 
que o MAB e o seu RMRB aporten con-
[YPI\JP}UZ� LÄJHJLZ� HV� SVNYV� KVZ� 6+:� L�
metas conexas. No plano internacional, 
a colaboración centrarase especialmente 
na cooperación Sur-Sur e a cooperaci-
ón triangular Norte-Sur-Sur, como cata-
lizador do diálogo e a coproducción de 
JV|LJLTLU[VZ�JPLU[xÄJVZ��LU�ZPULYNPH�JVZ�
intermediarios dos saberes locais e autóc-
[VUVZ��L�WHYH�H�KPWSVTHJPH�JPLU[xÄJH��(�JV-
laboración e a creación de redes deberán 
abarcar os catro obxectivos estratéxicos. 
Deberase destacar neste contexto a im-
portancia das redes rexionais e temáticas 
do MAB. As redes rexionais teñen diver-
sos métodos de traballo e estatutos que 
responden ás necesidadees rexionais e 
KLILU�ZLY�ÅL_PISLZ�WHYH�ZLY�WLY[PULU[LZ�L�
LÄJHJLZ�UHZ�Z�HZ�YLZWLJ[P]HZ�YL_P}UZ��L�HZ�
redes temáticas deberían ser autónomas.

Eixes de acción estratéxicos

B.1 As actividades mundiais e rexionais 
de creación de capacidades e os pro-
gramas de formación dirixidos aos 
administradores/coordinadores das 
reservas de biosfera e outras partes 
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interesadas facilitan a consecución 
dos obxectivos estratéxicos.

B.2 As redes consolídanse mediante 
unha maior participación dos Estados 
Membros -comprendidas as comi-
sións nacionais para a UNESCO, os 
comités nacionais do MAB e os minis-
terios competentes- e outras partes 
públicas interesadas, así como as uni-
versidades, as organizacións da so-
ciedade civil, o sector privado e unha 
cooperación máis estreita coas partes 
interesadas pertinentes.

B.3  As redes contan coa infraestructura e 
VZ�YLJ\YZVZ�Z\ÄJPLU[LZ�WHYH�WVKLY�SV-
grar os seus obxectivos.

B.4  As redes fomentan a colaboración en 
materia de investigación, ejecución e 
supervisión, entre outras cousas me-
diante intercambios entre reservas de 
biosfera.

)��� (Z� YLKLZ� JVT\UPJHU� L� KPM\UKLU� LÄ-
cazmente as súas obxectivos e acti-
vidades, tanto interna como externa-
mente.

B.6  Un número maior de hermanamentos en-
tre reservas de biosfera fomenta a coo-
peración transfronteriza e transnacional.

Ámbito de acción estratégico C. 

*VSHIVYHJP}UZ�L_[LYUHZ�LÄJHJLZ�L�
ÄUHUJPHJP}U�Z\ÄJPLU[L�L�ZVZ[PISL�WHYH�
o Programa MAB e a Rede Mundial de 

Reservas de Biosfera

(Z�YLSHJP}UZ�KL�JVSHIVYHJP}U�LÄJHJLZ�KLZ-
tinadas a fonecer as reservas de bios- fera, 

as redes e a Secretaría do MAB, e a pro-
mover a ejecución de plans e estratexias, 
en particular mediante mecanismos sos-
[PISLZ� KL� ÄUHUJPHTLU[V�� JVUZ[P[�LU� \UOH�
prioridad para o Programa MAB. Aínda que 
os recursos operativos do Programa e os 
membros da RMRB deben provir de orza-
mentos ordinarios en todos os niveis de 
ejecución, existe claramente a necesidade 
de atraer a novos asociados -como grupos 
de investigadores, empresas ou grupos do 
sector privado, museos, bancos de germo-
plasma e organizacións da sociedade civil- 
sexa para reforzar as alianzas existentes, 
sexa para crear novas. A tales efectos, dé-
bese respectar a organización administra-
tiva de cada país e as comunidades locais 
non deben perder a súa independencia e 
PUÅ\LUJPH�� LZWLJPHSTLU[L� ZP� VZ� HZVJPHKVZ�
ZVU�KV\[YHZ� YL_P}UZ��(� ÄU�KL� H\TLU[HY� H�
YLZPSPLUJPH�VYNHUPaH[P]H�L�ÄUHUJLPYH�UV�4()�
e en cada unha das reservas de biosfera, 
KtILUZL� LZ[\KHY� KPZ[PU[VZ� TLKPVZ� KL� Ä-
UHUJPHTLU[V�� (KLTHPZ� KV� ÄUHUJPHTLU[V��
as novas alianzas deben suscitar unha 
maior sensibilización do público á impor-
tancia e as vantaxes das reservas de bios-
fera, así como á participación das comuni-
dades locais. A UNESCO posúe unha das 
“marcas” mundiais máis famosas e mellor 
recoñecidas: hai que saber como utilizala 
para recaudar fondos para a RMRB e os 
seus reservas de biosfera.

Eixes de acción estratéxicos

C.1  Prepárase un plan de operacións e co-
mercialización integral para a RMRB, 
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as redes rexionais e temáticas, os co-
mités nacionais do MAB e as reservas 
de biosfera individuais, tendo en con-
ta as prioridades dos donantes bilate-
rales e multilaterales, o sector privado 
L� HZ� VYNHUPaHJP}UZ� ÄSHU[Y}WPJHZ�� �6Z�
principais elementos se sinalan máis 
abaixo, outros poderán incluírse no 
plan de acción.)

C.2  A Secretaría e os comités nacionais 
do MAB estreitan a súa colaboración 
e as súas alianzas coa UNESCO e con 
importantes organizacións internacio-
nais.

C.3  A Secretaría do MAB axuda ás reser-
vas de biosfera e as redes rexionais a 
adquirir competencias especializadas 
para xerar os seus propios ingresos e 
a compartilas.

C.4 Fórxanse alianzas co sector privado 
en torno ao Programa MAB nos pla-
nos local, nacional e internacional.

C.5 Un maior número de proxectos e acti-
vidades prestan apoio ás reservas de 
IPVZMLYH� L� HZ� YLKLZ�� ÄUHUJPHKVZ�TL-
KPHU[L�TLJHUPZTVZ�KL�ÄUHUJPHTLU[V�
nacionais e rexionais, especialmen-
te os que destacan a necesidade de 
asociacións multinacionais.

C.6  Maior participación dos empresarios 
activos nas reservas de biosfera e 
orientación proporcionada aos mes-
mos, especialmente aos que apoian 
empresas sociais e economías ecoló-
xicas.

C.7  Establécese unha marca mundial con-
solidada “Reserva de Biosfera”, que 

complementa as marcas locais de re-
serva de biosfera.

C.8 Se mellora a promoción conxunta de 
produtos e servizos das reservas de 
biosfera.

C.9 Cada reserva de biosfera xera unha 
parte dos seus ingresos.

Ámbito de acción estratéxico D. 

Comunicación, información e 

intercambio de datos de forma integral, 

moderna, aberta e transparente

O éxito do Programa MAB depende dunha 
JVT\UPJHJP}U�LÄJHa�L�HILY[H��\U�PU[LYJHT-
bio de datos e coñecementos baseado 
nunha visión clara e compartida do con-
cepto de reserva de biosfera, tanto entre 
os diferentes axentes do Programa -as re-
servas de biosfera, os comités nacionais, 
as redes e a Secretaría- como externa-
mente. Os instrumentos contemporáneos 
de comunicación e información, as redes 
sociais e o intercambio de datos ofrecen 
inmensas posibilidades para o Programa. 
Aínda que a Secretaría do MAB, os comi-
tés nacionais, as redes rexionais e temá-
ticas e as reservas de biosfera individuais 
empezaron a facer un bo uso deses ins-
trumentos, é urxente non só ampliar a súa 
aplicación dentro do Programa MAB senón 
tamén suscitar a participación de diversos 
públicos exteriores. Con todo, numero-
sos países seguen tendo escaso acceso 
aos servizos de comunicación modernos, 
o que supón centrarse constantemente 
nos medios tradicionais de comunicación 
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e intercambio de información. A tarefa de 
JVT\UPJHY�TmPZ�LÄJHaTLU[L�KLWLUKL�UVU�
só da facilidade con que o MAB utilice as 
ferramentas e os instrumentos de comu-
nicación, senón tamén do acerto con que 
o MAB produza resultados e servizos que 
sexan apreciados e estean dispoñibles no 
maior número de linguas posible, empe-
aHUKV�WVSHZ� SPUN\HZ�VÄJPHPZ�KH�<5,:*6��
Os bos resultados atraerán a atención da 
prensa e os medios de comunicación e 
constituirán a nosa mellor publicidade.

Eixes de acción estratéxicos

D.1 Plena aplicación da política de libre 
acceso aos documentos, datos, infor-
mación e materiais multimedia relacio-
nados co MAB e a RMRB.

D.2 Unha estratexia global de comunica-
ción que se complementa cun plan de 
acción cuxos principais elementos se 
sinalan máis abaixo, outros poderían 
incluírse nel.

D.3 A Secretaría do MAB ten un progra-
ma de publicación coordinado e pon 
LU�THYJOH�LÄJHaTLU[L�V�ZP[PV�^LI�KV�
MAB (MABNet) como principal plata-
forma de comunicación, datos e infor-
mación do MAB.

D.4 Os coordinadores/administradores 
das reservas de biosfera, os comités 
nacionais e as redes rexionais velan 
por que se proporcione un amplo ac-
ceso á información relativa ás reser-
vas de biosfera.

D.5 Maior utilización da videoconferencia, 
as redes sociais e as novas tecnolo-

xías da información e a comunicación 
para o intercambio de coñecementos, 
a comunicación, a cooperación técni-
ca e a creación de capacidades.

Ámbito de acción estratégico E. 

.VILYUHUaH�LÄJHa�KLS�7YVNYHTH�4()�
y la Red Mundial de Reservas de 

Biosfera y dentro de ellos

O Programa MAB réxese polo seu Con-
sello Internacional de Coordinación, baixo 
a autoridade xeral da Conferencia Xeral e 
o Consello Executivo da UNESCO. O Mar-
co Estatutario da RMRB constitúe a base 
da súa gobernanza. O acerto do Progra-
ma MAB estriba nuns mecanismos de di-
YLJJP}U� ILU� LZ[Y\J[\YHKVZ� L� LÄJHaTLU[L�
aplicados. Os comités nacionais do MAB 
desempeñan un papel decisivo na posta 
en práctica da visión e a misión do Progra-
ma MAB. Extraéronse importantes ensi-
nos durante moitos anos das experiencias 
aportadas pola Estratexia de Sevilla e pola 
aplicación e avaliación do Plan de Acción 
de Madrid. A supervisión e avaliación per-
manentes das actividades e os mecanis-
mos de gobernanza son esenciais para lo-
grar unha adaptación ao cambio oportuna 
L�LÄJHa�

Eixes de acción estratéxicos

E.1  Os gobernos dos Estados Membros e 
as comisións nacionais para a UNES-
CO apoian a ejecución do Programa 
MAB prestándolle un apoio institucio-
UHS�ILU�KLÄUPKV�
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E.2 Cada comité nacional do MAB ten 
unha composición transdisciplinaria e 
comprende representantes dos secto-
res público e privado, da investigación 
e a educación, e unha ampla gama 
doutras partes interesadas, entre elas 
os representantes das reservas de 
biosfera.

E.3  Os Estados Membros actualizan peri-
ódicamente a Secretaría do MAB e as 
redes rexionais en relación coa aplica-
ción da Estratexia e o Plan de Acción 
do MAB nos seus respectivos países.

E.4  Cada rede rexional ten un mecanismo 
KL�NVILYUHUaH�KLÄUPKV�X\L�JVTWYLU-
de unha avaliación anual da súa de-
sempeño.

E.5  As novas redes temáticas, de habelas, 
[L|LU� VI_LJ[P]VZ� L� WSHUZ� ILU� KLÄUP-
dos, un mecanismo de exame integra-
do e unha cláusula de extinción.

E.6  O Grupo de apoio internacional das 
delegacións permanentes ante o Pro-
grama MAB segue contribuíndo á co-
municación e a promoción en prove-
cho do Programa.

Marco de avaliación

A Estratexia do MAB aplicarase mediante 
o correspondente Plan de Acción do MAB 
(véxase máis abaixo) e se evaluará utilizan-
KV�\U�THYJV�KL�H]HSPHJP}U�LZWLJxÄJV�IHZL-
ado nunha lóxica de intervención estratéxi-
ca. Así se establecerá unha conexión entre 
os obxectivos estratéxicos e os ámbitos de 
HJJP}U�LZ[YH[t_PJVZ�X\L�ÄN\YHU�UH�WYLZLU-
te estratexia e as principais actividades e 
resultados do Plan de Acción. Con arran-
xo ao marco, elaboraranse indicadores de 
resultados, así como as correspondentes 
MVU[LZ�KL� ]LYPÄJHJP}U�L� Z\WLY]PZP}U�� L� PU-
cluirase un plan de avaliación no que se 
establecerán as funcións e responsabili-
dades das principais partes interesadas no 
desempeño e a obtención de resultados da 
Estratexia e o Plan de Acción. O marco de 
avaliación e o subseguinte labor de super-
visión e avaliación elaboraranse e levarán 
a cabo en estreita cooperación co Servizo 
de Supervisión Interna (IOS) da UNESCO.
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NORMAS DE PUBLICACIÓN

1.  Os e as autoras remitirán os orixinais en 
galego, castelán ou portugués –que deben 
ser inéditos– á redacción da revista, sina-
lando un enderezo de contacto e/ou un en-
derezo de correo electrónico. Para a súa 
selección teranse en conta as contribuci-
óns no ámbito educativo e ambiental, a 
orixinalidade e o rigor teórico. Cada artigo 
é examinado por, alomenos, un membro 
KV�*VUZLSSV�*PLU[xÄJV�V\�LZWLJPHSPZ[H��X\L�
poderá emitir recomendacións pertinentes. 
Os autores e autoras serán informados so-
bre a publicación do seu traballo.

2.  A extensión dos traballos non sobrepa-
sará as 20 páxinas (25.000 caracteres), in-
cluídos cadros, fotografías, resumo, biblio-
grafía etc. Os orixinais deben ir en Times 
New Roman ou Arial, tamaño 12, a 1 espa-
zo. Deben ter un breve resumo (ata 200 pa-

labras) en galego, castelán ou portugués e 
en inglés, acompañado de ata 5 palabras 

chave en dous dos idiomas elexidos.

3. As citas dentro do texto teñen que ir en-
tre aspas, seguidas do (nome e) apelido da 
autora(es), ano da publicación e páxina(s). 
Ao remate do traballo incluiranse as refe-
YLUJPHZ� IPISPVNYmÄJHZ�� WVY� VYKLU� HSMHIt[P-
co, que deberán adoptar a seguinte mo-
dalidade:

a.  Libros: Apelido(s) e iniciais ou nome do 
autor(es) separado por coma, data de edi-
ción entre paréntesis, dous puntos, título 

do libro en cursiva, punto, lugar de edición, 
coma, editorial, punto. Si hai dous ou máis 
autore(es), irán separados entre sí por pun-
to e coma. 

b.  Revistas: Apelidos(s) e nome do/a(s) au-
tor/a(s) separado por coma, data de edici-
ón entre paréntesis, dous puntos, título do 
artigo entre aspas, coma, “en”, seguido do 
nome da revista en cursiva, coma, núme-
ro da revista, coma, e páx. que comprende 
o traballo dentro da revista. Si hai dous ou 
máis autores, estos irán separados entre sí 
por punto e coma.

c.  As notas numeraranse consecutivamente e 
o seu texto recolleranse ao remate de cada 
páxina. Evitar o número excesivo de notas 
explicativas.

d.  Os LZX\LTHZ��KLI\_VZ��NYmÄJVZ��MV[VNYH-

fías etc. se presentarán en branco e negro.

5.  Os orixinais poderán escribirse en ga-
lego, castelán ou portugués e serán publi-
cados en galego ou portugués. 

6. O Consello de Redacción reservase a 
MHJ\S[HKL� KL� PU[YVK\JPY� HZ� TVKPÄJHJP}UZ�
que considere oportunas na aplicación das 
normas publicadas. Os orixinais enviados 
non serán devoltos. Os textos que non es-
tiveran de acordo coa liña editorial ou as 
normas xerais non serán aceptados.

7. O artigo debe ser enviado en formato 
informático á dirección documentacion@

ceida.org, ou ben por correo ordinario ao 
CEIDA, Castelo de Santa Cruz, s/n. 15714 
Lians-Oleiros (A Coruña-España).
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Cuestións de fondo na educación 

ambiental

xaneiro-xuño 2007
ano II, volume I, número 3
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Un ollar estratéxico á educación 

ambiental

xuño-decembro 2006
ano I, volume I, número 1-2

A educación ambiental no sistema 

educativo formal 

xaneiro-xuño 2008
ano III, volume I, número 5

Instrumentos sociais e 

conservación de especies

xullo-decembro 2007
ano II, volume II, número 4
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Estratexias de comunicación e 

educación ambiental frente ao 

cambio climático

xaneiro-xuño 2009
ano IV, volume I, número 7

Usos socioeducativos dos parques 

periurbanos, xardíns botánicos e 

outras áreas forestais

xullo-decembro 2008
ano III, volume II, número 6

Traballo en rede desde a educación 

ambiental

xaneiro-decembro 2010
ano V, volume I, número 9-10

    

Novas visións da educación 

ambiental, novas propostas

xaneiro-xuño 2009
ano IV, volume II, número 8
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Turismo, conservación e educación 

ambiental

xaneiro-xuño 2012
ano VII, volume I, número 13-14

Turismo, conservación e educación 

ambiental

xaneiro-xuño 2011
ano VI, volume I, número 11-12

Da formación á profesionalización 

na educación ambiental

xaneiro-xuño 2014
ano IX, volume I, número 17

Da teoría á práctica na educación 

ambiental

xaneiro-xuño 2013
ano VIII, volume I, número 15-16
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Da teoría á práctica na educación 

ambiental

xaneiro-xuño 2015
ano X, volume I, número 19

A educación ambiental, un 

instrumento para a divulgación e 

conservación do patrimonio

xullo-decembro 2014
ano IX, volume II, número 18

III Congreso Lusófono de 

Educación Ambiental

xullo-decembro 2015
ano X, volume II, número 20

Educación Ambiental e o reto do 

compromiso social

xaneiro-febreiro 2016
ano XI, volume I, número 21
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Educación Ambiental e o reto do 

compromiso social

xullo-decembro 2016
ano XI, volume II, número 22

A Educação Ambiental como 

resposta ás súas fragilidades e 

como contributo para viver nos 

seus limites. A Terra é unha ilha

xaneiro-decembro 2017
ano XII, volume I-II, número 23-24

Investigando en, sobre, para e con 

a Educação Ambiental 

xaneiro-xuño 2018
ano XIII, volume I, número 25

números PUBLICADOS
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